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Grandes desafios vêm sendo enfrentados pela humanidade na busca pelo desenvolvimento 
sustentável. Com a industrialização e a intensificação do progresso mundial, surgiram uma série 
de problemas ambientais levando governos a implantar exigências mais severas de proteção e 
conservação do meio ambiente. A partir de então, o licenciamento ambiental passa a ser o 
instrumento ambiental obrigatório com o objetivo de garantir a preservação da qualidade 
ambiental e a sustentabilidade em todas as suas dimensões. Simultaneamente, as empresas 
passaram a tratar as questões ambientais como parte integrante de suas ações, trazendo 
vantagens inerentes ao ciclo produtivo da empresa. Nesse contexto, o presente estudo tem como 
objetivo realizar um diagnóstico ambiental de um empreendimento do ramo frigorífico 
localizado na região alta do Vale do Taquari. Propôs-se a análise dos principais aspectos e 
impactos ambientais pertinentes ao processo produtivo da empresa, elencando planos de gestão 
ambiental por meio da implantação da ferramenta de análise de riscos FMEA - Failure Modes 
and Effects (Análise dos Modos de Falha e seus Efeitos). Como resultado, foram identificados 
47 modos de falhas, apresentando em sua maioria índices de risco ambiental de impacto 
moderado. Dentre os modos de falhas mais relevantes, destaca-se o consumo excessivo de água 
nas operações, além do direcionamento inadequado de sangue e efluentes. Para os resíduos 
sólidos fora constatado que os maiores riscos encontrados se referem a falta de procedimentos 
adequados para o gerenciamento correto dos resíduos gerados em todos os setores, desde a 
geração na fonte até o destino final. Quanto a poluição do ar, percebeu-se que o maior risco 
apresentado refere-se aos odores provenientes do processamento de produtos na graxaria, fonte 
constante de reclamações da população aos órgãos fiscalizadores. Por meio das avaliações 
realizadas, observou-se que os valores obtidos nos setores adjacentes ao abatedouro mostraram 
índices de risco moderados. Já para o abatedouro, mais especificamente no setor de abate, os 
valores obtidos são significativamente maiores, fazendo com que sejam considerados planos de 
ações específicos para mitigar os impactos ambientais. Verificou-se também, que a empresa 
não atende de forma integral a legislação ambiental, nem possui nenhum programa específico 
que objetiva a minimização dos impactos ambientais, podendo concluir que a empresa ainda 
não possui uma forte preocupação com a adequação ambiental de seus processos. Por fim, 
constatou-se que o método mostra-se vantajoso por apresentar-se como uma ferramenta 
eficiente, confiável e que permite pontuar o risco ambiental dos itens individualmente através 
dos índices de criticidade, possibilitando estabelecer medidas preventivas ou corretivas para os 
pontos mais sensíveis dentro da organização. Dessa forma, através da implementação de ações 
específicas e bem direcionadas buscou-se minimizar ao máximo a ocorrência dos impactos 
ambientais observados no empreendimento e seu entorno. 
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Um dos maiores desafios que a humanidade enfrenta é a busca por um sistema que 
concilie o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, dado que os efeitos visíveis 
de desequilíbrios causados pelo homem na natureza assumem proporções cada vez mais 
significativas (CAPAZ; HORTA NOGUEIRA, 2014). 
A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra no século XVIII e difundida no mundo 
todo, é apontada como o marco do crescimento econômico mundial, trazendo maior geração de 
riqueza e a melhoria das condições de trabalho aos trabalhadores, além da mecanização dos 
sistemas de produção. Com a industrialização surgiram uma série de problemas ambientais, 
originados pelo uso excessivo de energia e recursos naturais explorados pelo homem de forma 
descontrolada e sem presumir as consequências para o meio ambiente, reduzindo de forma 
significativa a qualidade ambiental (BARBIERI, 2007).  
Com a intensificação do progresso mundial e o agravamento dos problemas ambientais, 
a partir da década de 70 os governos foram obrigados a formular leis e regulamentos que 
resultaram na criação de vários agentes de controle ambiental. No Brasil, neste mesmo tempo, 
os governos também implantaram normas e exigências mais severas de proteção e conservação 
do meio ambiente tanto a nível federal, quanto a nível estadual e municipal. Como resultado 
disso, o processo de licenciamento ambiental passou a ser um dos instrumentos mais 
importantes da política ambiental pública brasileira, com a finalidade de garantir a preservação 
da qualidade ambiental e a sustentabilidade em todas as suas dimensões (DONAIRE, 2012).  
No âmbito empresarial, cada vez mais as questões ambientais têm se tornado foco de 
discussões e decisões acerca de sua responsabilidade ambiental para com a sociedade e para 
com o público em geral e não apenas para seus clientes/consumidores. Consequentemente a 
isso, abrem-se as portas para empresas que poluem menos e que assumem o compromisso de 
proteger, transformando restrições e ameaças ambientais em oportunidades de negócios. 
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Verifica-se que a gestão ambiental é uma preocupação global e cada vez mais presente como 
padrão de referência para empresas trazendo vantagens inerentes por meio de mudanças de 
procedimentos e práticas de todos os envolvidos na cadeia produtiva (DIAS, 2009). 
De acordo com Barbieri (2007), a gestão ambiental pode ser definida como um conjunto 
de diretrizes e atividades administrativas como, por exemplo, o planejamento, direção, controle, 
alocação de recursos, entre outras atividades que visam obter efeitos positivos sobre o meio 
ambiente, reduzindo ou eliminando os danos causados pelo homem. 
Sabe-se que o setor de agronegócio brasileiro possui grande relevância no cenário 
econômico mundial, sendo responsável por uma importante parcela da produção mundial de 
carnes. Contudo, apresenta-se como um setor altamente poluente com alto consumo de água, 
além de grande gerador de resíduos perigosos, por exemplo. Por conta disso, torna-se 
imprescindível buscar alternativas que possibilitem uma gestão adequada que vise a redução e 
o reaproveitamento de resíduos e efluentes, evitando que estes sejam dispostos de forma 
inadequada e minimizando os impactos ambientais sobre o meio ambiente e sobre o próprio 
homem (ARAÚJO; COSTA, 2014).  
De acordo com Soares et al. (2013), a ferramenta FMEA (Análise dos Modos de Falha 
e seus Efeitos) é um método que tem por objetivo identificar falhas em processos produtivos 
ou produtos, possibilitando obter uma visão geral de todas atividades da empresa gerando maior 
confiabilidade nos serviços ofertados. Com a aplicação desta ferramenta foi possível apontar as 
atividades com maiores impactos ambientais, sendo que a escolha desta ferramenta se dá em 
função da priorização que ela possibilita através da aplicação de índices de criticidade 
(Gravidade, Ocorrência, Detecção), os quais agregam valores para que possam posteriormente 
serem avaliados os maiores riscos ambientais, a fim de implementar ações corretivas e 
preventivas, quando se fizer necessário. 
Diante deste cenário, o objetivo geral do presente trabalho é realizar um diagnóstico 
ambiental da situação atual de um empreendimento do ramo frigorífico localizado na região 
alta do Vale do Taquari, utilizando como instrumento norteador a licença ambiental vigente. 
Ainda, propôs-se a análise dos principais aspectos e impactos ambientais pertinentes ao 
processo produtivo da empresa, elencando planos de gestão ambiental visando atender 












2.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral deste estudo é realizar um diagnóstico ambiental da situação atual de 
um empreendimento de abate de bovinos e ovinos localizado na região alta do vale do Taquari, 
com posterior avaliação dos principais riscos ambientais através da ferramenta de análise 
FMEA (Análise dos modos de falhas e seus efeitos). 
  
2.2 Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos deste estudo são: 
a) Identificar e quantificar os principais resíduos sólidos gerados nos diversos setores da 
empresa, bem como sua forma atual de gerenciamento; 
b) Avaliar os principais pontos de geração de efluentes líquidos industriais e de sangue 
gerados no processo produtivo do abatedouro, posteriormente enviados à ETE; 
c) Identificar os principais locais de emissões atmosféricas da empresa; 
d) Aplicar a ferramenta de gestão ambiental FMEA nos diferentes setores da empresa; 
e) Analisar os principais aspectos e impactos ambientais gerados pelo empreendimento; 
f) Desenvolver planos de ações para melhorias na eficiência dos processos produtivos da 














3 REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
3.1 Perfil do setor  
 
A bovinocultura brasileira tem se destacado no cenário mundial de carnes. De acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o Brasil possui um dos 
maiores rebanhos de bovinos do mundo, com cerca de 215 milhões de cabeças. O estado do Rio 
Grande do Sul, por sua vez, possui em torno de 13.737.316 cabeças de bois, representando 6,4% 
do rebanho efetivo nacional (IBGE, 2015).  
Nos últimos anos o Brasil consolidou-se como um dos maiores exportadores de carne 
bovina, tanto na comercialização de carnes frescas como na de carnes industrializadas. Entre os 
principais fatores que favoreceram este aumento está a baixa cotação do real, os baixos custos 
de produção em comparação ao mercado internacional, além da doença da “vaca louca” que 
ocorreu em diversos países do mundo favorecendo assim, a exportação do produto brasileiro 
(PACHECO; YAMANAKA, 2006). 
Por sua vez, o setor de ovinos possui maior representatividade nos estados do Rio 
Grande do Sul, Bahia, Ceará, Piauí e Pernambuco, Rio grande do Norte, Paraná e Mato Grosso 
do Sul. No país, o rebanho de ovinos ultrapassa 18 milhões de cabeças. Já o efetivo de rebanho 
de ovinos no estado Gaúcho alcançou no ano de 2015, aproximadamente 4 milhões de cabeças, 
sendo portanto, o estado com maior número de ovinos no país (IBGE, 2015).  
Verifica-se que o setor de ovinos ainda tem um longo caminho a percorrer para 
conquistar maiores mercados nas diversas regiões do país e até internacionalmente. Há muito 
que fazer no que tange a melhoria da qualidade de seus produtos e no aumento da produtividade, 
melhorando a gestão das unidades produtivas e dos diversos setores envolvidos nesta cadeia 




3.2 Estabelecimentos de abate 
 
No Brasil, os estabelecimentos que realizam o abate de animais são denominados de 
abatedouros ou matadouros. Ainda, podem ser públicos ou privados, prevalecendo no Brasil a 
segunda denominação (HENZEL, 2009).  
De acordo com Pacheco e Yamanaka (2006, p. 27), os abatedouros/matadouros ainda 
podem ser definidos como locais que “realizam o abate dos animais, produzindo carcaças (carne 
com ossos) e vísceras comestíveis. Algumas unidades também fazem a desossa das carcaças e 
produzem os chamados “cortes de açougue”, porém não industrializam a carne”.  
Já as graxarias são caracterizadas como unidades de processamento, normalmente 
anexas aos abatedouros ou independentes, que processam subprodutos e/ou resíduos de 
abatedouros e de casas de comercialização de carnes (açougues), como sangue, ossos, cascos, 
chifres, gorduras, aparas de carne, animais ou partes condenadas pela inspeção sanitária, além 
das vísceras não-comestíveis. Seus principais produtos são o sebo ou gordura animal, 
destinadas a indústria de sabões/sabonetes, ração animal e indústria química e a farinhas de 
carne e ossos utilizadas para alimentação animal (PACHECO; YAMANAKA, 2006). 
Portanto, esses estabelecimentos devem possuir uma infraestrutura adequada que 
possibilite o abate, a manipulação, o preparo e a conservação da carne. Porém, o que 
normalmente se visualiza em grande parte dos abatedouros brasileiros é que os mesmos detêm 
de uma estrutura, na maioria das vezes, muito precária com problemas estruturais, financeiros 
e de gestão. De uma maneira geral, percebe-se que estes estabelecimentos utilizam padrões 
insustentáveis de consumo que podem causar uma série de problemas ambientais quando não 
atendem a legislação ambiental. Neste sentido, é necessário que seu processo produtivo seja 
gerenciado de forma adequada que não comprometa a saúde da população e o meio ambiente 
(ARAÚJO; COSTA, 2014). 
 
3.3 Descrição do processo produtivo de abatedouros/matadouros 
 
O processo de abate de bovinos e ovinos ocorre através de diferentes etapas unitárias, 
desde o carregamento na fazenda até a expedição do produto final. Para tanto, diversas formas 
de manejo devem ser obedecidas, a fim de evitar a perda da qualidade da carne e dos 
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subprodutos, o sofrimento desnecessário do animal, além de buscar a minimização dos impactos 
gerados ao meio ambiente pela atividade. 
A Figura 1 esquematiza de forma simplificada, cada etapa unitária das operações do 
abate de bovinos e ovinos, além de demonstrar as principais entradas e saídas em cada etapa. 
Figura 1 - Principais etapas do processo de abate de bovinos e ovinos 
 
 
Fonte: Da autora, adaptado de Pacheco e Yamanaka (2006). 
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3.3.1 Operações pré-abate 
 
3.3.1.1 Carregamento e transporte  
  
O carregamento e transporte dos animais são etapas fundamentais para que o animal 
chegue a unidade de abate em condições sadias. Portanto, estas etapas devem ser realizadas de 
forma a assegurar a melhor qualidade da carcaça e do couro bovino/ovino, evitando também 
prejuízos financeiros ao produtor e ao abatedouro (EMBRAPA, 2011).  
De acordo com Pacheco (2006), normalmente são utilizados caminhões mais 
conhecidos como boiadeiros para o transporte dos animais.  Após a descarga, os veículos 
transportadores devem ser higienizados, eliminando sujeira e esterco presente no local. Os 
efluentes da lavagem dos veículos gerados neste setor devem ser enviados à Estação de 
Tratamento de Efluentes (ETE). 
 
3.3.1.2 Currais de recepção   
 
Os animais transportados por meio de caminhões chegam até a unidade de abate e são 
diretamente encaminhados aos currais de recepção, onde são inspecionados e separados por lote 
conforme o sexo, idade e categoria (PACHECO, 2006). 
Nesta etapa, o gado apto para o abate deve permanecer em repouso, jejum e dieta hídrica 
(fornecimento de água) de acordo com cada espécie e situações que comprometem o bem-estar 
animal, conforme o artigo 103 do Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 (BRASIL, 2017). 
Para os autores Gomide, Ramos e Fontes (2009), o jejum e a dieta hídrica têm por 
finalidade reduzir o conteúdo estomacal além de facilitar a evisceração e a sangria, atenuando 
a carga microbiana e as possíveis contaminações das carcaças nesta fase. 
 
3.3.1.3 Lavagem dos animais para o abate 
 
Segundo Pacheco (2006), após o período de repouso os animais são conduzidos ao abate 
por meio de lotes. A passagem do gado vai se afunilando até que os animais se mantenham em 
fila única (conhecida como seringa) até a sala de abate. Durante o percurso, os animais são 
aspergidos com spray de água clorada (banho de aspersão) com duração de 5 minutos, dispostos 
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transversal, longitudinal e lateralmente a fim de realizar a lavagem das extremidades, cascos e 
região anal, reduzindo também o estresse do animal. Os efluentes desta etapa, compostos em 
sua maioria de fezes e terra, são enviados à ETE para posterior tratamento. 
 
3.3.2 Operações de abate 
 
As operações de abate consistem em procedimentos que visam garantir uma boa 
qualidade da carne. A Figura 2 demonstra simplificadamente às operações unitárias do abate de 
bovinos e ovinos, que seguem descritas na sequência. 
Figura 2 - Fluxograma simplificado do processo de abate de bovinos e ovinos
 
Fonte: Gomide; Ramos; Fontes (2009). 
 
3.3.2.1 Insensibilização ou atordoamento 
 
Esta etapa é destinada a conter o animal no box de insensibilização e deixá-lo 
inconsciente, a fim de facilitar seu manejo antes da sangria e morte, mas sem causar-lhe 
sofrimento. A insensibilização ocorre através de equipamentos específicos e normalmente 
utiliza-se uma marreta pneumática com pino retrátil no qual o animal é insensibilizado, 
perfurando o osso do crânio e destruindo parte do cérebro. Após insensibilizado, o animal 
desliza sobre uma grade de ferros caindo inconsciente no chão. Após, é içado pelas patas 
traseiras havendo a lavagem do animal com água hiperclorada para remoção de vômito e 
sujeiras comuns nesta etapa, devendo seus efluentes serem encaminhados para posterior 
tratamento na ETE. Posteriormente o animal é encaminhado à etapa de sangria (GOMIDE; 





A sangria ocorre através do corte de grandes vasos localizados no pescoço do animal 
(veias jugulares e artéria carótida) por meio de facas esterilizadas especialmente para este fim. 
O sangue escoado do animal é coletado por meio de canaletas específicas para que este não se 
misture com vômito e material de lavagem, sendo posteriormente direcionado para tanques de 
armazenamento (PACHECO, 2006). 
 De acordo com Gomide, Ramos e Fontes (2009), o sangue coletado pode ser utilizado 
para a fabricação de subprodutos menos nobres como ração animal, espumas de extintores de 
incêndio, fertilizantes, adesivos, resinas, cosméticos, etc. Já o sangue in natura, ainda é pouco 
utilizado para alimentação humana ou indústrias de beneficiamento, o que poderia ser 
aproveitado como fonte de proteínas melhorando o valor nutricional da população. Segundo os 
autores, estima-se uma quantidade média de 10 a 12 litros de sangue coletados durante o abate 
de bovinos, variando de acordo com o tamanho do animal e o tipo de alimentação. Ainda, 
estima-se que o volume de sangue bovino varia entre 6,4 a 8,2 litros a cada 100 kg de peso vivo, 
no entanto, apenas 60% do volume total de sangue circulante é removido na sangria, o restante 
fica retido nas vísceras, vasos sanguíneos e músculos. Já para Pacheco (2006), um bovino gera 
entre 15 a 20 litros de sangue. Para ovinos, estima-se que o volume de sangue seja entre 3 a 6 
litros.  
Vale ressaltar que deve-se evitar ao máximo o envio de sangue à ETE, por este conter 
elevada carga orgânica, principalmente demanda bioquímica de oxigênio (DBO5), demanda 
química de oxigênio (DQO) e nitrogênio (N). Sangue líquido bruto tem uma DQO em torno de 
400g/l e DBO5 em torno de 200g/l. Já a concentração de N é de aproximadamente 30g/l 
(PACHECO, 2006).  
 
3.3.2.3 Esfola e remoção da cabeça 
 
Após o abate do animal é realizado um conjunto de procedimentos, dentre eles ocorre a 
remoção do couro, também conhecida como esfola. A esfola deve ser realizada com o animal 
já suspenso (esfola aérea) ou por mesas especiais (cama elevada), a fim de evitar a 
contaminação da carcaça (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2009). 
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Após a esfola ocorre a remoção da cabeça, onde a mesma é lavada com atenção à 
limpeza das cavidades (boca, narinas, faringe e laringe) e remoção dos resíduos de vômito, a 
fim de certificar-se de higiene das partes comestíveis (PACHECO, 2006). 
Nesta etapa são gerados efluentes contendo sangue devido a lavagem das carcaças e da 
cabeça, devendo ser encaminhados à ETE.  Também há geração de resíduos sólidos, tais como 
o couro bovino e a pele de ovelha, que podem ser comercializados para diversos usos (roupas, 
calçados, etc.) e as partes comestíveis (língua e carnes da cabeça) enviadas para 




Conforme Pacheco (2006), a evisceração consiste na remoção das vísceras abdominais 
e pélvicas além do intestino, bexiga e estômago.  
Inicialmente é retirado de uma vez só esôfago, estômago, bexiga e intestino. A seguir, 
realiza-se a retirada do fígado, pulmões e coração. Os rins ficam presos ainda a carcaça para 
serem removidos posteriormente. Também recolhe-se a bílis e a mantêm no formol para evitar 
sua decomposição e posterior venda à indústria farmacêutica. Na sessão da “bucharia suja”, o 
estômago é aberto e retirado conteúdo ruminal que, posteriormente segue para uma centrífuga 
e polidora onde é retirada a sujeira e acabamentos. Finalmente, o material segue para a sessão 
de “bucharia limpa”, onde é realizado o toalete. As tripas provenientes da evisceração são 
limpas para retirada do conteúdo ruminal, sendo posteriormente classificadas (tripa de primeiro 
corte, tripa de segundo corte, grossa e fundo), escorridas, raspadas mecanicamente para retirada 
de mucosas, lavadas e novamente escorridas. Por fim, são submetidas a moagem, salga e/ou 
dessecação conforme a demanda do mercado (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2009).  
Na etapa de evisceração são gerados efluentes líquidos e resíduos sólidos. Os efluentes 
enviados à ETE são carregados de sangue da lavagem das vísceras. As vísceras não comestíveis 
caracterizadas como resíduo sólido, devem ser destinadas à graxaria quando condenadas pela 
inspeção. Já o conteúdo gerado pela lavagem do rúmen, deve ser encaminhado para esterqueiras 





3.3.2.5 Corte das carcaças e toalete 
 
Nesta etapa, a carcaça do animal é serrada ao meio ao longo da coluna vertebral, 
passando as meias-carcaças por uma inspeção e toalete final. Na sequência, são removidos rins 
e inspecionado glândulas localizadas na região pélvica e pescoço. Também é feito a remoção 
do rabo, medula, coágulos sanguíneos, excesso de gorduras e possíveis contusões superficiais. 
As carcaças condenadas devem ser incineradas ou enviadas à graxaria para fabricação de 
subprodutos (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2009).  
Já nas câmeras de resfriamento há geração de pequenas “manchas” de sangue no chão, 
que se dão devido ao gotejamento das carcaças após a lavagem. Os efluentes ali gerados são 




Segundo Pacheco (2006), em abatedouros onde ocorre a desossa dos animais, as 
carcaças são divididas em partes menores e já resfriadas são encaminhadas para 
comercialização ou processamento de produtos derivados. Este processo normalmente ocorre 
de forma manual por meio de facas. As aparas geradas neste processo são utilizadas na 
fabricação de derivados e os ossos e partes não comestíveis são enviados à graxaria para 
produção de farinhas para rações ou gordura animal.  
 
3.3.3 Operações pós-abate 
 
3.3.3.1 Pesagem, tipificação e lavagem 
 
As carnes consideradas aptas para consumo são pesadas e conforme o caso, tipificadas. 
Após este processo as carcaças são lavadas com jatos de água potável hiperclorada a 38ºC para 
remoção de sangue, gordura, resíduos ósseos e outras sujidades que porventura ainda estão 
presentes na carne. Na sequência, ocorre a aplicação de ácidos orgânicos na superfície da carne, 
com objetivo de reduzir a contaminação bacteriana. No Brasil, é autorizado a utilização de ácido 
lático, por ser considerado um produto natural com efeito bactericida e bacteriostático, além do 
ácido peracético, um agente de controle de microrganismos que não deixa resíduos no produto 
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(GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2009).  Na etapa de lavagem das peças, há geração de efluentes 
líquidos que são enviados à ETE para tratamento. 
 
3.3.3.2 Carimbagem, estocagem e expedição 
 
A carimbagem dos cortes ocorre em locais pré-definidos tais como: coxão, lombo, 
ponta-de-agulha e na paleta e comprovam a sanidade dos cortes. Após, as carcaças e cortes 
devem ser enviados às câmaras de resfriamento com ventilação forçadas com temperatura de 
aproximadamente entre 0a 4ºC, devendo ser mantidas de 12 a 24 horas, com velocidade do ar 
entre 0,3 e 1,0 m/s e umidade relativa entre 88 a 92%, sendo posteriormente encaminhadas a 
outra câmara de resfriamento para serem armazenadas e comercializadas (GOMIDE; RAMOS; 
FONTES, 2009). 
  
3.4 Descrição do processo produtivo da graxaria 
 
As graxarias possuem como principal produto a fabricação de farinha de carne e ossos 
para comercialização de ração animal, além do sebo ou gordura para utilização como biodiesel. 
Na sequência, têm-se na Figura 3 um fluxograma típico de graxaria com a descrição das 
principais etapas de fabricação destes produtos. 
Figura 3 - Fluxograma típico de graxaria com produção de farinha de carne e ossos e sebo 
 
Fonte: Da autora (2017). 
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3.4.1 Produção de farinhas de carne e ossos 
 
Na chegada à graxaria, orienta-se que a matéria-prima seja processada com a menor 
demora possível, a fim de evitar odores desagradáveis que são motivos justificáveis pela 
vizinhança do entorno do empreendimento, podendo também ser armazenada temporariamente 
desde que por um curto período de tempo.  
Inicialmente deve ser realizado a mistura e trituração do material originando uma massa 
que será enviada por meio de uma rosca transportadora até a etapa de cozimento. A etapa de 
cozimento é a principal operação utilizada para a fabricação de farinha de ossos. Os principais 
equipamentos utilizados nesta etapa são digestores para grandes quantidades de materiais, 
“panelões” para quantidades menores e as autoclaves, quando se faz necessário o cozimento 
em pressões mais elevadas. A etapa de cozimento ocorre em temperaturas com pressões de até 
150 ºC e pode variar entre 1 a 4 horas. Além disso, esta etapa pode ocorrer de várias formas, 
sendo elas por via úmida, a seco ou secagem. No caso de ser por via úmida, ou seja, logo após 
o cozimento, já no digestor é injetado vapor diretamente no material para separação das fases 
sólida água e sebo. A fase aquosa contém entre 6 a 7% de sólidos e as proteínas solúveis podem 
ser recuperadas através dos processos de evaporação e secagem, por meio de equipamentos 
denominados atomizadores (PACHECO, 2006).    
De acordo com Brito (2016), após a operação de cozimento o material é prensado onde 
ocorre a separação do material sólido (farinha de carne e ossos) e líquido (sebo). Por 
conseguinte, a porção sólida (farinha de carne e ossos) é prensada à quente gerando ainda mais 
sebo, sendo juntada ao sebo percolado e enviada para a purificação. Após a prensagem, o 
material é esterilizado e posteriormente moído em moinhos de martelo, sendo enviado ao 
peneiramento para correção da granulometria desejada da farinha. Na última etapa, a farinha 
então peneirada é ensacada e armazenada no estoque para posterior comercialização.  
 
3.4.2 Produção de sebo/gordura  
 
Além da produção de farinhas de carne e ossos ainda é possível a obtenção do 
sebo/gordura. Na primeira etapa ocorre a recepção da matéria-prima, onde ossos recolhidos no 
abatedouro ou em outros estabelecimentos comerciais (açougues, mercados, etc.) chegam a 
graxaria por meio de veículos de transporte e na maioria das vezes, armazenados de forma 
inadequada. Na chegada à graxaria, os ossos ficam armazenados nos próprios caminhões ou em 
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locais apropriados para este fim, aguardando o processamento. O início do processamento do 
sebo se dá por meio do cozimento dos ossos através de autoclaves, sendo aquecidos a uma 
temperatura em torno de 90ºC, com vapor direto durante aproximadamente 5 horas. O sebo e a 
água acumulados são enviados a um tanque de decantação. Para o processamento do sebo, o 
sebo e a fase aquosa são separados por decantação onde a fase aquosa normalmente é descartada 
como efluente líquido, ou ainda, podem ser processados visando uma maior purificação do sebo 
e recuperação das proteínas existentes na fase aquosa. Após esta purificação o sebo é estocado 
para diversos usos, como por exemplo a fabricação de sabão e outros produtos (PACHECO, 
2006). 
Visto que todas atividades potencialmente poluidoras e passíveis de degradação 
ambiental são obrigadas a atender legislações específicas que visam a estimular à conduta 
correta com objetivo de proteger o meio ambiente e minimizar os impactos ambientais. Na 
sequência, serão descritos as principais legislações brasileiras voltadas ao licenciamento 
ambiental, que norteiam as atividades industriais. 
 
3.5 Legislação ambiental brasileira com ênfase no licenciamento ambiental 
 
A legislação ambiental brasileira se desenvolveu à medida que os problemas foram se 
tornando mais frequentes e com maior gravidade. Por um longo tempo, as ações do governo 
eram exclusivamente de caráter corretivo, procurando solucionar apenas problemas de poluição 
e escassez de recursos naturais. Os problemas ambientais começaram a serem percebidos a 
partir da consolidação do processo de industrialização, em meados da década de 1960. Com a 
criação da Política Nacional do Meio Ambiente, através da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981 dá-se início a uma nova fase de mudanças da legislação brasileira, representando um 
grande avanço no tratamento das questões ambientais. A partir de então, os problemas 
ambientais passaram a ser tratados de forma integrada e interdependentes (BARBIERI, 2007). 
A Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 99.274 de 06 de junho de 1990, era considerada 
um modelo totalmente inovador de política ambiental. Esta lei trouxe diversas novidades 
representando avanços importantes no tratamento da proteção ambiental (SÁNCHEZ, 2008).  
Godoy (2005) considera esta lei o marco zero da consciência ambiental no Brasil, pois 
foi a partir dela que muitos conceitos como desenvolvimento sustentável, meio ambiente, 
32 
 
direito ambiental, equilíbrio ecológico, dentre outros, passaram a fazer parte do vocabulário 
jurídico de nosso país. Para Trennepohl (2011), o licenciamento ambiental (um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente), firma-se como um dos mais importantes 
instrumentos de defesa dos recursos naturais e do equilíbrio ecológico. A lei impõe aos 
empreendimentos a obrigatoriedade em licenciar atividades potencialmente poluidoras.  
No que tange a Constituição Federal de 1988, Machado (2012) relata que a mesma 
estabelece em seu capítulo VI, Art. 225, dedicado especialmente ao meio ambiente, como 
direito fundamental ao futuro da humanidade, um ambiente ecologicamente equilibrado, além 
de mencionar os deveres fundamentais de não degradar, de proteger e de preservar o meio 
ambiente, onde poder público e sociedade civil organizada têm a responsabilidade conjunta na 
manutenção de um ambiente sadio. Ainda no Art. 225, inciso IV, prevê-se o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) para a instalação de obras ou atividades potencialmente poluidoras. Segundo 
os termos da Constituição, somente é exigido o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) quando 
houver significativa degradação ambiental e nos casos exemplificados na Resolução 01/86 do 
CONAMA. Ainda prevê-se a publicidade do estudo, dando ampla contribuição para o processo 
democrático, por meio de informações, debates e participação popular da comunidade através 
de audiências públicas.  
Ainda na esfera federal, temos um importante regulador do licenciamento ambiental: a 
Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA). A mesma é considerada por muitos doutrinadores como a mais importante em 
matéria de direito ambiental, tendo por objetivo regulamentar o licenciamento ambiental, 
estabelecendo definições, procedimentos e critérios necessários a serem utilizados no 
licenciamento de atividades potencialmente poluidoras.  
Mais recentemente, surgiu a Lei Complementar nº 140 de 08 de dezembro de 2011, que, 
conforme incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, 
fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, estabelecendo também alguns 
conceitos acerca do licenciamento, bem como alterando e revogando os artigos § 2º, 3º e 4º do 
Art. 10 e o § 1º do Art. 11 da Lei nº 6.938/81 (OLIVEIRA, 2010). 
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No âmbito do estado do Rio Grande do Sul, o Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA) é o órgão superior do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, com caráter 
deliberativo e normativo, responsável pela aprovação e acompanhamento da implementação da 
Política Estadual do Meio Ambiente. No tocante, o licenciamento ambiental no estado é 
regulado pela Resolução CONSEMA nº 038/2003, que estabelece procedimentos, critérios 
técnicos e prazos para Licenciamento Ambiental realizado pela Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental (FEPAM) no Estado do Rio Grande do Sul.  
Mais recentemente, a publicação da Resolução CONSEMA nº 288 de 02 de outubro de 
2014, atualiza e define as tipologias que causam ou que possam causar impacto de âmbito local, 
para o exercício da competência municipal do licenciamento ambiental no Estado do Rio 
Grande do Sul. Assim em seu Art. 1º, a Resolução dá competência aos municípios para atuarem, 
mediante convênio firmado com o Estado, no licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades consideradas de impacto local, de acordo com as tipologias relacionadas no Anexos 
I e II da mesma Resolução, levando em consideração critérios como porte, potencial poluidor 
e a natureza da atividade.  
 
3.6 Impactos ambientais da indústria frigorífica 
 
A indústria de abate e processamento de carnes é importante para a economia brasileira. 
Para a manutenção desta atividade, diversos impactos ambientais resultantes do processo 
produtivo são gerados ao meio ambiente, principalmente os relacionados a geração de resíduos 
sólidos e efluentes líquidos (ARAÚJO; COSTA, 2014). 
De acordo com a Resolução nº 001 de 1986 do CONAMA, em seu Art. 1º define impacto 
ambiental como:  
Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais (CONAMA, 1986, p. 1) 
Por sua vez, a NBR ISO 14001 define impacto ambiental como “modificação no meio 
ambiente, tanto adversa como benéfica, total ou parcialmente resultante dos aspectos 
ambientais de uma organização” (ABNT, 2015, p. 03). Capaz e Horta Nogueira (2014), definem 
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impacto ambiental como um conjunto de ações ou atividades humanas que resultam em 
alterações no meio ambiente. Já para Silva (2015), um impacto ambiental pode ser caracterizado 
como as consequências ocasionadas pelas atividades humanas que resultam em alterações 
adversas sobre o meio ambiente. 
Diante das diversas definições dadas ao tema, podemos considerar que o processo 
produtivo de abatedouros gera grandes impactos ao meio ambiente podendo afetar também a 
saúde pública. Para tanto, na sequência serão elencados as principais designações e legislações 
relacionadas aos impactos ambientais considerados nesta pesquisa: resíduos sólidos, efluentes 
líquidos e emissões atmosféricas. 
 
3.6.1 Resíduos sólidos  
 
De acordo com Capaz e Horta Nogueira (2014), ao nos referirmos à palavra “resíduo 
sólido”, normalmente relacionamos a imagem de lixo doméstico em seu estado sólido ou no 
máximo, de lixo em seu estado sólido, seja ele comercial ou industrial. Na verdade essa 
terminologia engloba muito mais que os resíduos residenciais, comerciais ou industriais. Para 
Barros (2012), os resíduos sólidos, mais conhecidos pela palavra lixo, referem-se as sobras 
indesejáveis de alguma atividade que não possibilitam o reaproveitamento, reciclagem ou reuso 
destes materiais. 
Mais recentemente, a PNRS (2010) conceitua o termo resíduo sólido de forma mais 
abrangente, conforme descreve em seu Art. 3º: 
 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  
XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível (BRASIL, 2010, p. 2). 
 
Ainda no mesmo artigo, a PNRS também utiliza o termo rejeito, contendo a seguinte definição: 
XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 
viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 




A aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), promulgada pela Lei nº 
12.305/10 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.004/10 marcou o início de uma 
articulação, envolvendo o setor produtivo e a sociedade civil na busca de soluções para os 
resíduos sólidos. A PNRS estabelece princípios, objetivos, diretrizes, metas e ações, além de 
instrumentos que irão permitir o avanço do país no enfrentamento dos principais problemas 
ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos.  
 Vale destacar também que diversas legislações e normativas regem a temática dos 
resíduos sólidos no Brasil. A Tabela 1 demonstra de forma sintética as principais legislações a 
nível federal e resoluções CONAMA que tratam do tema resíduos sólidos. 
Tabela 1 – Principais legislações a nível federal referente aos resíduos sólidos 
LEGISLAÇÃO FEDERAL ASSUNTO/SÚMULA 
Lei Federal nº 11.445/07 
Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras 
providências. 
Lei Federal nº 12.305/10 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Decreto Federal nº 7.404/10 
Regulamenta a Lei nº 12.305/2010 e dá outras providências, cria o 
Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 
Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 
Reversa, e dá outras providências. 
Resolução CONAMA nº 275/01 Estabelece a padronização para cores de recipientes de resíduos. 
Resolução CONAMA nº 401/08 
Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para 
pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e 
padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras 
providências.  
Resolução CONAMA nº 424/10 
Revoga o parágrafo único do art. 16 da Resolução CONAMA nº 
401/2008. 
Fonte: Da autora (2017).  
Logo, a Tabela 2 apresenta a legislação do estado do Rio Grande do Sul referente aos 
resíduos sólidos, incluindo as resoluções CONSEMA. 
Tabela 2 – Legislação estadual referente aos resíduos sólidos 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL ASSUNTO/SÚMULA 
Lei Estadual nº 9.921/93 
Dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, nos termos do artigo 247, 
parágrafo 3º da Constituição do Estado e dá outras providências. 
Lei Estadual n° 11.019/97 
Dispõe sobre descarte de pilhas, baterias e lâmpadas contendo metais 
pesados. Exige cadastro das empresas fabricantes junto ao órgão 
ambiental do Estado. Responsabiliza o fabricante ou o representante 
comercial pelo recolhimento, reciclagem e destinação final dos materiais 
usados. 
Decreto Estadual nº 38.356/98 Aprova o Regulamento da Lei nº 9.921/1993. 
Lei Estadual n° 11.187/98 
Alteração Lei Estadual n° 11.019/1997. Normas sobre descarte de pilhas, 
baterias e lâmpadas contendo metais pesados. 
Decreto Estadual n° 45.554/08 Regulamenta Lei Estadual n° 11.019/1997. 
Lei Estadual n° 13.306/09 
Altera Lei n° 11.019/1997. Dispõe sobre descarte de pilhas, baterias e 
lâmpadas contendo metais. Acrescenta parágrafos que dizem respeito ao 
recolhimento individualizado, recipientes e locais de acondicionamento e 






LEGISLAÇÃO ESTADUAL ASSUNTO/SÚMULA 
Lei Estadual nº 14.528/14 
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Rio Grande do Sul e dá 
outras providências. 
Resolução CONSEMA nº 017/01 
Estabelece diretriz para a elaboração e apresentação de Plano de 
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos. 
Conclusão 
Fonte: Da autora, adaptado de PERS (2014). 
Já a Tabela 3 apresenta as principais leis e resoluções referente a temática resíduos 
sólidos industriais (RSI) e que servem como instrumentos de regramento. 
Tabela 3 – Legislação referente a Resíduos Sólidos Industriais 
LEGISLAÇÃO  ASSUNTO/SÚMULA 
Portaria FEPAM nº 47/98 
Aprova o Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR e dá outras 
providências. 
Portaria FEPAM n° 016/10 
Dispõe sobre o controle da disposição final de resíduos Classe I com 
características de inflamabilidade no solo, em sistemas de destinação final 
de resíduos denominados “aterro de resíduos classe I” e “central de 
recebimento e destinação de resíduos classe I”, no âmbito do estado do 
Rio Grande do Sul. 
Lei Estadual nº 13.533/10 
Institui normas e procedimentos para a reciclagem, o gerenciamento e a 
destinação final de lixo tecnológico e dá outras providências. 
Resolução CONSEMA nº 002/00 
Dispõe de norma sobre o licenciamento ambiental para co-processamento 
de resíduos em fornos de clínquer.  
Resolução CONAMA n° 313/02 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 
Resolução CONSEMA n° 073/04 
Dispõe sobre a codisposição de resíduos sólidos industriais em aterros de 
resíduos sólidos urbanos no Estado do Rio Grande do Sul. 
Diretriz Técnica FEPAM nº 
001/10 
Diretriz técnica para a atividade de incorporação de resíduos sólidos em 
processos industriais. 
Fonte: Da autora, adaptado de PERS (2014). 
Adotam-se também algumas normas regulamentadoras que dispõem sobre o tema 
resíduos sólidos, apresentadas na Tabela 4. 
Tabela 4 - Normas regulamentadoras brasileiras sobre resíduos sólidos 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
NBR 10157/87 
Aterros de resíduos perigosos - Critérios para projeto, construção e operação – 
Procedimento. 
NBR 11174/89 Armazenamento de resíduos classes IIA (não inertes) e IIB (inertes). 
NBR 11175/90 Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho – Procedimento. 
NBR 12235/92 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 
NBR 13463/95 Coleta de resíduos sólidos – Classificação. 
NBR 10007/04 Amostragem de resíduos sólidos. 
NBR 10006/04 Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólido. 
NBR 10005/04 Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólido. 
NBR 10004/04 Resíduos sólidos – Classificação. 
NBR 13221/03 Transporte terrestre de resíduos. 
NBR 7500/17 
Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento 
de produtos. 
Fonte: Da autora (2017).  
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3.6.1.1 Classificação dos resíduos sólidos  
 
De acordo com a Lei Federal 12.305/10, em seu Art. 13, os resíduos sólidos são 
classificados de acordo com sua origem em: resíduo domiciliar, comercial, industrial, de 
limpeza urbana, de serviços de saúde, de serviços públicos de saneamento básico, de serviços 
de transporte, da construção civil, resíduos agrossilvopastoril e de mineração. Quanto a 
periculosidade, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
II - quanto à periculosidade:  
a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco 
à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma 
técnica;  
b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a” 9 (BRASIL, 2010, 
p. 6). 
Já os resíduos sólidos industriais (RSI) também são definidos pela Resolução nº 313 do 
CONAMA, onde os define em seu Art. 2º, inciso I: 
I - Resíduo sólido industrial: como todo o resíduo que resulte de atividades industriais 
e de serviços que se encontre nos estados sólido, semi-sólido, gasoso – quando 
contido, e líquido – cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgoto ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos 
nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e esgoto e 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição (CONAMA, 
2004, p. 1) 
No contexto brasileiro, adota-se também a NBR 10004 (ABNT, 2004) para classificar 
os resíduos sólidos de acordo com os riscos potenciais ao meio ambiente e a saúde pública, 
sendo classificados em: 
 Resíduos perigosos – Classe I: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à 
qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;  
 Resíduos não perigosos – Classe II: aqueles não enquadrados como perigosos. Ainda, 
os resíduos não perigosos podem ser subdivididos em:  
o Resíduos Classe II A – Não Inertes: são aqueles que podem apresentar 
propriedades de solubilidade em água, biodegradabilidade ou combustibilidade. 
o Resíduos Classe II B – Inertes: são aqueles, uma vez submetidos a testes de 
solubilização com água destilada à temperatura ambiente, não apresentam 
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nenhum de seus constituintes solubilizados, ou seja, a água continua potável 
quando em contato com esses resíduos, excetuando-se aspecto, cor, dureza e 
sabor. 
A diferenciação entre os resíduos inertes e não inertes pode ser procedida através da 
aplicação do ensaio de solubilização, de acordo com a NBR 10006 (ABNT, 2004). 
 
3.6.1.2 Gestão dos resíduos sólidos 
 
A gestão dos resíduos sólidos representa uma atividade que contempla desde o 
mapeamento dos resíduos gerados até a verificação da viabilidade técnica de prevenir e 
minimizar a geração de cada resíduo, segregá-lo, classificá-lo, identificá-lo, acondicioná-lo e 
armazená-lo de forma adequada até o transporte e a destinação final.  
De acordo com Capaz e Horta Nogueira (2014), é fundamental que ocorra um 
gerenciamento integrado das etapas de acondicionamento, coleta, tratamento, reciclagem ou 
disposição final dos resíduos sólidos, devendo assegurar a qualidade dos recursos naturais e da 
saúde humana.  
Segundo Tocchetto (2005), as indústrias também têm adotado princípios de gestão 
ambiental que consistem em medidas e procedimentos bem definidos que visam reduzir e 
controlar os impactos introduzidos pelos empreendimentos sobre o meio ambiente, a fim de 
assegurar a melhoria contínua das condições de segurança, higiene e saúde ocupacional de todos 
os seus empregados. A gestão sustentável pressupõe no gerenciamento de seus resíduos sólidos, 
a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Portanto, a 
implantação dessas ferramentas de prevenção vão ao encontro dos princípios de proteção 
ambiental e de sustentabilidade.  
A Figura 4 demonstra as principais etapas para o correto gerenciamento dos resíduos 







Figura 4 - Etapas de gerenciamento integrado dos resíduos sólidos 
 
Fonte: Da autora (2017).  
3.6.1.3 Segregação 
 
A segregação dos resíduos é baseada na simples acumulação “separada” no ponto de 
geração ou na separação dos resíduos de acordo com suas características visando sua destinação 
final. A segregação consiste na operação de separação dos resíduos por classe identificados no 
momento de sua geração, buscando formas de acondicioná-lo adequadamente, aumentando a 
“qualidade” de resíduos que possam ser recuperados ou reciclados e diminuir o volume a ser 
tratado ou disposto. 
Todos os resíduos devem ser separados e segregados adequadamente de acordo com a 
Resolução 275/01 do CONAMA, a qual estabelece códigos de cores para os diferentes tipos de 
resíduos e a identificação dos coletores e transportadores. As diferentes cores para cada resíduo 
servem para facilitar a visualização da segregação dos resíduos na fonte, podendo assim reduzir 
ao máximo a disposição em aterros de materiais que podem ser reciclados. Na Figura 5 a seguir, 
é possível visualizar as cores específicas de cada tipo de resíduo. 












Branco Resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde 
Roxo Resíduos radioativos 
Marrom Resíduos orgânicos 
Cinza Resíduo geral não reciclável ou misturado 
Conclusão  
Fonte: Da autora, adaptado da Resolução CONAMA 275 (2001). 
 
A Tabela 5 elenca as principais normas regulamentadoras e resoluções CONAMA que 
dispõem sobre a segregação dos resíduos sólidos. 
Tabela 5 – Principais normas que regulamentam a segregação dos resíduos sólidos 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
NBR 11174/90 Armazenamento de resíduos classes II (não inertes) e II (inertes). 
NBR 12235/92 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 
NBR 13463/95 Coleta de resíduos sólidos – Classificação. 
NBR 10004/04 Classificação de resíduos sólidos. 
CONAMA 275/01 
Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser 
adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas 
campanhas informativas para a coleta seletiva. 
Fonte: Da autora (2017).  
3.6.1.4 Acondicionamento e armazenamento 
 
O acondicionamento dos resíduos é uma ação importante que consiste no ato de embalar 
os resíduos segregados, em sacos ou recipientes como tambores ou bombonas plásticas e 
contêineres de PEAD que evitem vazamentos e resistam às ações de rupturas. A capacidade dos 
recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de 
resíduos.  
Os resíduos sólidos industriais, por sua vez, devem ser acondicionados de acordo com 
suas características de periculosidade e normalmente são acondicionados em big-bags, 
contêineres metálicos estacionários que devem estar sempre protegidos por lonas, contêineres 
em PEAD, contêineres tanques, bombonas ou tambores metálicos ou de plástico, entre outros. 
Recomenda-se também que os resíduos sejam sempre acondicionados próximos aos locais de 
geração previamente definidos e posteriormente encaminhados ao depósito/armazenamento 
temporário de resíduos (BARROS, 2012). 
Quanto ao armazenamento dos resíduos, o mesmo deve ser feito de modo a não alterar 
nem a quantidade nem a qualidade do resíduo e ser dotado de bacia de contenção para possíveis 
vazamentos. Ainda, as áreas destinadas à armazenagem dos resíduos devem ser cobertas a fim 
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de evitar a ação da chuva e de outras intempéries, devem possuir piso de concreto armado ou 
asfalto, impermeabilizado de modo a evitar a infiltração do lodo no solo, contemplando 
estruturas de coleta de chorume e de águas pluviais e devem garantir condições de segurança, 
até que o resíduo seja transportado para a disposição final (ABNT, 1992). A Tabela 6 resume 
as principais normas regulamentadoras que dispõem sobre o acondicionamento e 
armazenamento de resíduos sólidos. 
Tabela 6 - Principais normas que regulamentam o acondicionamento e armazenamento dos 
resíduos sólidos 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
NBR 12235/92 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 
NBR 11174/90 Armazenamento de resíduos classes II (não inertes) e II (inertes). 
NBR 10004/04 Classificação de resíduos sólidos. 
NBR 7500/17 
Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e 
armazenamento de produtos. 
Fonte: Da autora (2017). 
3.6.1.5 Coleta e transporte 
 
A coleta interna dos resíduos sólidos deve ocorrer sempre que possível próximo a fonte 
geradora, com frequência de coleta previamente definida pela empresa. As rotas de transporte 
interno destes resíduos até a área de armazenamento devem estar devidamente sinalizadas e 
identificadas, bem como o equipamento que fará o transporte deverá ser compatível com o 
recipiente que acondiciona os resíduos (BARROS, 2012). 
Para os resíduos classificados como Classe II (não perigosos), o transporte terrestre de 
resíduos deve ser realizado por veículos em bom estado de conservação e que não permita 
vazamento ou derramamento do resíduo. Além disso, o transporte do resíduo deve estar 
protegido de intempéries, assim como deve estar devidamente acondicionado para evitar o seu 
espalhamento na via pública. Além disso, não podem ser transportados juntamente com 
alimentos, medicamentos ou produtos destinados ao consumo humano ou animal ou com 
embalagens destinadas a estes fins (ABNT, 2003). 
Com relação a Classe I (perigosos), os resíduos devem ser transportados obedecendo 
aos critérios de compatibilidade, conforme a NBR 14619/03. Estes veículos também devem 
estar licenciados pelo órgão ambiental competente, através da atividade de Fontes Móveis de 
Poluição e emitir o Manifesto para Transporte de Resíduos (MTR). Cabe ressaltar também que 
os resíduos classe II (não perigosos) de origem industrial devem ter sempre o local de 
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armazenagem temporária e disposição final licenciados pela FEPAM, mesmo não necessitando 
de licença para o transporte. A Tabela 7 exemplifica as principais normas que regem o 
transporte de resíduos classe I e II no país e no estado.  
Tabela 7 - Principais normas que regulamentam o transporte dos resíduos sólidos 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
Decreto Federal nº 96.044/88 
Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos e dá outras providências. 
Resolução ANTT nº 420/04 
Aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte 
Terrestre de Produtos Perigosos. 
Resolução ANTT nº 701/04 
Altera a Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, que aprova as 
Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre 
de Produtos Perigosos e seu anexo. 
NBR 13221/03 Transporte terrestre de resíduos. 
NBR 7501/11 Transporte terrestre de produtos perigosos — Terminologia. 
NBR 7500/13 
Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e 
armazenamento de produtos. 
NBR 14619/03 
Transporte terrestre de produtos perigosos — Incompatibilidade 
química. 
NBR 7503/16 
Transporte terrestre de produtos perigosos - Ficha de emergência e 
envelope para o transporte - Características, dimensões e 
preenchimento. 
NBR 9735/16 
Conjunto de equipamentos para emergências no transporte terrestre de 
produtos perigosos. 
Portaria FEPAM nº 89/16 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de autorização para o transporte de 
resíduos para dentro ou fora dos limites geográficos do Estado do Rio 
Grande do Sul. 
Fonte: Da autora (2017).  
3.6.1.6 Tratamento  
 
O tratamento dos resíduos sólidos consiste no uso de tecnologias apropriadas, 
dependendo de sua tipologia e caracterização, com o objetivo maior de neutralizar as 
desvantagens da existência de resíduos ou até mesmo de transformá-los em um fator de geração 
de renda como a produção de matéria-prima secundária. Dessa forma, pode-se denominar de 
tratamento de resíduos as várias tecnologias existentes desde a reciclagem até a disposição final. 
De acordo com Tocchetto (2005), o tratamento de resíduos é utilizado principalmente 
para o processamento de resíduos considerados perigosos, com o objetivo de reduzir ou eliminar 
sua periculosidade, imobilizando componentes perigosos, fixando-os em materiais insolúveis 
e, reduzindo seu volume para a disposição final. Tratar um resíduo significa transformá-lo a 




Existem diversas métodos de tratamento de resíduos sólidos. No entanto, este tópico não 
será detalhado neste estudo. A Tabela 8 demonstra algumas normativas que regulamentam os 
diferentes tipos de tratamento dado aos resíduos sólidos no Brasil. 
Tabela 8 - Principais normas que regulamentam o tratamento dos resíduos sólidos. 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
NBR 13894/97 Tratamento no solo (landfarming). 
NBR 11175/90 Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho 
CONAMA n° 264/99 
Licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de 
co-processamento de resíduos. 
CONAMA n° 316/02 
Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 
tratamento térmico de resíduos. 
CONAMA n° 386/06 Altera o art. 18 da Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002. 
Fonte: Da autora (2017).  
3.6.1.7 Destinação final 
 
A última etapa para o correto gerenciamento de resíduos é a destinação final destes, 
sendo de grande importância na logística de manejo dos resíduos, uma vez que depois do 
gerenciamento adequado desses materiais nas unidades, o mesmo deve ser depositado em locais 
que garantam a preservação do meio ambiente, ou ainda podem, dependendo do material, 
receber algum tipo de tratamento. Assim sendo, a legislação ambiental determina que o gerador 
de resíduos sólidos tenha responsabilidade pela destinação adequada dos resíduos, com 
tratamento antes da disposição final ou armazenamento temporário de forma que não prejudique 
o meio ambiente.  
É imprescindível que o gerador do resíduo industrial promova um programa de 
minimização da geração de resíduos em sua indústria, visando a redução do volume de 
toxicidade na geração dos resíduos perigosos, tornando seu tratamento ou destinação final 
economicamente viável e disponível e, minimizando os riscos para a saúde da população e do 
meio ambiente (BARROS, 2012). Abaixo são elencadas algumas normas brasileiras que regem 
a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos (TABELA 9). 
Tabela 9 - Principais normas que regulamentam a destinação final dos resíduos sólidos 
NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
NBR 10157/87 Aterros de resíduos perigosos – Critérios para projeto, construção e operação. 
NBR 13896/97   
Aterros de resíduos não perigosos - Critérios para projeto, implantação e 
operação. 
CONAMA nº 362/05 
Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante 






NORMAS LEGAIS ASSUNTO/ SÚMULA 
CONAMA nº 416/09 
Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus 
inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras 
providências. 
Resolução nº 450/12 
Altera os arts. 9º, 16, 19, 20, 21 e 22, e acrescenta o art. 24-A à Resolução nº 
362/2005, do CONAMA, que dispõe sobre recolhimento, coleta e destinação 
final de óleo lubrificante usado ou contaminado.  
Instrução Normativa 
IBAMA nº 8/12 
Institui, para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos 
relativos ao controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias 
ou produto que as incorporem. 
Conclusão 
Fonte: Da autora (2017).  
3.6.2 Efluentes líquidos 
 
Segundo Pacheco e Yamanaka (2006), os impactos ambientais causados pela geração 
de efluentes líquidos impactam diretamente na qualidade dos corpos d’agua. O consumo de 
água varia consideravelmente dependendo do tipo de indústria. No caso dos abatedouros, o alto 
consumo de água acarreta em grandes volumes de efluentes, sendo que entre 80 a 95% da água 
consumida no processo e operações auxiliares são descarregadas como efluente líquido. 
Números demonstram que são consumidos em torno de 3.800 litros de água por animal abatido, 
impactando diretamente a fauna aquática do corpo receptor e constituindo uma ameaça à saúde 
pública. 
A NBR 9800/87 define efluente líquido industrial como “despejo líquido proveniente 
do estabelecimento industrial, compreendendo efluentes do processo industrial, águas de 
refrigeração poluídas, águas pluviais poluídas e esgoto doméstico” (ABNT, 1987, p. 1). 
A Resolução nº 430/11 do CONAMA, complementa e altera a Resolução nº 357/05, 
estabelecendo os principais parâmetros de lançamento, diretos ou indiretos, de efluente líquido 
industrial em corpos d’água receptores, independentemente de sua fonte poluidora e somente 
após o devido tratamento. A mesma Resolução estabelece ainda que um efluente só poderá ser 
lançado, direta ou indiretamente, desde que não altere a qualidade de seu corpo receptor. 
As principais características dos efluentes líquidos do setor industrial são a elevada 
carga poluidora orgânica, devido a presença de alto teores de sangue, gorduras, fragmentos de 
tecido, esterco, conteúdo estomacal e intestinal, alto teores de N, sal e fósforo, além de variações 
de pH e temperatura. Portanto, o despejo destes efluentes possuem elevada DBO5, DQO, 
sólidos em suspensão, material flutuante em função do uso de agentes de limpeza ácidos e 
básicos e graxas (FEISTEL, 2011).   
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No âmbito do estado do Rio Grande do Sul, a Resolução CONSEMA nº 355/17 é a 
norma regulamentadora que atualmente fixa os padrões de emissão de efluentes líquidos para 
fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande 
do Sul. Esta Resolução determina regras mais rigorosas para o lançamento de efluentes em 
corpos d’água superficiais, além estipular de regras para o lançamento de efluentes em função 
da faixa de vazão do corpo receptor. 
A Tabela 10 demonstra as principais concentrações médias de poluentes presentes nos 
efluentes brutos de abatedouros, além dos parâmetros legais de lançamento no corpo receptor 
de acordo com a Resolução CONSEMA nº 355/17. 
Tabela 10 - Concentrações médias de poluentes em efluentes de abatedouros de bovinos e seus 
respectivos padrões legais de lançamento 
Parâmetro 
Concentração média  
de poluentes 
Parâmetro de lançamento  
(CONSEMA 355/17) 
DBO5  2.000 mg/L <=  110 mg/l 
DQO  4.000 mg/L <=  330 mg/l 
Sólidos Suspensos Totais 1.600 mg/L <=  125 mg/l 
Óleos e Graxas  270 mg/L <=  30 mg/L 
Nitrogênio amoniacal 180 mg/L <=  20 mg NTK/l ou 95% de eficiência 
Fósforo total  27 mg/L <=  3 mg mg/l ou 75% de eficiência 
pH 7,2 Entre 6,0 e 9,0 
Temperatura - < 40ºC 
Cor - 
Não deve conferir mudança de cor (cor 




4 NMP/100 ml ou 95% de eficiência 
Fonte: Da autora, adaptado de Pacheco; Yamanaka (2006) e Resolução CONSEMA 355 (2017). 
3.6.2.1 Tratamento de efluentes líquidos 
 
De acordo com Von Sperling (2005), o tratamento dos efluentes pode variar de empresa 
para empresa, mas um sistema de tratamento típico para abatedouros possui as seguintes etapas: 
 Tratamento preliminar: destina-se a remoção de sólidos grosseiros e areia, por 
mecanismos de remoção de ordem física.  
 Tratamento primário: destina-se a remoção de sólidos suspensos sedimentáveis e 
flotáveis, por mecanismos de ação físico-mecânica. 
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 Tratamento secundário: o objetivo principal desta etapa é a remoção de matéria 
orgânica dissolvida e em suspensão, onde predominam reações bioquímicas realizadas por 
microorganismos. 
 Tratamento terciário: objetiva a remoção de poluentes específicos ou ainda, a remoção 
complementar de poluentes não removidos no tratamento secundário.  
Desta maneira, quando não tratados os efluentes representam focos de proliferação de 
insetos, agentes infecciosos, emissão de gases, odores e ainda quando lançados em cursos 
d’água, podem ocasionar a eutrofização dos mesmos. Este processo se caracteriza pela 
diminuição do oxigênio dissolvido no meio e a proliferação exagerada de plantas aquáticas, 
resultando em maiores conteúdos de N e P dissolvidos, comprometimento da sobrevivência de 
peixes, redução da biodiversidade e crescimento de organismos tóxicos. 
 
3.6.3 Emissões atmosféricas 
 
A poluição do ar afeta não somente a saúde humana, mas também todo o ambiente de 
forma direta ou indireta, causando problemas a todos os seres do planeta Terra. Diante disso, 
diversos esforços são feitos com o objetivo de reduzir os impactos causados pelas ações 
antropogênicas, através de medidas que possam reduzir e controlar as emissões desses 
poluentes na atmosfera (GUIMARÃES, 2016).   
Segundo Cavalcanti (2010), os altos índices de industrialização e urbanização 
verificados no Brasil a partir da década de 70, levaram o governo brasileiro a implantar medidas 
de controle da qualidade do ar, orientado para as emissões procedentes das indústrias (fontes 
fixas) e dos veículos automotores (fontes móveis). Por isso, em 1989 foi criado o Programa 
Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), por meio da Resolução nº 05 do 
CONAMA. 
A Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, em seu Art.3°, conceitua poluição como: 
Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
III – poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta 
ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem 
desfavoravelmente a biota;  
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos 
(BRASIL, 1981, p. 2). 
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Logo, os poluentes atmosféricos podem ser caracterizados como qualquer forma de 
matéria ou energia que em quantidades excessivas podem prejudicar a saúde humana, o bem-
estar público, a fauna e a flora, prejudicial aos materiais e à segurança, bem como ocasionar 
danos as atividades normais da comunidade (CONAMA, 1990). Os poluentes devem ser 
monitorados de acordo com padrões estabelecidos em normas regulamentadoras, em especial 
as Resoluções CONAMA nº 03/90, 08/90, 382/06 e 436/11. 
Cabe ressaltar que a Resolução CONAMA nº 382/06 representou uma mudança de 
abordagem do tema. Nas resoluções anteriores do PRONAR, considerava-se a qualidade do ar 
como parâmetro básico, admitindo-se emissões maiores onde as condições atmosféricas fossem 
mais favoráveis. Pela Resolução nº 382/06, fixam-se limites específicos de emissão para cada 
tipo de fonte ou combustível utilizado. Ele se aplica a todas as fontes fixas instaladas a partir 
da sua vigência. Já a Resolução nº 436/11 estabelece os limites máximos de emissão de 
poluentes atmosféricos para fontes fixas instaladas ou com pedido de licença de instalação 
anteriores a 2 de janeiro de 2007. Para a maioria dos segmentos da indústria, os limites foram 
igualados, ou seja, as fábricas antigas terão que se modernizar e diminuir substancialmente suas 
emissões, equiparando-se às fábricas novas. A Resolução restringe as emissões de poluentes de 
treze dos principais setores da indústria nacional, determinando limites de emissão dos 
principais poluentes e com prazos fixos para a implementação das mudanças (MMA, 2017). 
 
3.7 Sistemas de Gestão ambiental (SGA) 
 
Por um longo período, muitas empresas preocupavam-se apenas com a eficiência de 
seus processos produtivos, com a lucratividade e o uso ilimitado dos recursos naturais. Com o 
passar do tempo, esse conceito demonstrou-se totalmente equivocado, uma vez que novas leis 
e regulamentações foram impostas ao setor devido aos frequentes acidentes ambientais 
ocorridos em diversas partes do mundo, obrigando-as a dispor de um controle ambiental mais 
eficiente de suas atividades (DONAIRE, 2012). 
Em particular no Brasil, até meados da década de oitenta, as empresas enxergavam a 
gestão ambiental como um custo adicional e desnecessário. A partir da ECO-92 e da Agenda 
21, marcos da evolução sobre as discussões sobre meio ambiente, as questões ambientais 
ganharam maior notoriedade dentro das empresas, passando a tratá-las como estratégicas e 
prioritárias (HENZEL, 2009). 
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Sendo assim, tornou-se fundamental as empresas migrarem de um comportamento 
reativo, isto é, “fazer algo apenas depois de ocorrer algo” para um comportamento preventivo. 
Observa-se atualmente, que as empresas se conscientizam cada vez mais que suas ações vão 
além da relação com o cliente, devendo agir preventivamente para que as consequências 
negativas de suas ações não comprometam sua continuidade no mercado de trabalho. Por isso 
a importância da implantação de sistemas de gestão ambiental e da adoção de ferramentas que 
integram as questões ambientais às rotinas da empresa, priorizando sempre a prevenção, o 
controle e a melhoria contínua de seus processos. Isto posto, a gestão ambiental pode ser 
definida como um conjunto de diretrizes e atividades administrativas tendo como exemplo, o 
planejamento, direção, controle, alocação de recursos, entre outras atividades que visem obter 
efeitos positivos sobre o meio ambiente, reduzindo ou eliminando os danos causados pelo 
homem (BARBIERI, 2007).  
Para Calijuri e Cunha (2013), a gestão ambiental consiste num conjunto de ações e 
medidas que buscam a resolução de conflitos de interesse social quanto às destinações dos 
recursos naturais e a manutenção das condições ambientais, assegurando a qualidade de vida 
indispensável a todas as formas de vida existentes. Já para Donaire (2012), a gestão ambiental 
pode trazer inúmeros benefícios econômicos e estratégicos para a empresa, entre os quais 
podemos destacar no Quadro 1. 
Quadro 1 - Benefícios com a implantação da gestão ambiental 
BENEFÍCIOS ECONÔMICOS 
Economia de custos 
 Redução no consumo de água, energia e outros insumos; 
 Reciclagem, venda e aproveitamento de resíduos; 
 Redução com gastos em multas e penalidades ambientais; 
BENEFÍCIOS ESTRATÉGICOS 
 Melhoria da imagem institucional da empresa; 
 Renovação do “portfólio’ de produtos da empresa; 
 Aumento da produtividade; 
 Aumento do comprometimento dos colaboradores; 
 Melhoria nas relações de trabalho; 
 Melhoria e criatividade para novos desafios; 
 Melhoria na relação com os órgãos governamentais, comunidade, etc; 
 Acesso assegurado ao mercado externo; 
 Melhor adequação aos padrões ambientais; 
Fonte: Da autora, adaptado de Donaire (2012). 
De modo geral, as empresas estão cada vez mais adotando estratégias que levam em 
consideração as motivações ambientais, em virtude do aumento da conscientização ecológica, 
motivada pelo acesso à informação de boa parte da população e o constante trabalho de 
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organizações não governamentais e do governo. Com isso, as vantagens obtidas pela empresa 
em adotar métodos de gestão ambiental que respeitam o meio ambiente, podem estar além dos 
interesses econômicos, trazendo ao processo produtivo o aumento da competitividade e 
lucratividade da empresa.  
Entretanto, um sistema de gestão ambiental é definido pelo autor como uma ferramenta 
muito utilizada na tomada de decisões e deve seguir as normas legais sobre o meio ambiente. 
Para conquistar o desenvolvimento sustentável é necessário que as empresas passem a atuar em 
políticas preventivas sobre a origem dos problemas, adotando ações de melhoria ambiental que 
trarão benefícios e vantagens competitivas a empresa (DIAS, 2009).  
Os autores Capaz e Horta Nogueira (2014) definem que um sistema de gestão, de modo 
geral, não busca apenas o atendimento aos requisitos legais impostos, mas sim expressa a 
prática diária de uma política clara de comprometimento com a prevenção dos impactos 
possíveis e com a melhoria contínua, estabelecendo objetivos e metas, avaliando riscos e 
oportunidades, monitoramento o desempenho da empresa através de indicadores. Com isso é 
possível avaliar criticamente o desempenho da empresa para melhorar seus processos.   
Segundo Barbieri (2017), outros fatores também são importantes e devem ser 
considerados na implantação de um SGA tais como o estabelecimento de uma política 
ambiental com avaliação dos impactos atuais e futuros, projetos com objetivos e metas 
detalhados, instrumentos de acompanhamento e avaliação das ações planejadas e o desempenho 
do SGA como um todo. 
 
3.8 Ferramentas de gestão para avaliação de impactos ou riscos  
 
As técnicas de análise de riscos ambientais são ferramentas que estão sendo muito 
utilizadas nos dias de hoje na identificação de riscos em indústrias de diversos setores, visando 
à melhoria contínua de seus processos.  
Segundo a NBR ISO 14001 (2015) a palavra risco é definida como efeito da incerteza, 
sendo expresso em termos de uma combinação de consequências de um evento e a 
probabilidade de ocorrência associada a ele. 
De acordo com Ruppenthal (2013), o gerenciamento de riscos, como também pode ser 
chamado, é definido como um processo no qual as incertezas presentes são sistematicamente 
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identificadas, analisadas, estimadas, categorizadas e tratadas, permitindo o aprimoramento 
contínuo do processo e a melhoria crescente no desempenho da organização. Essa análise dos 
riscos deve ser realizada quando não se conhece os riscos de uma atividade industrial ou quando 
as possíveis falhas ou impactos podem ser previstos e minimizados antes que possam resultar 
em consequências mais severas. Não existe um método específico para se identificar os riscos, 
o que se sugere é a obtenção de informações em sua maioria, a fim de avaliar os riscos e propor 
alternativas através de vários métodos e técnicas existentes. 
Existem diversas ferramentas de análise de riscos, dentre elas podemos citar a Análise 
Preliminar de Riscos (APR), a Matriz de Leopold, o método What if (“E se?”), o HAZOP 
Hazard and operability Study (Estudo de operabilidade de perigos), a Análise de Árvores de 
Falhas (FTA) e o método FMEA (Failure Modes and Effects). Todos estes métodos visam 
identificar possíveis riscos ou falhas presentes nas fases de projeto e/ou operação de um 
processo através do uso de planilhas e outros meios, onde o grupo de trabalho poderá analisar 
e elencar os principais riscos, propondo recomendações e melhorias de prevenção acerca do 
evento indesejado. No presente estudo foi enfatizado somente a ferramenta FMEA, método que 
foi utilizado para avaliação ambiental do empreendimento em estudo.  
 
3.8.1 FMEA - Failure Modes and Effects (Análise dos Modos de Falha e seus Efeitos) 
 
O método FMEA Failure Modes and Effects (Análise dos Modos de Falha e seus 
Efeitos) foi inicialmente desenvolvido pela indústria aeroespacial dos EUA na década de 60, 
especificamente no projeto Apollo, da agência norte-americana NASA (National Aeronautics 
and Space Administration) que desenvolveu esse método para identificar falhas potenciais em 
processos pela definição de suas causas e efeitos e, a partir disso, definir ações para reduzir ou 
eliminar o risco associado a essas falhas. A partir de então, a ferramenta FMEA foi rapidamente 
difundida para a indústria automobilística e demais setores, tornando-se uma ferramenta de 
referência para empresas destes segmentos, visando a garantia da qualidade e confiabilidade de 
seus produtos (AGUIAR; MELLO, 2008).  
De acordo com Soares et al. (2013), a ferramenta FMEA é um método que tem por 
objetivo identificar possíveis falhas em processos produtivos ou produtos, possibilitando obter 
uma visão geral de todas atividades da empresa gerando maior confiabilidade nos serviços 
ofertados. Para Zambrano e Martins (2007), a partir da identificação das possíveis falhas deve-
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se implementar as ações recomendadas de acordo com as prioridades identificadas, avaliando 
posteriormente se as recomendações reduziram a ocorrência das falhas. Deste modo é possível 
verificar se a aplicação constante desta ferramenta resultará na melhoria contínua dos processos. 
Aguiar e Mello (2008) também destacam que, em muitos casos, a FMEA é utilizada mais por 
exigências normativas do que por seus benefícios, sendo que o emprego incorreto desta 
ferramenta pode acarretar no desperdício de recursos em termos de prevenção dentro das 
organizações. 
Para avaliação dos impactos ambientais através do método FMEA, deve-se incluir 
alguns elementos básicos através de uma matriz que pode ser em formato físico ou digital. Esta 
reunirá todas as informações necessárias para análise e interpretação dos dados. A Figura 6 
demonstra os principais elementos básicos que devem constar na matriz FMEA, a fim de 
garantir sua eficácia. 
Figura 6 - Elementos básicos para elaboração da matriz FMEA 
 
Fonte: Palady (1997). 
De acordo com Palady (1997), inicialmente deve-se planejar e definir qual FMEA 
possui maior potencial de retorno de qualidade e confiabilidade à empresa. Após, deve-se 
responder as seguintes perguntas: 
 Como pode falhar?  
 Por que falha? 




 Na etapa seguinte, deve-se identificar os modos de falhas mais importantes a fim de 
interpretar quais terão tratamento prioritário. A abordagem tradicional utiliza o Grau de 
Prioridade (RPN – Risk Priority Number) ou o Índice de Importância (Cr – Criticality Number) 
para priorizar os modos de falhas. Porém, existem outros índices com novas abordagens que 
podem ser utilizados para a mensuração deste valor. Por fim, o último elemento é o 
acompanhamento, que normalmente exige a utilização de outras ferramentas de suporte à 
qualidade e confiabilidade para que o FMEA seja eficaz em sua totalidade. 
Vale destacar que existem diversos formatos de matriz FMEA e que estas devem ser 
adaptados conforme a necessidade da empresa. Para tanto, verifica-se que a implementação 
eficaz do FMEA traz como principal resultado a melhoria do processo produtivo através da 
minimização do uso de recursos, melhoria no padrão de qualidade do produto e aumento da 
confiabilidade do processo. 
Amorin (2012) destaca ainda, que a FMEA é uma ferramenta muito eficiente e que gera 
grandes benefícios como a economia de materiais utilizados no processo produtivo, substituição 
de materiais através de alternativas ecologicamente corretas com menor impacto ambiental, o 
uso de alternativas para diminuição dos recursos naturais, tendo como exemplos o 
reaproveitamento da água de chuva e, consequentemente, a diminuição significativa do impacto 
ambiental e custo com água consumida, ou seja, este método é utilizado na mitigação do risco 
ambiental a fim de melhorar o monitoramento dos aspectos ambientais, gerando assim um 
processo mais sustentável.  Portanto, após a identificação dos principais impactos gerados, reais 
e potenciais, positivos ou negativos associado a cada aspecto, são elaboradas medidas de 
mitigação ambiental com vistas a utilização sustentável dos recursos, a fim de que haja a 
implementação de ações direcionadas no sentido de minimizar ao máximo a ocorrência do 
impacto ambiental. 
Em relação as outras ferramentas disponíveis, o método FMEA traz como principal 
vantagem a identificação e eliminação (total ou parcial) dos principais problemas existentes no 
processo relacionados ao meio ambiente. Ainda, proporciona a empresa um melhor 
conhecimento dos problemas do processo como um todo, auxiliando a mesma na elaboração de 
ações de melhorias de acordo com prioridades baseadas em dados devidamente monitoradas, 











4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
4.1 Caracterização geral da área de estudo 
 
O Vale do Taquari está situado na região central do estado do Rio Grande do Sul, a 
aproximadamente 120 km de Porto Alegre, capital do estado. A região situa-se às margens do 
Rio Taquari e afluentes e abrange 36 municípios. Segundo a Fundação de Economia e 
Estatística (FEE), em 2016 a região contava com 356.002 habitantes, onde a grande maioria da 
população é de etnia alemã, italiana ou açoriana. Totaliza uma área de 4.826,7 Km² (2015) e a 
densidade demográfica era de 69,3 hab/km² (2013).  
Nos pequenos municípios destaca-se o setor da agropecuária, enquanto nos municípios 
maiores sobressaem-se atividades ligadas à indústria e ao setor de serviços e comércio. A região 
tem como forte característica a produção de alimentos e praticamente 80% da sua atividade 
produtiva gira em torno do setor do agronegócio (PORTAL DO VALE DO TAQUARI, 2017). 
O empreendimento objeto deste estudo, localiza-se na região alta do Vale do Taquari. 
Têm como principal atividade o abate de bovinos e ovinos com fabricação de farinhas, não 
realizando a fabricação de embutidos ou industrialização de carnes (CODRAM 2.621,41).   
A empresa fundada no ano de 1944, atende atualmente diversas regiões do estado do 
Rio Grande do Sul. Possui uma área total de 46.397,75 m², distribuídos em áreas construídas 
do frigorífico e da graxaria, com aproximadamente 2.313,18 m2, além de atividades ao ar livre 
para a realização da atividade. A empresa opera com licença ambiental vigente até 2019 e, 
devido sua atividade caracteriza-se de porte médio (2.000,01 até 10.000 m² de área útil) e 
potencial poluidor alto, conforme condicionado na Lei Federal n° 10.165/00 e na Resolução 
CONAMA nº 237/97.  
A Figura 7 mostra as instalações construtivas, demonstrando os diferentes setores que 
compõem a empresa em estudo. 
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Figura 7 – Instalações construtivas que compõem o empreendimento 
 
Fonte: Da autora (2017). 
 
A principal fonte de abastecimento de água da indústria se dá por meio de um poço 
tubular profundo, instalado nas dependências da empresa e utilizado para as mais diversas 
finalidades industriais do frigorífico e da graxaria (processo de abate, sanitários, higienização 
de pisos e equipamentos, etc). A empresa dispõe em suas instalações de uma área de 
manutenção para serviços de reparos de equipamentos e maquinários em uso pela empresa. Já 
para o armazenamento temporário de insumos e materiais diversos, a empresa disponibiliza um 
local externo ao frigorífico. As dependências da empresa ainda possuem um local aberto para 
o armazenamento e estoque de lenha, utilizada na caldeira instalada na graxaria anexa ao 
frigorífico. Normalmente utiliza-se lenha de acácia e eucalipto de floresta plantada, fornecido 
por terceiros. A empresa também possui uma área para abastecimento dos veículos leves e 
pesados de sua frota própria que conta atualmente com 28 veículos (24 caminhões e 4 veículos 
leves), além de uma balança para a pesagem dos veículos. Além disso, possui câmeras 




4.1.1 Caracterização do processo produtivo do abatedouro 
           
O processo produtivo de abate de bovinos e ovinos adotado pelo empreendimento em 
estudo segue os preceitos descritos no referencial bibliográfico, de acordo com o subitem 3.3.  
A Figura 8 demonstra o processo de abate de bovinos e ovinos, desde os currais de 
recepção dos animais até a expedição final da carne. Vale destacar que, para fins deste estudo, 
será considerado uma capacidade média mensal de abate de 800 bovinos e 1.400 ovinos, 
estando estes valores abaixo da capacidade máxima permitida pela licença ambiental em vigor. 
Figura 8 - Etapas do abate de bovinos e ovinos no empreendimento em estudo: (a) Currais de 
recepção (b) Lavagem dos animais (c) Insensibilização (d) Sangria (e) Esfola (f) Lavagem das 





















     Fonte: Da autora (2017).  
 
4.1.2 Caracterização do processo produtivo da graxaria 
 
Quanto ao processo de fabricação da farinha de carne e ossos, o mesmo também fora 
descrito no subitem 3.4 do referencial teórico. Para fins deste estudo, será considerado a 
produção mensal de aproximadamente 30 toneladas de farinha de ossos/carne e sebo/gordura. 
A Figura 9 demonstra as etapas do processo produtivo da graxaria. 
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Figura 9 - Etapas do processo produtivo da graxaria: (a) Recepção da matéria-prima (caixa de 
recebimento) (b) Trituração e cozimento em digestores (c) Saída da massa sólida (d) Rosca 
transportadora de material (e) Separação das impurezas do sebo (decanter) (f) Prensagem da 
massa sólida (g) Esterilização (h) Ensacamento (i) Produto final (farinha de carne e ossos) (j) 





































Fonte: Da autora (2017).  
 
4.2 Método de avaliação ambiental  
 
Este estudo se propôs a realizar uma avaliação ambiental do empreendimento em foco, 
por meio da aplicação da ferramenta FMEA. O método de avaliação ambiental foi baseado na 
identificação dos principais aspectos e avaliar os impactos ambientais gerados pela atividade 
industrial. Inicialmente, foram realizadas visitas técnicas na unidade fabril onde foi possível 
observar os principais locais de geração de resíduos sólidos, emissões atmosféricas e efluentes 
líquidos, fazendo-se um diagnóstico ambiental das entradas e saídas de cada setor por operação 
do processo produtivo.  
Os dados do levantamento de campo juntamente com os materiais e documentos 
fornecidos pelo empreendedor (planilhas SIGECORS, SISAUTO, planilhas de produção, etc;) 
do período compreendido entre dezembro/16 a outubro/17 serviram de base para identificar as 
fragilidades e problemas enfrentados na atual configuração da gestão ambiental da unidade. 
Houve ainda a realização de conversas com o gestor e alguns colaboradores para identificar a 
destinação dos resíduos e efluentes líquidos, além de informações consideradas relevantes sobre 
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a atividade. Ainda, para complementar o estudo, foram realizados registros fotográficos para 
melhor análise das condições de abate e da estrutura física do empreendimento. 
Num segundo momento, ocorreu a avaliação dos principais modos potenciais de falhas 
gerados por cada atividade/setor produtivo, elencando ainda os possíveis efeitos da falha 
potencial, suas causas potenciais, controle atuais realizados pela empresa e por fim, ações 
recomendadas para redução do modo de falha de acordo com os índices de gravidade, 
ocorrência e detecção determinados. A elaboração da matriz FMEA foi de responsabilidade da 
acadêmica que, em conjunto com a equipe da empresa (uma pessoa responsável pelo controle 
de qualidade do abatedouro e outra responsável pelo gerenciamento da graxaria, ETE e demais 
setores) realizaram as avaliações, sendo que as pontuações foram realizadas somente pela 
acadêmica de acordo com sua perspectiva para cada item avaliado. Posteriormente, estes dados 
foram compilados por meio da utilização da matriz FMEA, que permitiu identificar e avaliar os 
principais setores com seus respectivos modos de falhas potenciais que, em virtude da atividade 
industrial possam comprometer a qualidade do meio ambiente gerando assim, um impacto 
ambiental no mesmo. 
A análise levou em consideração os processos atuais gerados no abatedouro (pré-abate, 
abate e pós-abate), graxaria, ETE, setor administrativo e setor de manutenção e serviços. Os 
principais modos de falhas potenciais identificados nos diferentes setores do empreendimento 
receberam valores de IRA de acordo com seu impacto ao meio ambiente, além do atendimento 
a legislação ambiental que igualmente foi avaliada como critério para atribuição dos níveis de 
significância. Portanto, valores com IRA elevados sugeriram impactos mais significativos ao 
setor e que demandaram ações imediatas para correção do modo potencial de falha. Salienta-se 
também, que a adoção de medidas corretivas e preventivas descritas na sequência, visam a 
minimização dos impactos ambientais causados por tais atividades elencadas individualmente, 
bem como o atendimento à legislação ambiental vigente, o que atualmente não vem sendo 
atendido em sua totalidade, o que por consequência traz uma redução significativa no nível de 
risco associado ao processo. Vale destacar também, que foram considerada nas avaliações as 
exigências contidas na licença ambiental vigente da empresa, instrumento norteador desta 
estudo.   
A Figura 10 abaixo, demonstra um fluxograma da metodologia de avaliação ambiental 
proposta para este estudo. 
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Figura 10 - Método de avaliação ambiental proposto 
 
Fonte: Da autora (2017). 
 
Para a elaboração da matriz FMEA para avaliação do risco ambiental foram 
consideradas as seguintes etapas: 
1. Fase de planejamento - Definição dos setores a serem avaliados juntamente com o grupo 
de trabalho; 
2. Fase de coleta de dados - Levantamento dos principais aspectos e impactos ambientais 
definidos na fase de planejamento por meio de visitas in loco ao local de estudo e 
observações visuais do processo e dos diferentes setores industriais;  
3. Identificação dos aspectos e impactos ambientais observados na fase de coleta de dados; 
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4. Elaboração da matriz FMEA – nesta fase devem ser atribuídos valores aos seguintes índices 
de criticidade: Gravidade do impacto (G), Ocorrência da causa (O), Detecção do impacto 
(D), acrescentando também o risco ambiental (IRA); 
5.  Identificação das causas dos aspectos/impactos ambientais – nesta fase faz-se o 
acompanhamento das atividades geradoras de impactos ambientais para verificar se há 
continuidade na ocorrência de impactos; 
6. Determinação do Índice de Risco Ambiental (IRA) – para obtenção do IRA é realizado a 
multiplicação dos valores encontrados no índice de criticidade (G, O, D); 
7. Determinação da Ordem de Prioridade de ações – nesta fase, será determinado a ordem de 
prioridade das ações a serem desenvolvidas pela empresa, através dos valores obtidos no 
risco ambiental (IRA). 
8. Definição de planos de ações para implantação daqueles itens cujos impactos ambientais 
possuírem IRA mais alto. 
 A Figura 11, demonstra simplificadamente as etapas que foram consideradas neste 
estudo para elaboração da matriz FMEA. 
Figura 11 - Etapas consideradas para elaboração da matriz FMEA 
 
Fonte: Da autora (2017). 
Portanto, para este estudo foram analisadas as seguintes saídas no processo:  
 Abatedouro: consumo de água (poço artesiano) proveniente da higienização de pisos, 
equipamentos e carcaças, higienização de currais, caminhões e animais, consumo de energia 
elétrica, sangue in natura, materiais não comestíveis, reservatório de rúmen, material 
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contaminado (papel/papelão/plástico), MER’s (material específico de risco), gases refrigerantes 
das câmaras frigoríficas;  
 Graxaria: cinzas da caldeira, equipamentos, emissão de fumaça da caldeira, emissão de 
gases provenientes do biofiltro, embalagens de matérias-primas e insumos, consumo e 
armazenamento de lenha, consumo e armazenamento da lenha, consumo de energia elétrica, 
emissão de substâncias odoríferas da graxaria; 
 Estação de Tratamento de Efluentes (ETE): equipamentos da ETE, consumo de energia 
elétrica, lodos da ETE, embalagens de matérias-primas e insumos (plástico). 
 Setor administrativo: material não contaminado (papel/papelão/plástico), resíduo 
orgânico (cascas de frutas, borra de café, banheiros, etc), consumo de energia elétrica e água. 
 Setor de serviços e manutenção: resíduos de manutenção (óleo lubrificante e estopas 
contaminados, lâmpadas, latas de tintas, etc), sucatas metálicas e materiais diversos inservíveis 
oriundos das áreas de manutenção. 
 Para este estudo utilizou-se como modelo a matriz FMEA desenvolvida por Campani e 
Conte (2007) com adaptações realizadas pela autora, conforme mostra o Quadro 2 abaixo. 
 




































Fonte: Da autora, adaptado de Campani e Conte (2007). 
Para o preenchimento da matriz, as colunas foram preenchidas da seguinte maneira: 
 Etapa do processo: descrição simplificada da etapa do processo;  
 Função do processo: descrição simplificada do processo ou operação em análise; 
 Item: número sequencial relacionado ao modo de falha potencial; 
 Modo de falha potencial: é a maneira pela qual o processo pode falhar em atender os 
requisitos do processo. É a descrição de uma não conformidade nesta operação que pode ser 
associada com o modo potencial de falha de uma operação anterior ou posterior - interfases do 
processo. 
 Tipo de falha: os impactos ambientais que ocorrem cotidianamente na empresa estudada 
foram classificados como “real”; por outro lado, os impactos que possam vir a ocorrer foram 
classificados como “potencial”. O impacto ambiental consiste no efeito que o aspecto ocasionou 
ao meio ambiente. 
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 Efeito potencial da falha: são definidos como defeitos do modo de falha, ou seja, qual a 
consequência que o modo de fala pode causar no meio ambiente; 
 Causas e mecanismos potenciais da falha: é definida como a forma pela qual a falha pode 
ocorrer, descrita em termos de alguma coisa que possa ser corrigida ou possa ser controlada; 
 Controles atuais do processo de prevenção: controles que podem detectar na medida do 
possível, a ocorrência do modo de falha ou o mecanismo /causa da falha. Estes controles são 
baseados nos controles de processo de modo que detectem o mecanismo /causa da falha ou o 
modo de falha e conduz à ação corretiva. Quando a empresa não adotou nenhuma atitude para 
mitigar a falha, essa coluna ficou em branco; 
 IRA (índice de risco ambiental): é obtido pela multiplicação das colunas “G”, “O” e “D”, 
descritas abaixo; 
 Ação recomendada para redução do IRA: são as ações sugeridas e que o empreendimento 
deverá adotar para mitigar as falhas reais e potenciais; 
 Prazo: prazo médio para implementação das ações recomendadas. 
  
  Para a determinação da pontuação dos riscos ambientais, foram utilizados índices 
considerados a seguir: Gravidade do Impacto (G), Ocorrência da causa (O), Detecção do 
impacto (D) e o risco ambiental (IRA), descritos por Campani e Conte (2007). Os Quadros 3 a 
6 descrevem os índices adotados neste estudo.  
Gravidade do Impacto (G): Avalia a gravidade de um impacto ambiental de um modo 
potencial de falha ao meio ambiente, que é estimado de 1 a 10, conforme o Quadro 3 abaixo: 
Quadro 3 - Parâmetros para classificação do índice de gravidade de impacto (G) 
ÍNDICE DESCRIÇÃO 
1 Dificilmente será visível. 
2 Muito baixa para ocasionar um impacto ao meio ambiente 
3 Baixa mas poderá causar impacto ao meio ambiente em longo prazo (anos) 
4 Impacto baixo ou muito baixo ao meio ambiente em curto prazo (meses) 
5 Não conformidade com requisitos legais e normativos – impacto baixo ao meio ambiente 
6 Não conformidade com requisitos legais e normativos – impacto moderado ao meio ambiente 
7 Impacto somente a saúde das pessoas envolvidas diretamente na tarefa 
8 Impacto baixo ao meio ambiente e sérios prejuízos a saúde das pessoas envolvidas na tarefa 
9 
Sério prejuízo a saúde das pessoas envolvidas diretamente na tarefa e moderado impacto ao 
meio ambiente 
10 Impacto imediato ao meio ambiente e a saúde dos funcionários e moradores da vizinhança 
Fonte: Adaptado de Campani e Conte (2007). 
Ocorrência da causa (O): Trata-se da probabilidade de ocorrência de uma especifica 
causa/mecanismo, conforme mostra o Quadro 4, na escala de 1 a 10. Ressalta-se que para o 
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controle deste índice foi considerado o período de 30 dias, tempo estipulado pelos responsáveis 
da empresa para a análise dos itens em questão. 
Quadro 4 - Parâmetros para classificação do índice de ocorrência da causa (O) 
ÍNDICE DESCRIÇÃO 
1 Improvável: não foi observado ou não ocorreu 
2 Remota: não foi observado mas pode ter ocorrido 
3 Muito Baixo: ocorreu pelo menos uma vez no período 
4 Baixo: ocorreu de 2 a 5 vezes no período 
5 Médio baixo: ocorreu de 6 a 8 vezes no período 
6 Médio: ocorreu de 8 a 12 vezes no período 
7 Médio alto: ocorreu de 12 a 15 vezes no período 
8 Alto: ocorreu de 15 a 18 vezes no período 
9 Muito alto: ocorrência de até 80% (24 dias) do período ou a cada vez que se executa a tarefa 
10 Sempre: ocorre sempre que se executa a tarefa ou mais de 80% do período 
Fonte: Adaptado de Campani e Conte (2007). 
Grau de Detecção (D): Estabelece em uma escala de 1 a 10 a relação atual entre a detecção e 
a solução de uma ocorrência, conforme a Quadro 5. 
Quadro 5 - Parâmetros para classificação o grau de detecção do impacto e solução (D) 
ÍNDICE DESCRIÇÃO 
1 Detecção rápida e solução rápida 
2 Detecção rápida e solução a médio prazo 
3 Detecção a médio prazo e solução rápida 
4 Detecção rápida e solução a longo prazo 
5 Detecção a médio prazo e solução a médio prazo 
6 Detecção a longo prazo e solução rápida 
7 Detecção a médio prazo e solução a longo prazo 
8 Detecção a longo prazo e solução a médio prazo 
9 Detecção a longo prazo e solução a longo prazo 
10 Sem detecção e/ou sem solução – sem controle 
Fonte: Adaptado de Campani e Conte (2007). 
Na tentativa de auxiliar o preenchimento deste parâmetro, foi considerado o seguinte: 
 Solução rápida: tudo o que pode ser feito imediatamente e em até 3 meses; 
 Solução média: tudo o que poderá ser feito em até 6 meses e; 
 Solução a longo prazo: o que levaria entre 6 até 12 meses para ser efetuada. 
 
Índice de Risco Ambiental (IRA): Este índice é obtido pela simples multiplicação dos valores 
estimados para cada um dos três índices anteriores, fornecendo uma escala hierarquizada para 
cada aspecto/impacto analisado, variando de 1 a 1000. Foram destacados como itens de 
prioridade para implantação do plano de ações aqueles que possuíam IRA mais alto, seguindo 
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uma ordem decrescente de prioridade. Quando o índice de gravidade for 9 ou 10 deve-se tomar 
ação independente do resultado do IRA. 
 Para melhor entendimento deste estudo, utilizou-se os seguintes parâmetros de 
referência para classificar os índices de risco ambiental (IRA): 
 IRA < 100 = baixo impacto ao meio ambiente 
 101 < IRA > 500 = moderado impacto ao meio ambiente 
































5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
A dinâmica de apresentação dos resultados se dará de acordo com os valores de IRA 
mais elevados encontrados através da aplicação da matriz FMEA. Foram avaliados em todo o 
empreendimento, um total 47 modos de falhas potenciais sendo que, para os modos de falhas 
considerados mais significativos foram elencados planos de ações para a minimização do risco 
ou impacto ambiental relacionado. A matriz FMEA completa com todas informações encontra-
se no Apêndice C, estando as informações descritas individualmente de acordo com seu 
respectivo setor, nos itens subsequentes. 
 
5.1 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no abatedouro 
 
No abatedouro, os setores foram subdivididos em pré-abate, abate e pós-abate, para 
melhor compreensão das atividades desenvolvidas. Após, através da matriz FMEA elencou-se 
um total de 23 modos potenciais de falhas que apresentaram impactos ambientais mais 
relevantes relacionados a geração de resíduos e efluentes líquidos, de acordo com o índice de 
risco ambiental determinado através das pontuações dos índices de criticidade (G, O e D).   
Inicialmente, podemos destacar o consumo excessivo de água nas operação do 
abatedouro. A água é demasiadamente utilizada para uso em atividades de limpeza das carcaças, 
pisos e equipamentos, bem como atividades de manutenção (lavagem de veículos, currais, 
sanitários, etc;). O tratamento da água captada no poço é realizado por meio de um sistema de 
cloração, utilizando como produto desinfetante o hipoclorito de sódio através do uso de bombas 
dosadoras que regulam automaticamente a dosagem do produto. A água tratada é armazenada 
em quatro reservatórios com capacidade total de armazenamento de 50 mil litros, sendo 
posteriormente distribuída para o abatedouro e graxaria. Diariamente, são realizadas análises 
para verificação do teor de cloro residual livre, devendo este conter um teor mínimo de 0,2 
mg/L em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatórios e rede) (BRASIL, 2011). 
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Um dos fatores que pode justificar o consumo elevado de água, de acordo com o diagnóstico 
realizado, é a obsolescência de muitas das instalações presentes no empreendimento, incluindo 
a ETE, que não foram adequadas aos novos padrões de produção e respectivas normas 
ambientais vigentes. Além disso, este consumo excessivo de água ocorre devido à falta de 
mensuração adequada do consumo de água utilizado nas diferentes atividades do 
empreendimento, pois atualmente o poço tubular utilizado pela empresa não possui hidrômetro 
para quantificação adequada do volume consumido e não atende as normativas de proteção e 
segurança sanitária (outorga de uso da água e NBR 12217/94). Além destes motivos, a falta de 
conscientização dos colaboradores quanto a redução no consumo e a falta de manutenções 
preventivas (vazamentos/canalização antiga) geram desperdícios de água. Vale frisar também, 
que uma parcela significativa da água consumida é transformada em efluente trazendo maiores 
custos para o tratamento de um volume expressivo de efluente que não precisaria 
necessariamente ser gerado. A Figura 12 mostra a localização do poço tubular profundo 
utilizado pelo empreendimento.  
Figura 12 – (a) Poço tubular profundo (b) Canalização antiga instalada junto ao poço tubular 
                                          (a)                                                                                      (b) 
  
Fonte: Da autora (2017).  
5.1.1 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no setor de pré-abate 
 
No setor de pré-abate constatou-se que a geração de efluentes contendo esterco e urina 
provenientes da limpeza dos currais e da lavagem de caminhões. O efluente gerado é destinado 
até a ETE, porém antes disso, o efluente passa por um tanque de decantação composto por 
chicanas, com o objetivo de realizar a decantação do material sólido grosseiro, enviando à ETE 
somente a fração líquida, com constituintes solubilizados (FIGURA 13). O meio sólido é 
succionado por caminhões que fazem a retirada diária e enviam à disposição em solo. Neste 
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caso, verifica-se que este tratamento constitui-se numa alternativa errônea para o tratamento 
deste efluente, sendo também observado a proibição desta prática na licença ambiental vigente 
(item 2.2). Além disso, tem-se o risco de contaminação do solo e dos recursos hídricos visto a 
disposição inadequada do esterco sem a estabilização prévia em solo. 
Figura 13 – Tanque utilizado para decantação do material sólido proveniente dos currais  








Fonte: Da autora (2017). 
5.1.2 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no setor de abate 
 
No processo do abate propriamente dito, verificou-se que o sangue configura-se como 
o efluente mais crítico e mais problemático gerado por este setor. De acordo com os 
levantamentos realizados, verificou-se que a quantidade de sangue gerado mensalmente é de 
aproximadamente 24 m³, sendo a maior parcela destinada à terceiros para fabricação de farinha 
de sangue e a outra parcela torna-se efluente. Pacheco (2006) e Gomide, Ramos e Fontes (2009) 
nos trazem uma geração média entre 10 a 20 litros de sangue por animal abatido, no caso de 
bovinos, variando conforme o peso do animal. Para ovinos têm-se uma geração média de 5 
litros por animal abatido. O que pode-se verificar neste estudo, conforme informações 
repassadas pela empresa, é que a geração de sangue in natura por animal fica em torno de 8 
litros para bovinos e 5 litros para ovinos, estando portanto, abaixo dos valores descritos na 
literatura.  
Na etapa de sangria, observou que o sangue extravasado dos animais está sendo 
direcionado de forma inadequada. Uma parcela deste sangue considerado in natura é coletado 
em bombonas por meio da calha coletora e destinado à terceiros. A outra parcela está sendo 
eliminada como efluente líquido e enviado à ETE juntamente com os efluentes gerados pela 
limpeza de pisos e de equipamentos, configurando-se um problema expressivo para a eficiência 
do sistema de tratamento de efluentes, pois o sangue possui elevados valores de DBO5, DQO e 
N que denotam um impacto ambiental potencial significativo, além de aumentar os custos com 
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o tratamento dos efluentes, sendo também restringindo o envio deste sangue para ETE na 
própria licença ambiental. Segundo Pacheco (2006), o sangue líquido bruto tem uma DQO em 
torno de 400g/l e DBO5 em torno de 200g/l. Já a concentração de N é de aproximadamente 
30g/l. Para Pardi (1993), os valores de DBO também variam entre 150 a 200 g/L. De acordo 
com Braile et al. (1993), “o sangue é considerado um dos componentes mais problemáticos no 
tratamento, pois a presença deste no efluente dificulta a formação de flocos, diminuindo a eficiência 
no tratamento”. Portanto, torna-se fundamental que a etapa de sangria seja realizada com a 
máxima eficiência, a fim de reduzir consideravelmente os valores de DBO e DQO dos efluentes 
enviados para tratamento. Verificou-se também que o sistema de coleta deste sangue é 
ineficiente e inadequado, bem como que o tempo de permanência do animal na etapa de sangria 
está sendo inferior ao recomendado em lei, alterando os padrões de lançamento de efluentes de 
diversos parâmetros (DBO, DQO, P, N, SST, SS, coliformes termotolerantes), comprometendo 
a eficiência da ETE e gerando maiores custos no tratamento dos mesmos, além de ser um 
desperdício da empresa que poderia aproveitar este material para outros fins. Observou-se no 
decorrer do estudo, a instalação de algumas caixas coletoras na linha de abate para reduzir o 
envio de sangue à ETE, no entanto, verifica-se que esta medida aplicada é provisória para 
minimizar a quantidade de sangue enviada à ETE (FIGURA 14). 
Figura 14 - (a) Acúmulo de sangue in natura no processo de abate, encaminhado diretamente à 
ETE (b) Caixas coletoras de sangue instaladas recentemente na linha de abate 
(a)                                                                                (b) 
 
Fonte: Da autora (2017).  
Ainda no setor de abate, mais especificamente na etapa de evisceração, ocorre a geração 
de conteúdo estomacal (rúmen), considerados resíduos sólidos (classe II). A geração mensal 
destes resíduos fica em torno de 30.000 kg, além do esterco gerado nos currais, que é de 
aproximadamente 23.000 kg, conforme planilhas SIGECORS. Segundo Pacheco e Yamanaka 
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(2006), a média de geração de conteúdo estomacal (rúmen) por animal (bovino de 250 kg de 
peso vivo) fica em torno de 20 a 25 kg. Já para o esterco gerado nos currais, o valor fica em 
torno de 4,5 kg por animal (bovino de 250 kg de peso vivo) ou ainda, 18 g de esterco/kg animal 
vivo.dia.  Para ovinos, não fora encontrado valores para referências. Diante disso, considerando 
o abate de 800 bovinos/mês e que cada animal geraria em torno de 25 kg, teríamos 20.000 kg, 
sem considerar a geração de ovinos. Empiricamente, poderíamos considerar um valor médio de 
10 kg por animal, teríamos um valor de 14.000 kg/mês para o abate de 1400 ovinos/mês. Com 
isso, os valores gerados mensalmente encontrar-se-iam acima do que a literatura nos apresenta. 
A Figura 15a demonstra a esterqueira que encontra-se na área externa ao frigorífico e que 
permanece fechada a fim de atenuar odores indesejáveis. A remoção do material é realizada 
diariamente por caminhão com sucção e o material é destinado a incorporação em solo, 
conforme mostra a Figura 15b. Observou-se nesta atividade que o material é destinado 
diretamente à disposição em solo, não permanecendo parado o tempo necessário para sua 
estabilização total. Isto ocorre, pois não há outra unidade reserva que possa armazenar este 
resíduo durante o período de estabilização.   
Figura 15 – (a) Esterqueira (b) Aspersão do resíduo realizado por caminhão 
 (a)                                                                                      (b) 
    
Fonte: Da autora (2017).  
Na etapa de evisceração observou-se que ocorre a destinação inadequada dos MER's 
compostos por cérebro, amígdalas, córnea, medula espinhal e intestino grosso. Os mesmos, por 
serem considerados órgãos com possibilidade de possuírem a Encefalopatia Espongiforme 
Bovina (EEB), são enviados para queima em caldeira, porém sem nenhum controle de emissão 
de gases, podendo causar poluição atmosférica bem como danos à saúde humana, além do atual 
descumprimento da legislação ambiental. Através dos levantamentos realizados, constatou-se 
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uma geração mensal de aproximadamente 1.710 kg de MER's, todos destinados à queima em 
caldeira. 
Após a evisceração, as vísceras não comestíveis (tripas, pulmão, excesso de gordura, 
cascos, cabeças, partes da desossa), ossos e restos de carcaças geradas são encaminhadas a uma 
área de armazenamento. Para estes resíduos fora verificado uma quantidade mensal de 
aproximadamente 59.000 kg. Observou-se ainda que nesta área de armazenamento das carcaças 
e vísceras não comestíveis existe um ralo no piso que direciona à ETE todo o sangue com água 
armazenado nas carcaças, sendo elas enviadas diariamente à graxaria com o uso de um trator. 
No entanto, o armazenamento deste material ocorre de maneira inadequada. Conforme mostra 
a Figura 16, os mesmos estão dispostos à granel sobre piso impermeabilizado para posterior 
envio à destinação final, porém sem nenhum tipo de proteção para minimização de odores 
desagradáveis, proliferação de vetores ou impedimento do escoamento de líquidos sobre o piso. 
A seta mostrada na Figura abaixo, indica o ralo existente no local para direcionamento dos 
líquidos gerados até a ETE. 
Figura 16 - Área de armazenamento das carcaças e vísceras não-comestíveis sem nenhum tipo 
de proteção e com ralo direto para a ETE                                                                                                         
 
Fonte: Da autora (2017).  
5.1.3 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no setor de pós-abate 
 
No setor de pós-abate, é possível visualizar na área externa ao abatedouro a área de 
armazenamento temporário de resíduos sólidos. Visualizou-se claramente que a mesma 
encontra-se desprovida de cadeado e piso impermeabilizado, além de ocorrer a mistura de 
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material contaminado com sangue, com material não contaminado. Também não há bacia de 
contenção e baias para a segregação dos diferentes tipos de resíduos (perigoso e não perigoso), 
como mostra a Figura 17. Ainda, o acesso de pessoas ao local é livre, não sendo controlado a 
entrada e saída destes resíduos por nenhum responsável. Dentre os resíduos armazenados neste 
local, pode-se destacar as lâmpadas fluorescentes (5 unidades/mês), toucas e luvas 
contaminadas (100 unidades/mês), embalagens plásticas contaminadas com produto químico 
perigoso (sanitizantes/insumos) (6 unidades/mês), resíduos de papel, plástico, papelão 
misturados (60 kg) e resíduo orgânico de banheiros (5 kg). Verificou-se também que as toucas 
e luvas contaminadas, além das lâmpadas fluorescentes são encaminhadas à coleta seletiva 
municipal, o que não pode ser realizado de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(Lei nº 12.305/10). Ainda, não visualizou-se nenhum sistema de exaustão para direcionar os 
gases gerados no interior da sala para a área externa, minimizando riscos de contaminação de 
funcionários que frequentam o local. 
Figura 17 – (a) Área de armazenamento temporário de resíduos sólidos (b) Mistura de materiais 
(a)                                                                          (b) 
  
Fonte: Da autora (2017).  
Ainda na etapa de pós-abate, verificou-se que couros e pelegos encontravam-se 
acondicionados de forma irregular. Os couros estavam dispostos sobre o piso 
impermeabilizado, porém sem nenhuma proteção ou acondicionamento, possibilitando a 
geração de odores desagradáveis e a proliferação de vetores. Os pelegos, por sua vez, 
encontravam secando no sol diretamente no solo, sem nenhum pavimento para evitar o contato 




Figura 18 - (a) Couros dispostos sobre piso impermeabilizado aguardando coleta (b) Pelegos 
disposto diretamente sobre o solo     
(a)                                                                          (b) 
 
Fonte: Da autora (2017). 
Em relação aos dispositivos de coleta interna de resíduos sólidos do abatedouro em 
geral, visualizou-se poucos coletores instalados no abatedouro e em locais inadequados da 
empresa (ao ar livre), sendo de diferentes tamanhos, tipologias, sem tampa e sem nenhuma 
identificação do tipo de material a ser acondicionado. Na área produtiva do frigorífico não 
ocorre a segregação adequada entre os resíduos contaminados e os resíduos não contaminados. 
Assim, resíduos com potencial de reciclagem acabam sendo contaminados na etapa de 
segregação/acondicionamento, impedindo o seu aproveitamento posterior. A Figura 19 mostra 
coletores sem nenhuma identificação, localizados na área interna e externa do abatedouro, além 
da mistura de resíduos com potencial de reciclagem.  
Figura 19 – (a) Coletor localizado na área interna (b) Acondicionamento de resíduos misturados 
(c) Coletor localizado na área externa  
(a)                                                                                      (b) 
   




Fonte: Da autora (2017).  
5.2 Avaliação e quantificação dos riscos ambientais identificados no abatedouro 
 
5.2.1 Avaliação e quantificação dos riscos ambientais identificados no setor de pré-abate 
 
A análise dos riscos ambientais e sua devida pontuação são apresentados seguindo as 
etapas executadas no processo produtivo do abatedouro. Por conta disso, a análise FMEA 
inicia-se pelo setor de pré-abate.  
Através da análise da matriz FMEA para o setor de pré-abate, foram identificadas 6 
(seis) atividades que apresentaram maior risco potencial. O Quadro 6 mostra as pontuações 
atribuídas para os índices de gravidade do impacto, ocorrência da causa e detecção do impacto, 
além do índice de risco ambiental de cada modo de falha. 
Quadro 6 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA do 
setor de pré-abate 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 Fissuras no piso dos currais. 3 2 2 12 
2 
Direcionamento do efluente de forma inadequada (água contendo 
esterco/urina proveniente da limpeza dos currais e caminhões). 
6 10 5 300 
3 
Consumo excessivo de água usada na limpeza dos currais e lavagem dos 
animais. 
6 9 5 270 
4 Transbordamento de água nos bebedouros dos currais. 3 3 1 9 
5 Vazamento de óleo durante a lavagem dos caminhões. 6 4 5 120 
6 
Manejo inadequado com os animais causando ferimentos/fraturas, contusões, 
hematomas nas carcaças, pisoteamento, adoecimento e até a morte dos 
animais. 
2 2 1 4 
Fonte: Da autora (2017). 
O Quadro acima mostra que, entre os 6 modos de falha potencial o item “direcionamento 
do efluente de forma inadequada (água contendo esterco/urina proveniente da limpeza dos 
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currais e caminhões) até a ETE” mostra-se mais elevado em todos os índices (gravidade, 
ocorrência e detecção) avaliados. O índice de ocorrência mostrou-se com valor mais elevado 
(10) podendo-se constatar que este direcionamento do efluente de forma inadequada até a ETE 
ocorre permanentemente. Os índices de gravidade e detecção mostram que a atividade encontra-
se em desacordo com a legislação ambiental, podendo impactar de forma moderada o meio 
ambiente, devendo ser solucionada a curto prazo, compreendendo o prazo de até 3 meses, visto 
que atualmente o esterco coletado é disposto diretamente no solo, não obedecendo o período de 
estabilização recomendado. Os demais índices apresentaram valores inferiores e com menor 
gravidade, exceto o item 3 “consumo excessivo de água usada na limpeza dos currais e lavagem 
dos animais” que apresentou índice de ocorrência 9. Após a multiplicação dos índices de 
criticidades (G, O e D), foi possível determinar os índices de risco mais significativos para este 
setor, conforme pode ser visualizado no Gráfico a seguir (GRÁFICO 1): 
Gráfico 1 – Índice de Risco Ambiental resultante do setor de pré-abate 
 
Fonte: Da autora (2017). 
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Através do Gráfico 1 é possível visualizar que o IRA mais elevado encontrado foi 
atribuído ao modo de falha “direcionamento do efluente de forma inadequada (água contendo 
esterco/urina proveniente da limpeza de currais e caminhões) à ETE” com valor igual a 300. 
Verificou-se que isto ocorre devido ao direcionamento inadequado das canaletas que conduzem 
todo o efluente até a ETE, descumprindo a licença ambiental vigente (item 2.2). Santos et al. 
(2014) frisa que as indústrias precisam estar atentas à legislação a que estão sujeitas para evitar 
não somente as multas mas, sobretudo, a associação da sua imagem à degradação do meio 
ambiente numa sociedade que está cada vez mais sensível as questões ambientais. Para isto, 
algumas recomendações se fazem necessárias para a minimização deste impacto, tais como a 
readequação das canaletas enviando o material succionado para a esterqueira onde atualmente 
é disposto o rúmen, respeitando o período de estabilização do material antes de disposição em 
solo. SENAI (2003) recomenda que, antes da lavagem com água do piso dos currais também é 
possível que os resíduos de esterco sejam coletados por meio de pás, raspadores ou escovas, 
acondicionados em tambores e encaminhados com carrinho ou trator até o local de 
armazenamento temporário. Ademais, pode-se reutilizar a água tratada pela ETE para a 
lavagem de currais e caminhões, minimizando assim, a utilização de água potável. Souza 
(2015), salienta que o reuso é uma importante ferramenta para conservação e uso racional da 
água, minimizando a demanda desse recurso hídrico. Contudo, Krieger (2007) enfatiza em seu 
estudo que o reuso da água não deve comprometer a qualidade do produto, devendo ser 
instalado de forma que as linhas de reúso não sejam confundidas com as linhas de água limpa. 
Para o modo de falha potencial 3, correspondente ao “consumo excessivo de água usada 
na limpeza dos currais e lavagem dos animais”, o índice de risco para este item foi igual a 270. 
Diante desta falta de controle no consumo de água utilizada para lavagem, além da falta de 
dispositivos de controle de água podemos destacar algumas medidas para minimização deste 
risco. Segundo UNEP (2002) apud Souza (2015), a limpeza dos currais é uma atividade que 
demanda bastante água. O autor sugere em seu estudo que avaliou o consumo de água e de 
energia informados nos processos de licenciamento ambiental do estado da Bahia para a 
atividade de abate de animais, a alteração do método tradicional de lavagem com água utilizado 
pelos abatedouros por uma limpeza a seco, podendo-se reduzir este consumo de água entre 20 
a 30%, aproximadamente. É importante também que os pisos estejam adequados (sem fissuras, 
rachaduras, etc;) para facilitar a remoção a seco. Sugere-se também realizar a instalação de 
hidrômetro para o controle da vazão de forma confiável, além de esguichos de alta pressão e 
baixo volume nos dispositivos de saída de água para controle de volume na lavagem, conforme 
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destacam Pacheco e Yamanaka (2006). A instalação de cobertura de parte dos currais que 
atualmente encontra-se descoberto, evitará o aumento do volume de água quando chove, além 
da formação de lama. Além disso, é possível fazer a reutilização da água tratada pela ETE para 
a lavagem dos currais e caminhões, sendo restrito o uso de água potável somente para atividades 
onde é efetivamente necessário e em quantidade adequada, sem desperdícios, como descrito no 
estudo de Silva (2011) sobre o manejo de resíduos sólidos industriais realizado em um 
frigorífico de bovinos do norte de Tocantins. Uma boa ferramenta para a minimização do 
consumo de água é a utilização de um Plano de Conservação e Reuso da Água (PCRA), cujo 
principal objetivo é a redução do consumo de água, no entanto, outros benefícios também 
podem ser obtidos, como a redução do volume de efluente a ser descartado posteriormente, a 
diminuição do consumo de energia para captação e para tratamento de água e efluentes, além 
da redução dos produtos químicos utilizados no tratamento dos efluentes e da água bruta 
(SOUZA, 2015). Através das medidas sugeridas acima, é possível reduzir os riscos de 
contaminação do solo e água, protegendo os recursos naturais já finitos. 
Ainda neste setor, a atividade de “vazamento de óleo durante a lavagem dos caminhões” 
é executada em local impróprio sem rampa de lavagem adequada para tal e também recebeu 
índice de risco ambiental com valor igual a 120, fixado na matriz pelo item 5. Estes efluentes 
são diretamente enviados ao tanque de decantação e posteriormente à ETE, trazendo como 
prejuízos ao meio ambiente a contaminação do solo e da água, bem como o descumprimento 
da legislação ambiental vigente. De acordo com o índice de risco encontrado, algumas ações 
devem ser realizadas para a minimização de tal impacto como a adequação do local atual de 
lavagem e instalando uma caixa Separadora de água, óleo e lama (CSAOL) para retenção destes 
óleos, conforme exigência prevista na legislação ambiental. Além disso, não deve-se enviar este 
efluente a ETE, visto que é composto por materiais perigosos (óleos) e espumas (detergentes), 
o que não seria tratado na ETE cuja sua função é biológica. As demais atividades (itens 1, 4 e 
6) apresentaram índices menores, podemos considerar que o risco de impacto ao meio ambiente 
é pequeno, não deixando de ser importante seu monitoramento contínuo. 
 
5.2.2 Avaliação e quantificação dos riscos ambientais identificados no setor de abate 
 
No setor de abate, por sua vez, foram identificadas 12 (doze) modos potenciais de falhas 
no qual diversas atividades ganharam destaque com índices elevados. O Quadro 7 abaixo, 
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mostra as pontuações atribuídas para os índices de gravidade do impacto, ocorrência da causa 
e detecção do impacto, além do índice de risco ambiental para cada modo de falha. 
Quadro 7 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA do 
setor de abate 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 
Consumo excessivo de água (poço tubular profundo) para uso em atividades de 
limpeza das carcaças, pisos e equipamentos. 
9 9 8 648 
2 Comprometimento da qualidade e quantidade da água subterrânea.  9 10 2 180 
3 Consumo excessivo de energia elétrica e térmica (vapor e água quente). 6 8 7 336 
4 
Direcionamento inadequado do efluente da "área limpa" (água + sangue + gordura da 
lavagem das carcaças). 
9 10 7 630 
5 Direcionamento inadequado do sangue que permanece nas carcaças dos animais. 9 10 7 630 
6 
Acondicionamento inadequado de materiais não comestíveis (chifres, cabeça, pelego, 
couro, cascos, rins, ossos, aparas de carne e gordura). 
8 10 2 160 
7 Destinação inadequada dos MER's (material especifico de risco). 8 10 5 400 
8 Inexistência de lavanderia para higienização de uniformes. 8 10 4 320 
9 Manipulação de produtos/materiais sem uso de EPIs adequados. 7 7 2 98 
10 
Ritmo de trabalho intenso com sobrecarga de funções; trabalhos físicos repetitivos e 
pesados. 
7 8 4 224 
11 Exposição dos profissionais a riscos químicos e físicos. 8 10 3 240 
12 Destinação final inadequada do rúmen e esterco. 6 9 2 108 
Fonte: Da autora (2017). 
De modo geral, o que pode-se verificar é que os modos de falhas potenciais tiveram 
índices bastante diversificados, estando alguns modos de falha com valores bem aproximados. 
Para o índice de gravidade, a maioria dos modos de falhas apresentou gravidade moderada, ou 
seja, o impacto ao meio ambiente é moderado devido as não conformidades com a legislação 
ambiental.  O índice de ocorrência é visto como o mais problemático, pois em sua maioria, o 
evento ocorreu com frequência elevada, ou seja, sempre ocorre quando se executou a tarefa. 
Por sua vez, o índice de detecção mostrou-se que a solução para estes modos de falha é de prazo 
médio, ou seja, de até 6 meses o que mostra-se estimulador, visto que são modos de falhas que 
demandam custos elevados de investimentos em pessoal qualificado e também na estrutura 
física do abatedouro, além de atender os requisitos normativos da legislação ambiental, como 
por exemplo, o licenciamento ambiental da outorga. 
Avaliando o Quadro 7, observa-se diferentes relações entre os índices de gravidade, 
ocorrência e detecção, além do índice de risco ambiental resultante para cada item, que pode 





Gráfico 2 – Índice de Risco Ambiental resultante do setor de abate 
 
Fonte: Da autora (2017). 
O Gráfico 2 mostra os modo de falhas potenciais elencados e seu respectivo IRA, 
destacando-se os itens 1, 3, 4, 5 e 7 que obtiveram as maiores pontuações. As atividades 6 e 12, 
mesmo obtendo IRA com valores abaixo dos demais modos potenciais, considera-se importante 
que sejam realizadas ações imediatas para sanar estas inconformidades, visto que apesar de 
haver uma pontuação relativamente baixa, estamos falando de um aspecto que é realizado 
diariamente, potencializando os riscos. 
Inicialmente, verifica-se o item 1 como o primeiro modo de falha a ser avaliado e que 
obteve índice de risco igual a 648. O mesmo refere-se ao “consumo excessivo de água no abate 
(poço tubular profundo) para uso em atividades de limpeza de carcaças, pisos e equipamentos”. 
Diante desta constatação, diversas ações devem ser realizadas com maior brevidade possível 
para a correção desta falha potencial. Conforme Pacheco e Yamanaka (2006), o consumo de 
água no abate por animal fica em torno de 1.000 l/cabeça, orienta-se a empresa a realizar o 
cercamento e a instalação de hidrômetro para o controle da vazão de forma confiável, 
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garantindo a conservação da qualidade e quantidade da água, assim como o atendimento a 
legislação ambiental. Ainda, faz-se necessário a substituição das canalizações que encontram-
se enferrujadas. Outra questão refere-se a mensuração exata da quantidade de água consumida, 
devendo este controle ser realizado nos principais pontos de consumo da indústria. Quando se 
mede o consumo de água em determinado processo, é necessário conhecer também tal consumo 
em cada etapa, portanto, faz-se necessário realizar a instalação de hidrômetros nos principais 
pontos do processo onde o consumo é mais significativo a fim de verificar quais etapas 
consomem mais água, além de realizar a leitura e controle periódico do consumo de água, com 
a elaboração de planilhas de consumo de água, em atendimento do item 2.4.8 da licença 
ambiental. Campanhas de conscientização junto aos colaboradores para otimizar o consumo de 
água em cada etapa produtiva também são ações importantes, bem como rever as práticas 
operacionais de limpeza e desinfecção para redução no consumo de água. A instalação de 
esguichos nos dispositivos de saída de água (mangueiras) para controle do consumo, manter os 
dispositivos de abertura/fechamento próximos aos operadores para evitar desperdícios e realizar 
inspeções periódicas e monitoramento constante do consumo de água a fim de verificar 
vazamentos, perdas ou rupturas, também são sugestões descritas por Pacheco (2006). Uma 
orientação importante se faz ao licenciamento ambiental (outorga) do poço tubular existente, 
que hoje encontra-se irregular. Segundo Souza (2015), a legislação que trata dos recursos 
hídricos existe desde 1934, com a instituição do Código das Águas através do Decreto de nº 
24.643. Dentre os instrumentos legais, a outorga tem uma função fundamental na conservação 
dos recursos hídricos, seja no aspecto quantidade, garantindo a disponibilidade de água para o 
usuário, seja na qualidade, através do controle de parâmetros de lançamento de efluente em 
corpos d’água superficiais e de estudos de autodepuração da carga poluidora. Visto sua 
importância, deve-se proceder com o licenciamento ambiental o mais breve possível conforme 
exigido pela legislação ambiental através da Lei estadual 10.350/94, regulamentada pelos 
Decretos nº 37.033/96 e 42.047/02. Todas estas medidas se fazem necessárias e são de extrema 
importância, devendo ser realizadas com prazo médio de até 6 meses, para minimizar as 
possíveis contaminações do solo e da água e o esgotamento dos recursos naturais devido o atual 
consumo de água identificado na empresa. 
Na etapa de sangria, o modo potencial de falha que obteve IRA também elevado com 
valor igual a 630 foi o de item 4 e refere-se ao “direcionamento inadequado do efluente da "área 
limpa" (água + sangue + gordura da lavagem das carcaças)”. Isto ocorre porque o animal, após 
a sangria, segue perdendo sangue nas etapas seguintes, permanecendo no piso até a lavagem e 
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posteriormente, até a ETE. Com isso, ocorre a mistura de efluente com o sangue in natura, 
trazendo como consequências a alteração da qualidade final do efluente além de custos mais 
elevados para o tratamento. Para isto, SENAI (2003) recomenda proceder com a readequação 
(aumento) das canaletas existentes na "área limpa" para que haja um recolhimento maior de 
sangue, diminuindo sua quantidade de geração e envio para o sistema de tratamento de 
efluentes. Para este modo potencial de falha sugere-se o período entre 6 até 12 meses (longo 
prazo) para que a implantação desta medida seja realizada de forma integral. 
Ainda na etapa de sangria, observou que o sangue extravasado dos animais está sendo 
direcionado de forma inadequada, descumprindo o item 2.1 da licença ambiental em vigor. Para 
este item de n° 5 e com índice de risco também elevado com valor igual a 630, orienta-se 
inicialmente que o funcionário mantenha o animal por um período de tempo maior na sangria, 
a fim de escorrer a maior quantidade de sangue possível, conforme recomendado por Ludtke et 
al. (2012), sendo de no mínimo 3 minutos. Ainda, deve-se readequar as canaletas para dois 
sistemas de drenos: um para coleta do sangue e aproveitamento posterior e outro para coleta do 
efluente líquido da lavagem, não podendo ser mantido o envio atual à ETE (PACHECO, 
YAMANAKA, 2006). Quanto as medidas já implementadas durante este estudo, cita-se a 
instalação de caixas coletoras na linha de abate para reduzir o envio de sangue à ETE, no 
entanto, somente esta medida é insuficiente para sanar este problema em sua totalidade, 
conforme já mencionado acima. 
Na etapa de evisceração, para o modo potencial de falha 7 observou-se que ocorre a 
“destinação inadequada dos MER's”, obtendo IRA igual a 400. Como resultado disso, pode-se 
destacar como efeitos deste modo potencial de falha a possibilidade de contaminação do solo e 
da água, a poluição atmosférica gerada pela queima dos mesmos na caldeira, podendo gerar 
danos à saúde humana, além do descumprimento da legislação ambiental. Para a minimização 
deste impacto, sugere-se que a empresa passe a realizar a incineração do material em caldeira 
apropriada com controle de temperatura e de emissão de gases, conforme previsto na Diretriz 
técnica FEPAM n° 01/2016, não podendo, em qualquer hipótese, fazer parte da matéria-prima 
para a fabricação de farinha de carne e ossos. Caso isso não seja possível de ser realizado junto 
a caldeira da empresa, deve-se encaminhar este material à terceiros para incineração controlada.  
Ainda na evisceração, constatou-se o “acondicionamento inadequado dos materiais não-
comestíveis (chifres, cabeça, pelego, couro, cascos, rins, ossos, aparas de carne e gordura)”, 
como já mencionado acima e obtendo índice de risco com valor igual a 160. No estudo realizado 
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por Santos et al. (2014) em três frigoríficos de São Luís do Maranhão para verificar as 
diferenças em relação à produção de resíduos sólidos e líquidos, também constatou-se esta 
prática incorreta no armazenamento dos resíduos, estando em sua maioria, espalhados pelo chão 
gerando odores desagradáveis. Os impactos levantados nestas etapas podem causar prejuízos 
ao meio ambiente como a contaminação do solo e da água, riscos à saúde humana, bem como 
o descumprimento da legislação ambiental (NBR 11.174/90), devendo a empresa realizar a 
médio prazo (até 6 meses) a instalação de containers fechados (móvel) para o acondicionamento 
correto dos materiais e posterior destinação final.   
Por fim, no setor de abate constatou-se que a “destinação final inadequada do rúmen e 
esterco” (item 12) ocorre de forma inadequada, sendo que a atual disposição deste material em 
solo ocorre com tempo de permanência inferior ao recomendado para estabilização completa. 
Além disso, não há outra esterqueira para realizar a estabilização do material, nem outra reserva 
para casos de sobrecarga de material. Para isto, recomenda-se realizar a estabilização do 
material por um período de tempo maior, conforme recomendação técnica prevista no 
licenciamento ambiental, com Licença Única vigente para a atividade de incorporação de RSI 
classe II em solo agrícola (APÊNDICE B), além da construção de duas novas esterqueiras que 
funcionem paralelamente, permitindo a estabilização completa do material antes de sua 
disposição final. Faz-se pertinente também orientar que, a disposição do material somente deve 
ocorrer em áreas devidamente licenciadas pelo órgão ambiental, sendo importante a realização 
de análises periódicas no solo onde fora disposto este material para monitoramento das 
características físicas e químicas, além de recomendações necessárias quanto o manejo 
adequado do solo. Outra possibilidade, seria a venda deste material para empresas terceiras 
utilizarem em sistemas de compostagem (adubo orgânico), podendo ter com a venda um valor 
agregado interessante.   
Sabe-se que o consumo de energia elétrica e térmica se faz necessário para garantir a 
qualidade e segurança dos produtos, tais como a temperatura de armazenamento dos produtos 
(refrigeração) e a temperatura de esterilização. Por conta disso, o consumo excessivo de energia 
elétrica e térmica (esterilização e limpeza) nas dependências do abatedouro (item 3) enquadrou-
se como um modo de falha potencial com índice de risco  com valor igual a 336, devido ao uso, 
muitas vezes, de forma inadequada dos equipamentos sem o dimensionamento adequado para 
comportar tais operações, além de alguns equipamentos e motores serem mais "velhos" que 
necessitariam readequações, concomitante a falta de conscientização dos colaboradores, 
comprometendo o uso adequado deste recurso natural. Segundo Pacheco e Yamanaka (2006) 
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algumas medidas podem ser obtidas para a economia de energia tais como a realização de 
manutenções preventivas nos equipamentos e instalações elétricas com periodicidade para 
evitar curtos circuitos, incêndios ou até mesmo acidentes de trabalho. Na aquisição de novos 
equipamentos deve-se buscar os equipamentos economicamente mais eficientes, além disso, 
deve-se evitar manter as portas da câmara de refrigeração abertas por muito tempo podendo ser 
instalado alarmes com acionamento e elaborar um plano de otimização de consumo disponível 
a todos os colaboradores são alternativas que reduzem esse consumo. Além disso, faz-se 
necessário a substituição de lâmpadas incandescentes queimadas por lâmpadas fluorescentes, 
bem como evitar que sejam mantidas ligadas lâmpadas sem necessidade instalando sensores de 
presença para desligar as luzes quando não houver pessoas na sala.  
 
5.2.3 Avaliação e quantificação dos riscos ambientais identificados no setor de pós-abate 
 
Nas operações pós-abate foram identificados 5 (cinco) modos potenciais falhas. O 
Quadro 8 mostra as pontuações atribuídas para os índices de gravidade do impacto, ocorrência 
da causa e detecção do impacto, além do índice de risco ambiental de cada modo de falha 
potencial. 
Quadro 8 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA do 
setor de pós-abate 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 Área de armazenamento de resíduos com mistura de materiais. 6 9 5 270 
2 Resíduos sólidos sem identificação. 6 10 3 160 
3 Manuseio de material contaminado (papel/papelão/plástico) de forma inadequada. 6 7 4 168 
4 Manuseio e acondicionamento inadequado de insumos (pelego e couro). 8 10 2 160 
5 Emissão de gases refrigerantes das câmaras frigoríficas. 3 10 7 210 
Fonte: Da autora (2017). 
O Quadro 8 demonstra que o setor de pós-abate possui índice de ocorrência muito alto 
para quase todos os itens, exceto para a atividade 3 que refere-se ao manuseio incorreto de 
materiais contaminados. Com isso, percebe-se que há um descumprimento da legislação 
ambiental, no que tange o gerenciamento correto dos resíduos sólidos gerados nas etapas 
anteriores (pré-abate e abate). Para o índice de gravidade, observa-se que em sua maioria, o 
impacto gerado ao meio ambiente configura-se como baixo, sem causar prejuízos aos 
trabalhadores ou a comunidade local. No índice de detecção, por sua vez, constatou-se que a 
detecção do impacto e sua solução ocorrerão a médio prazo. No geral, pode-se afirmar que com 
a avaliação dos índices em conjunto, o impacto gerado ao meio ambiente é moderado, 
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necessitando de medidas corretivas pontuais que podem ser executadas a médio prazo para que 
estes valores possam decair consideravelmente, reduzindo os valores atuais.  
Já o Gráfico 3 abaixo, ilustra o resultado obtido para os modos potenciais de falhas 
identificados neste setor, com respectivos índices de risco. Verificou-se, que todos os modos 
potenciais de falha obtiveram valores entre 160 a 270.  
Gráfico 3 – Índice de Risco Ambiental resultante do setor de pós-abate 
 
Fonte: Da autora (2017). 
Por sua vez, o Gráfico 3 mostra o modo potencial de falha que obteve o IRA com valor 
mais elevado entre os demais, sendo o item 1 que refere-se a “área de armazenamento de 
resíduos sólidos com mistura de materiais”. A inexistência de baias de separação dos resíduos 
perigosos dos não perigosos e de instalações construtivas adequadas, além da falta de orientação 
dos colaboração quanto a segregação e destinação adequada dos resíduos e a falta de um 
responsável direto pelo gerenciamento dos resíduos gerados pela empresa comprometem o 
correto gerenciamento destes resíduos, como por exemplo, o destino das lâmpadas 
fluorescentes. Para isto, deve-se realizar imediatamente a implantação e monitoramento 
frequente do PGRSI existente, porém ainda não implantado adequando o acondicionamento, 
armazenamento e destinação de resíduos que se encontram fora do estabelecido pela PNRS (Lei 
85 
 
12.305/10) e NBR’s 11.174/90 e 12.235/92. Também, é necessário readequar a área de 
armazenamento instalando baias de separação para o acondicionamento dos resíduos perigosos 
dos não perigosos, impermeabilização do piso, instalação de luminária, com porta cadeada e 
placa de identificação do local, permitindo o acesso somente de pessoas autorizadas 
(CONAMA, 1992). Ainda, deve-se realizar o controle por meio de planilhas diárias da geração 
de resíduos em cada setor produtivo, a fim de manter informações coerentes e confiáveis de 
acordo com a real geração de cada tipologia de resíduo. Através destas medidas, é possível 
minimizar a contaminação do solo e evitar demais prejuízos ao meio ambiente.  
Por conseguinte, o item 2 refere-se a “falta de identificação dos resíduos sólidos” 
gerados no empreendimento, obtendo índice de risco com valor igual a 180. Verificou-se 
também que as lixeiras instaladas nas dependências da empresa não possuem identificação da 
tipologia de resíduo sólido acondicionado, descumprindo o que fixa a legislação ambiental 
(CONAMA 275/01). A fim de minimizar este modo de falha sugere-se novamente a empresa 
realizar a implantação imediata e monitoramento do PGRSI existente, além de realizar a 
identificação das lixeiras existentes na empresa por tipologia, aumentando também o número 
de lixeiras à instalar nos diferentes setores. Ademais, faz-se importante instrumento de 
comunicação, atividades e reuniões mensais com os colaboradores no intuito de orientar sobre 
o gerenciamento adequado dos resíduos. O estudo de Cruz e Araújo (2015) avaliou os principais 
aspectos e impactos ambientais no setor de abate de um frigorífico do município de Cachoeira 
Alta/GO. Dentre os impactos levantados, obteve-se a geração de resíduos sólidos de forma 
moderada nas diferentes etapas do processo de abate. Para isso, os autores recomendam o 
reaproveitamento de embalagens de materiais não-poluentes para a coleta de materiais para 
descarte, além da disponibilização de coletores de lixo para reciclagem de materiais recicláveis 
e orgânicos. Ainda, a realização de treinamento dos colaboradores da empresa sobre educação 
ambiental se faz instrumento importante para se conseguir bons resultados e atender a legislação 
ambiental pertinente.  
O modo potencial de falha “emissão de gases refrigerantes das câmaras frigoríficas” 
também obteve índice de risco com valor igual a 210. A emissão de gases refrigerantes das 
câmaras frigoríficas não pode ser visualizada, mas sabe-se que a emissão destes gases pode 
causar alterações da qualidade do ar podendo também colaborar com os efeitos nocivos à 
camada de ozônio através dos clorofluorcarbonos (CFC’s) e no clima global. Ainda, o 
vazamento destes gases em áreas confinadas podem causar asfixia ao trabalhador em curto 
espaço de tempo. Por isso, torna-se importante realizar o monitoramento e o controle das 
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emissões atmosféricas através de inspeções periódicas e preventivas para averiguar possíveis 
vazamentos e rupturas, minimizando emissões fugitivas ou acidentais. Além disso, é importante 
a empresa dispor de detectores de vazamentos para que, em caso de alguma fuga de refrigerante, 
os sistemas de alarme sejam acionados para alertar e realizar a evacuação do local sem maiores 
danos. Para estas medidas, o prazo de execução indicado é entre 6 a 12 meses (longo).  
 
5.3 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados na graxaria 
 
O diagnóstico dos riscos ambientais realizado na graxaria, refere-se as atividades 
auxiliares desenvolvidas paralelamente ao processo de abate e portanto, são parte integrante 
deste estudo. Por conta disso, o que foi identificado neste setor com maior relevância está 
relacionado as emissões atmosféricas oriundas da caldeira. A mesma localiza-se na área da 
graxaria, no entanto, é utilizada para atender a demanda necessária para as operações dos 
processos produtivos do abatedouro e da graxaria.   
A caldeira é do tipo horizontal, da marca Vileri destinada a queimar lenha em toras. Este 
equipamento foi instalado no ano de 2009 e possui uma capacidade de 6.000kg/h de vapor, com 
pressão de trabalho 10 kg/cm², funcionando 24 horas por dia, de segunda à sexta-feira e com 
um consumo diário de aproximadamente 20 m³ de lenha. A mesma é composta em sua parte 
inferior por fornalha aquotubular e na sua parte superior (corpo) por flamutubular para 
aquecimento da água. A combustão é feita sobre grelhas refrigeradas a água, sendo a lenha 
alimentada através de porta refratada e refrigerada a ar. Os gases após passarem pelos tubos no 
casco flamutubular são conduzidos à caixa de fumaça e a chaminé, com altura aproximada de 
12 metros. Já as cinzas são acumuladas em um cinzeiro abaixo das grelhas, são removidas 
manualmente diariamente. Após aquecida, a água é distribuída por meio tubulações para os 
equipamentos da graxaria usados no processo de cozimento e para o frigorífico, utilizada na 
esterilização de facas/materiais, limpeza do bucho, além de higienização de pisos e 
equipamentos e caminhões. As inspeções são realizadas anualmente por técnico habilitado para 
avaliações das condições operacionais da caldeira, conforme registros em atas. O que pode ser 
visualizado nas visitas e em conversa com o responsável é que a mesma encontra-se em boas 
condições operacionais, no entanto, necessita de manutenção em breve pois já verificou-se 
incrustações na tubulação devido ao tempo de uso. Além disso, a mesma não possui nenhum 
tipo de controle ou monitoramento das emissões atmosféricas oriundas de sua operação 
(FIGURA 20).  
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Figura 20 – Vista da caldeira instalada na empresa com caçamba acoplada a um trator para 
coleta das cinzas 
 
Fonte: Da autora (2017).  
Já as cinzas provenientes da caldeira, são acondicionadas em uma caçamba acoplada a 
um trator sendo enviadas a lavouras próprias diariamente, tendo uma geração mensal de 
aproximadamente 4 m³. Vale ressaltar que atualmente este resíduo não possui uma área de 
armazenamento provisório nas dependências internas da empresa. Durante o estudo não foi 
visualizado a queima de MER’s - material especificado de risco (cérebro, amígdalas, córnea, 
medula espinhal e intestino grosso), junto a caldeira. Porém, por não apresentar nenhum sistema 
de controle de emissões atmosféricas não pode estar realizando este procedimento estando em 
desacordo com a legislação ambiental prevista na Diretriz técnica FEPAM n° 01/2016, podendo 
apresentar riscos à saúde pública e poluição atmosférica. 
A empresa dispõe também de um biofiltro (filtro biológico) utilizado com o objetivo de 
atenuar os gases (odores) gerados pelo processo de cozimento das vísceras não comestíveis da 
graxaria. Estes gases são direcionados por meio de tubulações e de um ventilador centrífugo de 
aço inoxidável até chegar ao biofiltro localizado na área externa do empreendimento. O biofiltro 
tem como objetivo absorver a matéria orgânica dos gases, liberando vapor e atenuando odores 
desagradáveis. Os cavacos são semestralmente substituídos por novos a fim de evitar a 
saturação completa devido o tempo de uso. Como resíduo gerado deste equipamento, destaca-
se os cavacos com geração semestral de aproximadamente 66 m³. Atualmente este resíduo, da 
mesma forma que as cinzas, não possui uma área de armazenamento provisório nas 
dependências internas da empresa, sendo dispostos em solo agrícola logo após o uso. A Figura 




Figura 21 – (a) Sistema de exaustão de gases (biofiltro) (b) Cavacos utilizados no biofiltro  
(a)                                                                                (b) 
  
 Fonte: Da autora (2017).  
5.4 Avaliação dos riscos ambientais identificados na graxaria 
 
Através da análise da matriz FMEA para a graxaria, os riscos ambientais identificados 
foram num total de 8 (oito) modos potenciais de falhas, sendo que os impactos mais expressivos 
estão relacionados a emissão de poluentes atmosféricos gerados pela graxaria e pela caldeira.  
O Quadro 9 abaixo, mostra as pontuações atribuídas para os índices de gravidade do 
impacto, ocorrência da causa e detecção do impacto, além do índice de risco ambiental de cada 
modo de falha potencial. 
Quadro 9 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA da 
graxaria 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 Consumo excessivo de energia elétrica e térmica (cozimento digestor). 6 8 7 336 
2 Descarte incorreto das cinzas geradas na caldeira. 5 9 2 90 
3 
Emissão de gases de combustão (poluentes atmosféricos-óxidos de enxofre e 
nitrogênio, material particulado) da caldeira. 
6 10 7 420 
4 Rompimentos na tubulação da caldeira. 9 1 2 18 
5 
Emissão de substâncias odoríferas (gás sulfídrico, mercaptanas e COVs) provenientes 
do processo da graxaria. 
6 8 9 432 
6 Inexistência de local adequado para armazenamento temporário das cinzas. 4 10 2 80 
7 Manutenção na caldeira com baixa frequência. 8 2 5 80 
8 Consumo de lenha excessivo. 6 8 2 96 
Fonte: Da autora (2017). 
O Quadro 9 demonstra a relação entre os modos potenciais de falhas e seus respectivos 
índices de gravidade, ocorrência e detecção determinados para a graxaria. O que pode ser 
visualizado é que novamente a ocorrência da causa ocorre com bastante frequência na maioria 
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dos itens avaliados, demonstrando que não se está dando a atenção necessária para a 
minimização dos efeitos negativos ao meio ambiente e a população local, além do 
descumprimento da legislação ambiental de diversos itens listados. No índice de gravidade o 
que constatou-se na avaliação é também a maioria dos modos de falhas não estão em 
conformidade com a legislação, impactando moderadamente o meio ambiente. Já no índice de 
detecção, destaca-se uma variação entre o tempo de detecção e o prazo para a resolução do 
problema. Diante disso, pode-se considerar um prazo médio de até 6 meses para a solução dos 
itens apontados. 
No que tange os riscos ambientais obtidos, o Gráfico 4 abaixo mostra os modos de falhas 
potenciais elencados com seu respectivo IRA, destacando-se os itens 5, 3 e 1 que obtiveram as 
maiores pontuações neste setor. 
Gráfico 4 – Índice de Risco Ambiental resultante da graxaria 
 
Fonte: Da autora (2017). 
Inicialmente, o índice de risco que obteve valor mais elevado refere-se a “emissão de 
substâncias odoríferas (gás sulfídrico, mercaptanas e COVs) provenientes do processo da 
graxaria” (item 5) com índice de risco igual a 432. A graxaria, devido o processamento de 
subprodutos putrescíveis gera, frequentemente, a emissão de odores desagradáveis que causam 
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desconforto e mal estar a comunidade local. Isto decorre muitas vezes, por problemas na 
operação do biofiltro e do sistema de tratamento por ozônio, além da falta de trocas frequentes 
dos cavacos que causam saturação dos mesmos. Para isto, a orientação quanto as medidas 
preventivas são as seguintes: realizar a instalação de equipamentos de controle de emissões 
mais eficientes para redução dos odores; realizar manutenção preventiva com trocas periódicas 
de tubulações, correias e mangueiras, além de troca semestral dos cavacos para evitar a 
saturação e redução de sua função principal. Além disso, é necessário realizar inspeção semanal 
dos equipamentos (captor dos gases do digestor e biofiltro) para averiguar possíveis vazamentos 
ou rupturas, bem como a limpeza semestral do exaustor centrífugo e do túnel de entrada dos 
gases do biofiltro. Como medida corretiva de prazo imediato, sugere-se o processamento do 
material não comestível com maior brevidade possível para evitar a emanação de odores e até 
mesmo a proliferação de vetores de doenças, bem como o acondicionamento adequado dos 
resíduos. No estudo realizado por Mandu (2010) em um frigorífico de suínos localizado no 
interior Paraná, foram propostos dois cenários com a utilização de um programa computacional 
que simulava a dispersão de odores gerados pela graxaria do frigorífico em questão, levando 
em consideração fatores meteorológicos, relevo local, além de dados da fonte emissora obtidos 
através de avaliações realizadas pelo Laboratório de Controle e Qualidade do Ar (LCQAr), que 
verificaram as concentrações odorantes e a vazão dos gases na chaminé da unidade de graxaria 
da indústria. Como resultado deste estudo, foi comprovado que as concentrações máximas de 
odores emitidas pela chaminé encontravam-se superiores ao estabelecido pela legislação 
estadual, causando incômodos a população do entorno. Para Carmo Júnior (2005), dentre todos 
os tipos de poluição ambiental, os maus odores são, talvez, o mais frequentes e também os mais 
difíceis de regular, sendo que o maior problema enfrentado, quando se tenta oferecer solução 
para as reclamações de odores feitas por uma comunidade, é a falta de padrões adequados que 
possam orientar as autoridades e os administradores ambientais das empresas emissoras de tais 
poluentes, quanto à caracterização do problema e ao nível de controle necessário para a solução 
do incômodo. 
A caldeira, por sua vez, gera emissões atmosféricas devido suas características e 
funcionalidade e obteve índice de risco com valor igual a 420. Em especial, o maior problema 
constatado na sua utilização é a emissão atmosférica de poluentes gerados pela queima da lenha 
e principalmente dos MER’s, isto porque não se sabe ao certo e com exatidão, quais são os 
poluentes gerados nesta queima e também porque o volume queimado é consideravelmente 
elevado (aproximadamente 1.710 kg/mês). Segundo Guimarães (2016), para redução de 
91 
 
poluentes nas indústrias têm-se dois caminhos: o primeiro é reduzir a emissão de poluentes com 
uma medida indireta, sem processos e/ou equipamentos, e o segundo é através de medida direta, 
ou seja, através de processos e/ou equipamentos. A medida indireta é agir diretamente antes 
dos processos, controlando a temperatura, o consumo do combustível e o ar, modificando o tipo 
de combustível se necessário, além de outras medidas que propiciem a mitigação da produção 
dos poluentes gerados. Esta medida indireta normalmente é de baixo custo. Já a medida direta 
refere-se a utilização de equipamentos de controle, onde atualmente têm-se variadas tecnologias 
para a remoção de poluentes. Os mesmos devem ser projetados de acordo com a capacidade 
demandada, a natureza do poluente e a eficiência da separação necessária. Normalmente, 
encontra-se equipamentos trabalhando em conjunto, cujo objetivo é minimizar o impacto desses 
poluentes na atmosfera. Neste caso, orienta-se que se faça primeiramente a elevação da altura 
da chaminé da caldeira que atualmente possui aproximadamente 12 metros. Caso esta 
alternativa não seja satisfatória deve-se então realizar a instalação de equipamentos de controle 
de emissões atmosféricas, para assim haver um correto monitoramento de quais poluentes estão 
sendo emitidos e quais os riscos associado a eles. Deve-se também realizar manutenções 
periódicas, como costumeiramente ocorre e através destas realizar os devidos registros 
documentais e serem arquivados junto à empresa. 
Finalmente, fora identificado o consumo excessivo de energia (térmica e elétrica), 
definido pelo item n° 1, apresentando índice de risco com valor igual a 336. A este modo 
potencial de falha justifica-se o consumo excessivo de energia devido o horário de 
funcionamento da graxaria ser de 24 horas/dia e 5 dias por semana. Para isto, orienta-se que 
seja realizado a substituição de equipamentos e motores antigos, através do redimensionamento 
de motores que encontram-se operando no limite de eficiência. Também, não deve-se deixar 
equipamentos que não estão em operação em stand-by (modo de espera), pois estes também 
consomem energia. Ainda, deve-se realizar com periodicidade inspeções nos equipamentos e 
instalações elétricas a fim de garantir o uso eficiente dos equipamentos. Essas ações se mostram 
importantes para minimizar o comprometimento deste recurso natural. 
 
5.5 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados na ETE 
 
Para a avaliação dos riscos ambientais da ETE, é de suma importância conhecer as 
etapas de tratamento dos efluentes utilizado pela empresa. A mesma trata seus efluentes líquidos 
em uma ETE biológica localizada junto as instalações do empreendimento. Após a passagem 
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pelo sistema de tratamento, o efluente é lançado em recurso hídrico. A Figura 22 demonstra 
uma representação esquemática da ETE, mostrando a localização de cada sistema de tratamento 
e qual o percurso realizado pelo efluente até o final do tratamento. As etapas de tratamento dos 
efluentes gerados pelo empreendimento estão detalhadas na sequência deste estudo. 
Figura 22 - Representação esquemática da estação de tratamento de efluentes da empresa 
 
Fonte: Da autora (2017).  
O início do tratamento dos efluentes propriamente dito ocorre por meio do tratamento 
preliminar com o uso de uma peneira estática, onde ocorre a remoção dos sólidos grosseiros e 
outras substâncias presentes no efluente que possam provocar entupimentos nas tubulações e 
registros. A limpeza da peneira ocorre manualmente, conforme necessidade. Emprega-se 
também uma calha parshall para o controle da vazão de entrada dos efluentes na ETE, além de 
uma caixa de recepção de efluente anterior à peneira estática.  
Na sequência têm-se tratamento primário destinado à remoção de sólidos suspensos 
sedimentáveis e flotáveis. Emprega-se nesta etapa um tanque de acumulação, um flotador e 
uma caixa de gordura para remoção de gordura e outros sólidos flotáveis. O flotador utilizado 
pela empresa é um modelo compacto quando comparado com os modelos tradicionais, com a 
finalidade de remoção de gordura. De acordo com as informações da empresa fornecedora do 
equipamento, o mesmo proporciona a redução da velocidade interna e impede o arraste de 
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partículas por meio de células de desaceleração, garantindo assim uma maior eficiência na 
clarificação do efluente. Visto que o flotador fora instalado posteriormente à caixa de gordura 
existente, a mesma serve atualmente como um equipamento complementar ao tratamento, tendo 
também a finalidade a remover gorduras. Por sua vez, o tanque de acumulação é utilizado com 
a finalidade de homogeneização e regulagem da vazão para os tratamentos posteriores. 
 O tratamento secundário destina-se a remoção de sólidos coloidais, dissolvidos e 
emulsionados, principalmente por ação biológica, devido à característica biodegradável do 
conteúdo remanescente dos efluentes do tratamento primário. Nesta etapa é realizada o 
tratamento do efluente por lodos ativados convencionais (processos aeróbios de biomassa 
dispersa) constituído de dois reatores aeróbios (um com aeração superficial e outro com 
insuflação de ar) seguido por um decantador secundário. A recirculação do lodo entre o 
decantador secundário e o tanque de lodos ativados normalmente é realizada diariamente com 
recirculação de 90% de lodo e descarte uma vez por semana de 50% a fim de renovar o lodo e 
evitar o acúmulo de material velho no sistema. 
 Por fim, temos o tratamento terciário utilizado como polimento final dos efluentes 
líquidos provenientes do tratamento secundário, promovendo assim a remoção suplementar de 
sólidos, de nutrientes (nitrogênio, fósforo) e de organismos patogênicos. Neste caso são 
utilizados sistema de cloração e sistema de filtração (filtro de areia). Emprega-se uma bomba 
dosadora automática, com dosagem de hipoclorito de sódio a 12% de 0,106L/h, a fim de evitar 
a formação de compostos trihalometanos no efluente final.  A agitação no sistema de cloração 
é realizada para a mistura e uniformização do cloro no tanque. O polimento final na ETE antes 
do envio ao recurso hídrico é realizado através de um filtro de areia, que serve como um meio 
de filtração dos sólidos em suspensão ainda presentes no efluente.  A limpeza superficial do 
filtro é realizada de forma manual quando necessário, pelo método de raspagem a fim de 
remover o material (lodo) retido pela camada de areia.  
Nas avaliações realizadas na ETE, constatou-se que o principal problema da ETE se dá 
devido a entrada de efluente bruto contendo grande quantidade de sangue proveniente do 
abatedouro. Devido a isso, a eficiência do tratamento dos efluentes fica comprometida, 
impossibilitando o atendimento integral aos parâmetros de tratamento, conforme prevê a 
legislação ambiental. Na Figura 23 é possível visualizar a chegada do efluente bruto na ETE, 
com a presença de grande quantidade de sangue proveniente do abatedouro. Verificou-se 
também que a empresa não realiza o controle diário da vazão de entrada do efluente bruto na 
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ETE junto a calha parshall, sendo portanto, impossível controlar o volume de efluente que entra 
diariamente na ETE para posterior tratamento. 
Figura 23 - Chegada do efluente bruta na ETE com grande quantidade de sangue 
  
Fonte: Da autora (2017).  
Ainda, constatou-se através de conversas com o gestor e funcionários que 
frequentemente ocorrem estragos ou avarias nos equipamentos (aeradores e bombas) fazendo 
com que esta demora na substituição ou conserto impacte diretamente no tratamento dos 
efluentes. Observou-se também que chegavam na peneira muitos materiais sólidos (pedaços de 
carne e gordura) provenientes do abate, possibilitando o entupimentos na canalização e muitas 
vezes, o transbordamento de efluente ocasionando transtornos desnecessários, conforme pode 
ser visualizado na Figura 24. 
Figura 24 – (a) Transbordamento visualizado com grande quantidade de sangue (b) 
Transbordamento causado pelo entupimento de canalização na peneira 
(a)                                                                                (b) 
  
Fonte: Da autora (2017).  
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Constatou-se também nas visitas a empresa que a caixa de gordura apresentava grande 
quantidade (excesso) de gordura em sua superfície, o que pode ocasionar no arraste do material 
para o tanque de aeração comprometendo o tratamento, como mostra a Figura 25a. Ainda, 
verificou-se que o efluente chega bastante turvo (coloração marrom) no tratamento terciário 
ficando com lodo sobrenadante, possivelmente por problemas de recirculação do decantador 
secundário, sendo que o possível problema é que o lodo não deve estar sendo descartado 
conforme orientações técnicas (FIGURA 25b).  
Figura 25 – (a) Vista geral da caixa de gordura com grande quantidade de gordura sobrenadante 
(b) Vista do efluente na entrada do tratamento terciário bastante turvo 
(a)                                                                                (b) 
  
Fonte: Da autora (2017). 
Por fim, visualizou-se que o filtro de areia também apresentava uma camada superficial 
de lodo, além de folhas e galhos pequenos presentes junto com a areia, vindas de árvores 
localizadas próximas ao filtro, provocando o entupimento de canalizações (FIGURA 26). 
Figura 26 - (a) Vista do filtro de areia (b) Calha de saída do efluente final para recurso hídrico 
                                         (a)                                                                 (b) 
 
Fonte: Da autora (2017). 
96 
 
O Quadro 10 mostra o resultado das análises do efluente bruto no período de 
dezembro/16 a outubro/17, realizado por laboratório credenciado pela FEPAM. Vale destacar 
que os parâmetros analisados bem como os padrões de lançamento e frequência de medição 
seguem o exigido pela licença ambiental vigente e são mensalmente enviados ao órgão 
ambiental através da Planilha de Acompanhamento de Efluentes Líquidos – SISAUTO. 
Análises do efluente bruto para os parâmetros: pH, temperatura, DBO5, DQO, sólidos 
suspensos totais (SST), sólidos sedimentáveis (SS), fósforo total (P total), coliformes 
termotolerantes, óleos e graxas, nitrogênio total (N total), nitrogênio amoniacal (N amoniacal) 
e cor são exigidas com periodicidade anual, sendo as análises dos mesmos parâmetros tem 
frequência bimestral para o efluente tratado, exceto P total e N total que possuem frequência de 
medição mensal. 




























Dez/16 - 22 - - - - - 24,7 422,1 - - - 
Fev/17 - 30 4538 112 1500 24 >160.000 11,6 208,6 113,8 3000 1040 
Abr/17 - 30 - - - - - 43,2 495,5 - - - 
Jun/17 - 32 - - - - - 15,8 203,4 - - - 
Ag/17 - 25 - - - - - 17,7 296,9 - - - 
Out/17 - 32 - - - - - 25,9 324,9 - - - 
Fonte: Unianálises (2017). 
O Quadro 11 mostra o resultado das análises do efluente tratado no mesmo período 
(dez/16 a out/17), para avaliação da eficiência atual da ETE. Os resultados das análises são 
comparados com a Resolução CONSEMA 128/06.  
Quadro 11 - Resultados das análises do efluente tratado 























Dez/16 7,1 22 171 52 <1 <1,8 4,3 17,5 11,3 150 <5 
Fev/17 - 28 107 48 <1 < 1,8 7,1 30,3 29,1 500 6 
Abr/17 7,3 23 34 114 1,1 >160.000 2,8 32,3 17,7 200 10,6 
Jun/17 - 12 68 78 2,5 >160.000 2,7 18,5 9,2 240 5 
Ag/17 7,2 18 2 33 1,0 <1,8 3,2 44,5 34,4 200 11 





6 e 9 
< 40ºC <=110 < =125 < =1 









<=20 =RH <=30 
Fonte: Unianálises (2017). 
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Para o parâmetro DQO, as análises possuem frequência de medição mensal. O Quadro 
12 demonstra o resultado destas análises, na saída do tratamento (efluente tratado). 
Quadro 12 - Resultados das análises de DQO para o efluente tratado 
Parâmetro Dez/16 Jan/17 Fev/17 Mar/17 Abr/17 Mai/17 Jun/17 Jul/17 Ag/17 Set/17 Out/17 
DQO 
(mg/L) 
70 282 279 345 213 201 197 144 210 181 483 
Padrão de emissão <=330 
Fonte: Unianálises (2017). 
Quanto a geração de resíduos sólidos na ETE, identificou-se diferentes tipologias de 
resíduos gerados, dentre os quais cita-se: embalagens plásticas contaminadas de produto 
químico perigoso (bombonas de cloro) com geração de aproximadamente 4 unidades/mês, além 
de lodo da peneira com 2 m²/mês, gordura da caixa de gordura com 6 m³/mês, lama da caixa de 
gordura com 6 m³/mês, lodo do decantador secundário com 4 m³/mês, lodo do filtro de areia 
com 2 m³/mês e lodo do decantador (após cloração) com 12 m³/mês. Todos os lodos gerados 
na ETE são acondicionados em bombonas plásticas e enviados disposição em lavouras próprias 
porém, sem nenhum monitoramento e análise para verificação da composição presente no lodo. 
 
5.6 Avaliação dos riscos ambientais identificados na ETE 
 
Na análise da matriz FMEA da ETE foram identificados 9 (nove) modos de falhas 
potenciais. O Quadro 13 mostra as pontuações atribuídas para os índices de gravidade, 
ocorrência e detecção do impacto, além do índice de risco ambiental de cada modo de falha. 
Quadro 13 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA 
da ETE  
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 Bombas e aeradores não funcionam adequadamente. 6 3 1 18 
2 
Descumprimento dos padrões de lançamento de efluentes líquidos, de acordo com 
CONSEMA 128/06 e 01/98. 
6 7 5 210 
3 Controle de entrada de efluente bruto na ETE ineficaz. 6 10 2 120 
4 Entrada de sangue na ETE junto com o efluente bruto. 6 10 4 240 
5 
Ausência de manutenção preventiva periódica em equipamentos e tubulações 
danificadas ou antigas. 
6 10 2 120 
6 Ausência de vistorias rotineiras em todos os equipamentos da ETE. 5 9 1 45 
7 Inexistência de campanhas e treinamentos periódicos.  2 10 1 20 
8 Falta de barreiras de proteção e passarelas nos tanques. 1 10 2 20 
9 
Uso inadequado de embalagens plásticas de matérias-primas e insumos (bombonas de 
cloro). 
3 8 1 24 
Fonte: Da autora (2017). 
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No Quadro 13 verificou-se que a ocorrência da causa ocorre quase sempre, ou seja, cada 
vez que se executou a tarefa. Com isso, pode-se dizer que atualmente não há um controle 
eficiente nas ações preventivas da ETE, fazendo com que estejam em desacordo com a 
legislação ambiental. Isso mostra-se preocupante, pois está diretamente relacionado com a 
descarga do efluente tratado, podendo comprometer o meio aquático e a população a montante 
que utiliza deste recurso hídrico para suas atividades. Observou-se também que não há um 
planejamento financeiro para a ETE, fazendo com que os problemas se tornem mais graves a 
medida que o tempo passa e os mesmos não são solucionados por completo.  Na análise do 
índice de gravidade, constatou-se que o impacto gerado ao meio ambiente vai de moderado a 
baixo, também porque não atendem aos requisitos legais e normativos. Por sua vez, o índice de 
detecção mostra que, em sua maioria, a detecção do impacto é rápida e sua solução também 
pode ser rápida (em até 3 meses), demandando ações pontuais que irão corrigir e diminuir os 
atuais índices pontuados neste estudo. O Gráfico 5 mostra o resultado desta análise, 
identificados pelos IRA. Observa-se os IRA levantados possuem valores bastante variados, 
indicando diferentes riscos ambientais neste setor. 
Gráfico 5 – Índice de Risco Ambiental resultante na ETE 
 
Fonte: Da autora (2017).  
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Logo, o Gráfico 5 mostra que o problema considerado de maior gravidade neste setor e 
que obteve IRA mais elevado com valor igual a 240 foi o fixado pelo item 4, no qual refere-se 
a “entrada de efluente bruto com sangue na ETE”. Ainda, o item 5 com IRA de 120, refere-se 
a “falta de controle de entrada de efluente bruto na ETE”, onde podemos considerar que os dois 
itens estão correlacionados. O item 2 “descumprimento dos padrões de lançamento de efluentes 
líquidos, de acordo com CONSEMA 128/06 e 01/98” também obteve índice de risco elevado 
com valor igual a 210. O que verificou-se é que a empresa mantêm um operador como 
responsável pela operação e manutenções da ETE, no entanto, ainda ocorre diversos 
contratempos que comprometem o tratamento e a eficiência da ETE. Além disso, pode-se 
constatar através das análises dos efluentes tratados mostrados acima que a maioria dos 
parâmetros encontra-se dentro dos parâmetros para lançamento no corpo hídrico receptor. No 
entanto, observa-se que os parâmetros fósforo total e nitrogênio (total e amoniacal), além de 
coliformes termotolerantes apresentam-se fora do estabelecido em lei, na maioria das análises 
realizadas.  
De modo geral, verifica-se que, mesmo com a elevada carga orgânica recebida pela ETE 
e oscilações frequentes na vazão, a mesma consegue realizar o tratamento adequado dos 
efluentes garantindo a eficiência de remoção da maioria dos parâmetros. Segundo Morales 
(2006), a maior parte dos abatedouros lançam seus efluentes diretamente em cursos d’água. Se 
estes forem volumosos e perenes são capazes de diluir a maior parte da carga orgânica sem 
grandes prejuízos ao corpo hídrico. Porém, o que normalmente acontece é que os rios são de 
pequeno porte e o efluente é tão volumoso que torna as águas residuárias receptoras impróprias 
para a vida aquática e para qualquer tipo de abastecimento, agrícola, comercial, industrial ou 
recreativo. Portanto, nestes casos o efluente do abatedouro se constitui como um agente de 
poluição das águas, além de ameaça à saúde pública. 
Segundo o que também fora observado nas visitas e em conversa com o operador, 
inexiste registros diários de controle de entrada de efluente bruto. Isto ocorre possivelmente a 
devido à falta de comprometimento dos colaboradores ou de orientações adequadas. Quanto a 
entrada de sangue junto com o efluente bruto vindo do abatedouro, o que observou-se é a 
inexistência de canaletas que direcionam o sangue para coleta separadamente com os demais 
efluente gerados no abate. Como consequência, temos a alteração da qualidade final do efluente, 
o descumprimento dos padrões de lançamento de efluentes e da licença ambiental em vigor, 
também observado nos resultados das análises do efluente tratado disponibilizadas pela 
empresa através das planilhas SISAUTO.  
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Diante disso, orienta-se como medida corretiva de prazo médio, que os mesmos 
realizem o controle diário junto a calha parshall duas vezes ao dia, para que se tenha com 
exatidão os volumes de efluentes líquidos gerados diariamente pela empresa. Ainda, deve-se 
realizar as ações mencionadas na análise de riscos do abatedouro (item 5), a fim de equacionar 
a entrada de sangue na ETE. Sabe-se que o sangue tem a DQO mais alta de todos os efluentes 
gerados pelo processamento de carnes. O sangue líquido bruto, por exemplo, tem DQO de 
aproximadamente 400g/l e DBO5 de aproximadamente 200g/l e nitrogênio de 
aproximadamente 30g/l. Para fins comparativo, podemos considerar que caso o sangue de um 
único bovino fosse descartado diretamente na rede pluvial, o acréscimo de DQO no efluente 
seria equivalente ao do esgoto total produzido por cerca de 50 pessoas em um único dia. Desta 
forma, a minimização do envio de efluente com sangue ao sistema tratamento reduzirá 
consideravelmente a carga poluente, sendo tratada de forma mais efetiva, o que se é desejável, 
além do atendimento aos padrões legais de lançamento com custo bem menores (PACHECO, 
2006). 
O item 4 que também obteve IRA com valor igual a 120, refere-se a “ausência de 
manutenção periódica em equipamentos e tubulações danificadas ou antigas”. Devido a isto, 
ocorre com frequência notificações do órgão ambiental e Ministério Público para que seja 
realizado os reparos necessários. Como medida preventiva, a recomendação é realizar 
manutenções e substituição (caso necessário) de equipamentos e/ou tubulações danificadas ou 
mal instaladas com o intuito de evitar rompimentos ou rupturas. Ainda deve-se averiguar se há 
entupimento nas canalizações e manter as paredes dos tanques de alvenaria impermeabilizadas 
e sem rachaduras ou vazamentos. Através destas medidas, é possível garantir o tratamento 
adequado dos efluentes líquidos sem comprometer a qualidade da água e do solo, bem como da 
população à montante. 
 
5.7 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no setor administrativo 
 
Nos levantamentos realizados junto ao setor administrativo da empresa verificou-se que 
este gera basicamente resíduos sólidos compreendendo, em sua maioria, resíduos orgânicos e 
recicláveis. Os resíduos são basicamente compostos por papelão, plásticos e papel não 
contaminados e material orgânico (restos de alimentos e resíduos de vegetação). Fora 
visualizado que os resíduos orgânicos (erva-mate, cascas de frutas, borra de café, etc;) e os 
resíduos recicláveis (papel/plástico/papelão) são acondicionados em sacos plásticos sem 
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padronização e de diversos tamanhos e posteriormente enviados à coleta seletiva municipal, 
assim como o resíduo orgânico (papel higiênico). Resíduos de varrição oriundos da limpeza das 
áreas externas da empresa (restos de vegetação) e da limpeza dos escritórios são acondicionados 
em bombonas e sacos plásticos e enviados à coleta seletiva municipal (FIGURA 27a). Na 
Figura 27b é possível visualizar os coletores localizados na área externa e área administrativa 
do empreendimento, bem como alguns sacos plásticos dispostos diretamente no chão, 
evidenciando a falta de coletores para realizar a segregação correta entre os resíduos orgânicos 
e recicláveis. 
Figura 27 – (a) Coletores localizados na área externa oriundo da área administrativa (b) Coletor 
localizado na área administrativa (escritório) 
      (a)                                                                                (b) 
    
  Fonte: Da autora (2017). 
Quanto a geração dos resíduos deste setor, estima-se uma quantidade mensal de 20 kg 
de papel/plástico e papelão, resíduo orgânico (restos de frutas, erva-mate, borra de café) em 
torno de 8 kg, resíduo orgânico de banheiros (papel higiênico) em torno 6 kg e resíduos de 
varrição com aproximadamente 1,8 kg de geração mensal. 
 
5.8 Avaliação dos riscos ambientais identificados no setor administrativo 
 
Na análise da matriz FMEA do setor administrativo identificou-se somente três (3) 







Quadro 14 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA do 
setor administrativo 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 
Inexistência de equipe de gestão ambiental no empreendimento (resíduos sólidos, 
emissões atmosféricas, efluentes líquidos). 
10 8 7 560 
2 
Mistura de materiais com potencial de reciclagem (papel/papelão/plástico) com 
material orgânico (cascas de frutas, borra de café, resíduos de banheiros, etc.). 
6 6 2 72 
3 Consumo excessivo de energia elétrica. 6 10 5 300 
Fonte: Da autora (2017). 
A análise entre os índices de criticidade para o setor administrativo mostram-se bastante 
equivalentes. O modo de falha de nº 1 com IRA mais elevado mostra que tanto a gravidade, 
quanto a ocorrência e a detecção são altos, demonstrando que é necessário intervir o mais breve 
possível para minimizar as demais ações que estão sendo realizadas no local. Para os demais 
modos de falhas observa-se que o impacto é moderado ao meio ambiente, mesmo ocorrendo 
com frequência média, tendo uma solução a longo prazo (até 12 meses). 
No Gráfico 6 a seguir, é possível visualizar o resultado desta análise identificado pelos 
IRA para cada modo de falha.  
Gráfico 6 – Índice de Risco Ambiental resultante do setor administrativo 
 
Fonte: Da autora (2017). 
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Observa-se no Gráfico 6 que todos os índices levantados neste setor variam bastante. 
Com isso, pode-se dizer que há problemas que não são de difícil solução, mas que demandam 
uma certa urgência em sua implantação, para que haja a redução do valor pontuado atualmente 
como elevado.   
O item 1 obteve índice de risco elevado com valor igual a 560 e refere-se a “inexistência 
de uma equipe de gestão ambiental para as ações do empreendimento no que tange o 
planejamento e gerenciamento de resíduos sólidos, emissões atmosféricas, efluentes líquidos, 
bem como outros assuntos relevantes à gestão”. A justificativa para essa falta se deve 
principalmente à falta de recursos financeiros para investimentos neste segmento. Mesmo 
assim, orienta-se constituir uma equipe formada pelos próprios funcionários da empresa com 
assessoria de terceiros (ou contratar um profissional habilitado) que permaneça na empresa 
orientando e conduzindo a realização das atividades desenvolvidas pelo empreendimento de 
forma correta de acordo com a legislação ambiental vigente, visando à minimização dos riscos 
ambientais para com o meio ambiente e a saúde dos trabalhadores. Ainda, faz-se necessário a 
capacitação permanente dos colaboradores sobre o processo produtivo, segurança, manipulação 
dos alimentos e materiais e saúde ocupacional, sendo importante que saibam o porque se exige 
tal forma de trabalho. 
O item 3 que obteve valor igual a 300, refere-se ao “consumo excessivo de energia 
elétrica (ar condicionado, computadores e lâmpadas)”. Para isto, a orientação é realizar reparos 
e manutenção preventiva das instalações elétricas com periodicidade, além de realizar a troca 
de lâmpadas incandescentes por outras mais econômicas. Desligar equipamentos da tomada no 
fim do expediente para evitar consumo desnecessário ou possíveis danos aos equipamentos, 
bem como instalar sensores de presença para o desligamento automático de lâmpadas quando 
não há pessoas no local são medidas que podem reduzir este consumo, além de ser importantes 
ações para minimizar o comprometimento deste recurso natural.        
O item 2 obteve IRA com valor igual a 72, foi a “mistura de materiais com potencial de 
reciclagem (papel/papelão/plástico) com material orgânico (cascas de frutas, borra de café, 
resíduos de banheiros, etc.)”. Isto se deve possivelmente a falta de orientação aos colaboradores 
quanto a segregação dos resíduos orgânicos e inorgânicos, bem como a falta de lixeiras 
identificadas para o acondicionamento correto dos resíduos. Diante disso, recomenda-se que a 
empresa realize a implantação do PGRSI existente, além de orientar os colaboradores quanto a 
segregação correta dos resíduos. Além disso, deve-se instalar lixeiras devidamente identificadas 
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para o acondicionamento dos resíduos, além de sacos plásticos identificados e para posterior 
envio à coleta seletiva dos resíduos orgânicos e dos que possuem potencial de reaproveitamento, 
devendo sempre priorizar a destinação para reciclagem.  
Segundo Paixão (2011), o correto gerenciamento dos resíduos sólidos industriais através 
de iniciativas estratégicas tais como a otimização do uso de materiais recicláveis e 
energicamente eficientes, redução do uso de matérias-primas além da melhoria das técnicas de 
produção podem contribuir significativamente para a recuperação da qualidade da água, 
proteção dos biomas e condições sanitárias adequadas. Pinto e Quelhas (2011) afirmam que “o 
gerenciamento de resíduos sólidos é apenas uma das etapas para que as empresas, independente 
de seus processos ou porte, busquem desenvolver a cultura do desenvolvimento sustentável de 
forma integrada e eficaz”. 
 
5.9 Diagnóstico dos riscos ambientais identificados no setor de manutenção e serviços  
 
De acordo com os levantamentos, visualizou-se que na área de manutenção utilizada 
para a realização de reparos em equipamentos e maquinários em uso pela empresa, os maiores 
problemas encontrados foram a geração de resíduos sólidos classe I (perigosos) sem nenhuma 
precaução e no manejo dos óleos lubrificantes usados, graxas e filtros de óleo, além das baterias 
automotivas. Estes se encontravam dispostos sem bacia de contenção, sendo somente 
armazenados sobre piso impermeável, porém com diversas fissuras. Além disso, as bombonas 
utilizadas para acondicionamento dos resíduos não possuíam nenhum tipo de identificação para 
o correto manejo dos resíduos perigosos (FIGURA 28).  
Figura 28 – (a) Área de manutenção com mistura e acondicionamento incorreto de materiais 
(b) Óleo disposto no piso impermeabilizado, porém com diversas fissuras 
(a)                                                                                  (b) 
                                                                
Fonte: Da autora (2017). 
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Fora visualizado também panos/estopas contaminadas dispostas em locais inadequados, 
sem acondicionamento adequado (FIGURA 29a). Já os bens inservíveis, resíduos volumosos e 
equipamentos em desuso permanecem estocados à granel no pátio da unidade aguardando 
destinação final. Porém, esses locais não são adequados para esse fim, tendo em vista que o 
pátio interno é desprovido de piso impermeabilizado, baias de separação, canaletas para 
recolhimento do pluvial e cobertura, caracterizando um local irregular de disposição de 
resíduos, como pode ser visualizado na Figura 29b. 
Figura 29 – (a) Estopas contaminadas com óleo dispostas em local inadequado (b) Sucatas 
metálicas e outros resíduos inservíveis dispostos no pátio. 
      (a)                                                                                (b) 
  
Fonte: Da autora (2017). 
Levantou-se ainda junto ao setor uma geração mensal, em sua maioria, de resíduos 
classe I (perigosos), conforme já mecionado acima. Dentre eles destacam-se óleo lubrificante 
usado com aproximadamente 40 litros/mês, pneus com 4 unidades/mês, baterias automotivas 
com 3 unidade/mês, embalagens vazias de óleo lubrificante, graxas/filtros de óleos automotivos 
usados com aproximadamente 15 unidades/mês, os panos e estopas contaminadas com 
óleo/graxa com 14 kg/mês, além das latas de tinta vazias com aproximadamente 2 unidades/mês 
e sucatas metálicas e outros materiais inservíveis que por serem volumosos não foi possível 
quantificar. 
 
5.10 Avaliação dos riscos ambientais identificados no setor de manutenção e serviços 
 
A análise da matriz FMEA para o setor de manutenção e serviços identificou 4 (quatro) 
modos de falhas potenciais e constatou-se que a empresa tem grandes dificuldades em gerenciar 
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adequadamente estes resíduos, que em sua maioria, são resíduos perigosos. O Quadro 15 mostra 
as pontuações atribuídas para os índices de criticidade cada modo de falha. 
Quadro 15 – Pontuações atribuídas para os índices de gravidade, ocorrência, detecção e IRA do 
setor de manutenção e serviços 
Item Modo de falha potencial G O D IRA 
1 
Mistura e destinação incorreta dos resíduos de manutenção (óleo lubrificante e estopas 
contaminados, lâmpadas, latas de tintas, baterias, pneus, serragem contaminada, etc). 
9 8 5 360 
2 Fissuras no piso. 6 3 1 18 
3 
Armazenamento em local inadequado das sucatas metálicas e materiais diversos 
inservíveis (madeira, ferro, etc;); 
6 5 7 210 
4 Vazamentos na bacia de contenção do tanque de óleo diesel (abastecimento de veículos) 6 3 5 90 
Fonte: Da autora (2017). 
Na análise comparativa entre os índices de criticidade deste setor, verificou-se que o 
impacto ao meio ambiente mostra-se moderado, estando ocorrendo algumas vezes no período 
(entre 6 a 8 vezes). No índice de detecção verificou-se que a detecção ocorreu a médio prazo e 
a solução também a médio prazo (até 6 meses), visto que os modos de falhas não apresentam 
situações impossíveis de serem resolvidas, mas sim demandam o correto gerenciamento para 
com estes materiais. O Gráfico 7 mostra o resultado desta análise, identificado pelos índices de 
risco ambientais encontrados neste setor. 
Gráfico 7 – Índice de Risco Ambiental resultante do setor de manutenção e serviços 
 
Fonte: Da autora (2017). 
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Através do Gráfico 7, pode-se observar que todos os IRA levantados neste setor são de 
moderado impacto. O modo de falha potencial que obteve IRA mais alto com valor igual a 360 
foi a item 1 que refere-se a “mistura e destinação incorreta dos resíduos de manutenção (óleo 
lubrificante e estopas contaminados, lâmpadas, latas de tintas, baterias, pneus, serragem 
contaminada com óleo, etc)”, podendo causar a contaminação do solo e da água. Além disso, a 
empresa está em desacordo com a legislação ambiental e consequentemente, também em 
desacordo com a licença ambiental em vigor. Para isto, orienta-se a segregação dos resíduos de 
acordo com sua tipologia e periculosidade. Além disso, deve-se realizar a destinação dos 
resíduos citados para "centrais de recebimento e destinação de resíduos classe I", guardando os 
comprovante de destinação de todos os resíduos enviados. Deve-se promover a logística reversa 
para óleo lubrificante usado, pneus, lâmpadas fluorescentes e baterias com comprovantes de 
destinação, conforme previsto o PGRSI existente. Para os óleos lubrificantes usados, graxas e 
filtros de óleo, além das baterias automotivas deverá ser providenciado uma bacia de contenção 
em alvenaria para evitar possíveis vazamentos, conforme NBR 12235/92. A Resolução 
CONAMA 09/93 é clara em proibir a disposição de óleo lubrificante usado no meio ambiente 
sem tratamento prévio, isto porque é um resíduo perigoso com toxicidade elevada e sua 
combustão pode gerar gases residuais ao meio ambiente. 
Para o item 3 com índice de risco igual a 210, verificou-se o “armazenamento em local 
inadequado das sucatas metálicas e materiais diversos inservíveis”, oriundos das diferentes 
áreas da empresa. O motivo disto é a falta de local apropriado (coberto) para o armazenamento 
de materiais de grande volume, visto que hoje o descarte destes materiais ocorre diretamente 
no solo, podendo causar a contaminação direta do solo e da água. Por conta disso, faz-se 
necessário realizar a segregação dos materiais ali dispostos verificando os que não possuem 
mais utilidade e enviá-los para reciclagem externa. Ainda, deve-se definir um local coberto para 
o armazenamento dos materiais com possibilidade de uso, conforme previsto no PGRSI 
existente. 
Para findar este trabalho, é importante ressaltar o estudo realizado por Fonseca e Peres 
(2017), com características bastante semelhantes à este, onde foi realizado a aplicação da 
ferramenta P+L em conjunto com o método FMEA em um frigorífico de suínos, a fim de 
otimizar o processo de elaboração de ações sustentáveis para reduzir os impactos ambientais 
gerados no processamento de carne in natura. Para isso, as ferramentas P+L e FMEA foram 
associadas em único programa, a fim de detectar em menor tempo, pontos críticos ao longo da 
cadeia produtiva, os quais geravam grande impacto ambiental e estabelecer ações corretivas e 
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medidas preventivas que possam minimizá-los. O estudo de Fonseca e Peres (2017) mostrou 
eficiente na identificação e avaliação dos impactos ambientais provocados pelo abate e 
processamento de carcaças de suínos, e também uma ferramenta para rápida identificação e 
avaliação desses impactos. 
 
5.11 Planos de ações recomendadas para mitigação do riscos ambientais identificados 
no empreendimento 
 
Este item contempla de forma resumida, as ações recomendadas para a redução do risco 
ambiental (IRA) com respectivos prazos de execução, de acordo com o que fora identificado 
em cada setor do empreendimento estudado. Com elas, espera-se que ocorra uma redução 
significativa nos riscos envolvidos a cada etapa produtiva, visando minimizar o impacto ao 
meio ambiente e maximizar o manejo adequado das operações. 
 
5.11.1 Setor de pré-abate 
 
Quadro 16 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA no setor de pré-abate 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Fissuras no piso dos currais. 
- Realizar manutenção nos pisos com periodicidade;  
- Evitar o excesso de lotação de animais; 
Médio 
(até 6 meses) 
Direcionamento do efluente de forma 
inadequada (água contendo 
esterco/urina provenientes da limpeza 
dos currais e caminhões) até a ETE. 
- Readequar as canaletas enviando este efluente para o depósito de 
rúmen e esterco;  
- Realizar a estabilização prévia do material (esterco) antes de 
disposição em solo; Reutilizar a água "tratada" pela ETE para a 
lavagem de currais e caminhões.  
Curto 
(até 3 meses) 
Consumo excessivo de água usada na 
limpeza dos currais e lavagem dos 
animais. 
 
- Realizar limpeza a seco; 
- Realizar a cobertura de parte dos currais, para evitar aumento de 
volume de água quando chove, além da formação de lama;  
- Instalar hidrômetro para o controle da vazão de forma confiável; 
- Instalar esguichos nos dispositivos de saída de água para controle 
de volume na lavagem;  
- Reutilizar a água "tratada" pela ETE para lavagem dos currais. 
Médio 
(até 6 meses) 
Transbordamento de água nos 
bebedouros dos currais. 
- Operar os bebedouros a fim de evitar ou minimizar 
transbordamentos de água para o piso, gerando lama e efluente 
líquido;  
- Instalar dispositivos automáticas de saída de água. 
Curto 
(até 3 meses) 
Vazamento de óleo durante a lavagem 
dos caminhões. 
- Adequar local atual de lavagem e instalar CSAOL;  
- Manter limpo o reservatório de coleta de óleo, descartando o óleo 
Médio 
(até 6 meses) 
Manejo inadequado com os animais 
causando ferimentos/fraturas, 
contusões, hematomas nas carcaças, 
pisoteamento, adoecimento e até a 
morte dos animais. 
- Realizar o carregamento, transporte e descarga dos animais 
evitando ao máximo o estresse do animal;  
- Mantê-lo nos currais de recepção com dieta hídrica adequada;  
- Evitar que os animais sejam tratados com crueldade, estressando-
os desnecessariamente; 
- Substituir agulhões por bandeiras sinalizadoras para conduzir e 
alocar os animais nos currais e direcioná-los à linha de abate; 
- Manter animais de diferentes lotes em currais separados para 
evitar confrontos.  
Curto 
(até 3 meses) 
Fonte: Da autora (2017). 
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5.11.2 Setor de abate 
 
Quadro 17 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA no setor de abate 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Consumo excessivo de água (poço 
tubular profundo) para uso em 
atividades de limpeza das carcaças, 
pisos e equipamentos.  
- Realizar substituição das canalizações enferrujadas do poço 
tubular;  
- Cercar e instalar hidrômetro para o controle da vazão de forma 
confiável;  
- Instalar hidrômetros em alguns pontos do processo onde o 
consumo é mais significativo;  
- Realizar a leitura e controle periódico do consumo;  
- Realizar campanhas de conscientização junto aos colaboradores 
para otimizar o consumo de água em cada etapa produtiva;  
- Rever práticas operacionais de limpeza e desinfecção para 
redução no consumo de água;  
- Instalar esguichos nos dispositivos de saída de água (mangueiras) 
para controle no consumo;  
- Manter os dispositivos de abertura/fechamento próximos aos 
operadores;  
- Realizar inspeções periódicas e monitoramento constante do 
consumo de água a fim de verificar vazamentos, perdas ou 
rupturas;  
- Realizar o licenciamento ambiental (outorga) do poço tubular 
existente.  
Médio 
(até 6 meses) 
Comprometimento da qualidade e 
quantidade da água subterrânea.  
- Realizar o licenciamento ambiental do poço (outorga);  
- Realizar a proteção de seu entorno para evitar possíveis fontes de 
contaminação (ex: depósito de lixo, lançamento de esgotos 
clandestinos, etc;); 
Médio 
(até 6 meses) 
Consumo excessivo de energia elétrica 
e térmica (vapor e água quente). 
- Realizar manutenção preventiva em equipamentos e instalações 
elétricas com periodicidade para evitar curtos circuitos, incêndios 
ou até mesmo acidentes de trabalho;  
- Na aquisição de novos equipamentos, buscar equipamentos 
energicamente mais eficientes;  
- Elaborar um plano de otimização de consumo disponível a todos 
os colaboradores;  
- Evitar manter as portas da câmara de refrigeração abertas por 
muito tempo podendo ser instalados alarmes nas portas; 
- Substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas 
fluorescentes;  
- Evitar manter ligadas lâmpadas desnecessariamente, instalando 
sensores de presença para desligar as luzes quando não houver 
pessoas na sala; 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Direcionamento inadequado do 
efluente da "área limpa" (água + 
sangue + gordura da lavagem das 
carcaças). 
- Readequar canaletas existentes na "área limpa" e direcionar 
somente este efluente para a ETE. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Direcionamento inadequado do 
sangue que permanece nas carcaças 
dos animais. 
- Manter o animal por um período de tempo maior na sangria, para 
escorrer a maior quantidade de sangue possível (recomendado no 
mínimo 3 min);  
- Readequar as canaletas para dois sistemas de drenos: um para 
coleta do sangue e aproveitamento posterior e outro para coleta do 
efluente líquido da lavagem (não podendo ser mantido o envio 
atual à ETE);  
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Acondicionamento inadequado de 
materiais não comestíveis (chifres, 
cabeça, pelego, couro, cascos, rins, 
ossos, aparas de carne e gordura). 
- Instalação de containner fechado (móvel) para acondicionamento 
do material e posterior envio à graxaria. 
 
Médio 
(até 6 meses) 
Destinação inadequada dos MER's 
(material especifico de risco). 
- Realizar a incineração do material em caldeira apropriada com 
controle de temperatura e de emissão de gases, conforme previsto 
na Diretriz técnica FEPAM n° 01/2016. Caso isso não seja possível 
de ser realizado junto a caldeira da empresa, deve-se encaminhar 
este material à terceiros para incineração adequada.  
Médio 






Inexistência de lavanderia para 
higienização de uniformes. 
- Instalar lavanderia na empresa para a higienização de todos os 
uniformes e/ou vestimentas utilizadas nas dependências da 
empresa que estejam contaminadas (sangue, óleo, etc.) ou 
terceirizar o serviço para empresa especializada. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Manipulação de produtos/materiais 
sem uso de EPIs adequados. 
- Fornecer EPI’s a todos colaboradores e exigir sua utilização a fim 
de evitar possíveis contaminações por contato. 
Médio 
(até 6 meses) 
Ritmo de trabalho intenso com 
sobrecarga de funções; trabalhos 
físicos repetitivos e pesados. 
- Avaliar individualmente a função de cada colaborador e adequá-
las conforme necessidade;  
- Realizar contratação de colaboradores para reduzir intensidade 
do trabalho; 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Exposição dos profissionais a riscos 
químicos e físicos. 
- Manipular produtos químicos sempre utilizando EPI adequada de 
acordo com o risco existente em cada atividade;  
- Utilizar sempre o EPI (Luvas de PVC, botas, aventais de PVC, 
roupas de PVC) são ótimos exemplos de EPI usados para limitar o 
contato com a umidade;  
- Para o ruído, utilizar protetores auriculares;  
- Monitorar a temperatura do local de trabalho; 
Curto 
(até 3 meses) 
Destinação final inadequada do rúmen 
e esterco. 
- Realizar a estabilização do material por um período de tempo 
maior, conforme recomendação técnica;  
- Construção de duas novas esterqueiras para manter o material 
que encontrasse em fase de estabilização;  
- Disposição do material somente em áreas devidamente 
licenciadas pelo órgão ambiental;  
- Realizar análises periódicas no solo onde fora disposto este 
material. 
Médio 
(até 6 meses) 
Conclusão 
Fonte: Da autora (2017). 
5.11.3 Setor de pós-abate 
 
Quadro 18 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA no setor de pós-abate 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Área de armazenamento de resíduos 
com mistura de materiais. 
- Realizar a implantação e monitoramento frequente do PGRSI; 
- Readequar a área de armazenamento por meio de baias de 
segregação para acondicionamento dos resíduos perigosos e não 
perigosos;  
- Realizar a impermeabilização do piso, instalação de luminária, 
com porta cadeada e placa de identificação do local, permitindo o 
acesso somente de pessoas autorizadas;  
- Realizar o controle de geração diária de resíduos; 
- Realizar destinação final adequada dos resíduos. 
Médio 
(até 6 meses) 
Resíduos sólidos sem identificação. 
- Realizar a implantação imediata e monitoramento do PGRSI; 
- Realizar a identificação das lixeiras por tipologia;  
- Realizar reuniões mensais com os colaboradores no intuito de 
orientar sobre o gerenciamento adequados dos resíduos. 
Curto 
(até 3 meses) 
Manuseio de material contaminado 
(papel/papelão/plástico) de forma 
inadequada. 
- Realizar a implantação e monitoramento do PGRS existente;  
- Utilizar EPI adequado para o manuseio de acordo com o tipo de 
material contaminado; 
- Realizar a segregação e destinação adequada dos resíduos. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Manuseio e acondicionamento 
inadequado de insumos (pelego e 
couro). 
- Realizar a aquisição de recipientes que sejam isolados e com 
tampa para acondicionamento dos couros, evitando a proliferação 
de vetores e odores indesejáveis; 
- Realizar a secagem dos pelegos sob piso impermeabilizado, 
conforme previsto no PGRSI existente;  
- Usar EPI para manipulação destes materiais. 
Médio 
(até 6 meses) 
Emissão de gases refrigerantes das 
câmaras frigoríficas. 
- Realizar o monitoramento e controle das emissões atmosféricas 
através de inspeções periódicas e preventivas para averiguar 
possíveis vazamentos e rupturas (perdas fugitivas ou acidentais);  
- Dispor de detectores de vazamento; 
Longo 
(6 até 12 
meses) 





Quadro 19 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA na graxaria 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Consumo excessivo de energia elétrica 
e térmica (cozimento digestor). 
- Realizar a substituição de equipamentos e motores antigos que 
estão operando no limite de eficiência;  
- Não deixar equipamentos que não estão em operação em stand-
by (modo de espera);  
- Realizar com periodicidade inspeções nos equipamentos e 
instalações elétricas para garantir o uso eficiente dos mesmos. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Descarte incorreto das cinzas geradas 
na caldeira.  
- Realizar a aplicação somente em áreas licenciadas obedecendo 
um cronograma de disposição do resíduo (período de 
estabilização, taxas de aplicação, volume, manejo, etc;), conforme 
determinado na LU vigente. 
Médio 
(até 6 meses) 
Emissão de gases de combustão 
(poluentes atmosféricos-óxidos de 
enxofre e nitrogênio, material 
particulado) da caldeira. 
E- levar a altura da chaminé da caldeira; Caso esta alternativa não 
seja satisfatória deve-se realizar a instalação de equipamentos de 
controle de emissões atmosféricas com manutenções preventivas 
periódicas;  
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Rompimentos na tubulação da 
caldeira. 
- Realizar manutenção periódica no equipamento para verificar se 
há incrustações ou rompimentos nas tubulações. 
Médio 
(até 6 meses) 
Emissão de substâncias odoríferas 
(gás sulfídrico, mercaptanas e COVs) 
provenientes do processo da graxaria. 
- Instalação de equipamentos de controle de emissões mais 
eficientes para redução dos odores;  
- Manutenção preventiva com trocas periódicas de tubulações, 
correias e mangueiras;  
- Troca semestral dos cavacos; Inspeção semanal dos 
equipamentos (captor dos gases do digestor e biofiltro) para 
averiguar possíveis vazamentos ou rupturas;  
- Limpeza semestral do exaustor centrífugo e do túnel de entrada 
dos gases do biofiltro;  
- Processamento do material não comestível e acondicionamento 
adequado dos resíduos com maior brevidade possível para evitar a 
geração de odores indesejáveis; 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Inexistência de local adequado para 
armazenamento temporário das 
cinzas. 
- Deverá ser readequado a forma atual de armazenamento das 
cinzas, devendo este ser em local coberto com piso 
impermeabilizado, em recipientes bem isolados e com tampa para 
evitar a dispersão dos resíduos para o solo e ar; 
- Ainda, o local deverá ser sinalizado por meio de placa indicativa, 
conforme determina a legislação ambiental. 
Médio 
(até 6 meses) 
Manutenção na caldeira com baixa 
frequência. 
- Realizar manutenções na caldeira com maior periodicidade e 
substituição (caso necessário) de tubulações danificadas, com o 
intuito de evitar rompimentos ou rupturas, visto que este 
equipamento trabalha em altas temperaturas e já possui uma vida 
útil prolongada. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Consumo de lenha excessivo. 
- Providenciar local coberto para armazenamento da lenha;  
- Realizar controle diário de consumo de lenha utilizado na 
caldeira;  
- Buscar alternativas que visem minimizar o consumo diário na 
caldeira.  
Médio 
(até 6 meses) 
Fonte: Da autora (2017). 
5.11.5 Estação de Tratamento de Efluentes 
 
Quadro 20 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA na ETE 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Bombas e aeradores não funcionando 
adequadamente.  
- Realizar inspeções periódicas em bombas, aeradores e demais 
equipamentos da ETE para avaliações do funcionamento adequado 
de cada um;  
Curto 






- Manter bombas reservas para reposição imediata quando 
necessário;  
Descumprimento dos padrões de 
lançamento de efluentes líquidos, de 
acordo com CONSEMA 128/06 e 
01/98). 
- Realizar rotinas de operações para verificação do funcionamento 
adequado de todos equipamentos; 
- Monitoramento contínuo da vazão de entrada na ETE; 
- Orientação contínua aos funcionários para cuidados no manejo 
do sangue e resíduos, evitando ao máximo o envio de à ETE; 
- Realizar reparos imediatamente após detectado a ocorrência de 
vazamento, perfuração ou rachaduras; 
- Atentar diariamente para o funcionamento geral da ETE. 
Médio 
(até 6 meses) 
Controle de entrada de efluente bruto 
na ETE ineficaz. 
- Realizar diariamente a medição junto a calha parshall da entrada 
de efluente bruto na ETE por meio de planilhas diárias que deverão 
estar disponíveis em caso de necessidade ou fiscalização. 
Médio 
(até 6 meses) 
Entrada de sangue na ETE junto com 
o efluente bruto. 
- Readequar as canaletas internas do abatedouro para que estas não 
direcionem o sangue para a ETE, visto que o sangue possui elevada 
carga orgânica poluente, comprometendo a eficiência de 
tratamento da ETE em atendimento a LO vigente. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Ausência de manutenção preventiva 
periódica em equipamentos e 
tubulações danificadas ou antigas. 
- Realizar manutenções periódicas e substituição (caso necessário) 
de equipamentos e/ou tubulações danificadas ou mal instaladas 
com o intuito de evitar rompimentos ou rupturas. Ainda deve-se 
averiguar se há entupimento nas canalizações e manter as paredes 
dos tanques de alvenaria impermeabilizadas e sem rachaduras ou 
vazamentos. 
Médio 
(até 6 meses) 
Ausência de vistorias rotineiras em 
todos os equipamentos da ETE. 
- Realizar vistorias diárias visualizando todo o sistema de 
tratamento, a fim de certificar que os mesmos encontram-se em 
bom estado de conservação (sem rachaduras, vazamentos, etc.) e 
funcionando adequadamente. 
Curto 
(até 3 meses) 
Inexistência de campanhas e 
treinamentos periódicos.  
- Realizar treinamentos periódicos com o operador da ETE e 
colaboradores (novos e antigos) quanto o processo produtivo e a 
operação da ETE, frizando da necessidade da colaboração de todos 
e dos impactos ambientais gerados pelo envio de efluente sem 
tratamento adequado. 
Curto 
(até 3 meses) 
Falta de barreiras de proteção e 
passarelas nos tanques. 
- Instalar barreiras de proteção nos tanques de tratamento 
(CSAOL, lodos ativados, trat. Terciário) a fim de impedir 
possíveis quedas no momento da retirado do material 
sobrenadante;  
-Instalar passarelas para circulação segura do operador. 
Médio 
(até 6 meses) 
Uso inadequado de embalagens 
plásticas de matérias-primas e 
insumos (bombonas de cloro). 
- Não reutilizar as embalagens usadas para outros fins;   
- Realizar a troca por embalagens novas unidades;  
- Atentar para implantação do PGRSI existente na empresa. 
Curto 
(até 3 meses) 
Conclusão 
Fonte: Da autora (2017). 
5.11.6 Setor administrativo 
 
Quadro 21 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA no setor administrativo 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Inexistência de equipe de gestão 
ambiental no empreendimento 
(resíduos sólidos, emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos). 
- Constituir uma equipe formada pelos próprios funcionários da 
empresa com assessoria de terceiros (ou contratar um profissional 
habilitado) que permaneça na empresa orientando e conduzindo a 
realização das atividades desenvolvidas pelo empreendimento de 
forma correta de acordo com a legislação ambiental vigente, 
visando à minimização dos riscos ambientais para com o meio 
ambiente e a saúde dos trabalhadores. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Mistura de materiais com potencial de 
reciclagem (papel/papelão/plástico) 
com material orgânico (cascas de 
frutas, borra de café, resíduos de 
banheiros, etc.). 
- Implantação do PGRSI existente; Orientar os colaboradores 
quanto a segregação correta dos resíduos;  
- Instalar lixeiras devidamente identificadas para 
acondicionamento dos resíduos;  
- Envio dos materiais com potencial de reciclagem para empresa 
terceirizada de reciclagem. 
Médio 






Consumo excessivo de energia 
elétrica. 
- Realizar reparos e manutenção preventiva das instalações 
elétricas com periodicidade;  
- Corrigir vazamentos de imediato;  
- Realizar a troca de lâmpadas fluorescentes por outras mais 
econômicas;  
- Desligar equipamentos da tomada no fim do expediente para 
evitar consumo desnecessário possíveis danos aos equipamentos; 
- Instalar sensores presença para desligamento automático de 
lâmpadas. 
Médio 
(até 6 meses) 
Fonte: Da autora (2017). 
5.11.7 Setor de manutenção e serviços 
 
Quadro 22 - Planos de ações recomendadas para redução do IRA no setor de manutenção e 
serviços 
Descrição do modo de falha Ações recomendadas para redução IRA 
Prazo para 
execução 
Mistura e destinação incorreta dos 
resíduos de manutenção (óleo 
lubrificante e estopas contaminados, 
lâmpadas, latas de tintas, baterias, 
pneus, serragem contaminada com 
óleo, etc). 
- Realizar a segregação dos resíduos de acordo com sua tipologia 
e periculosidade;  
- Realizar destinação dos resíduos citados a "centrais de 
recebimento e destinação de resíduos classe I", com comprovante 
de destinação de todos os resíduos enviados;  
- Promover a logística reversa para pneus, lâmpadas e baterias com 
comprovante de destinação, conforme previsto o PGRSI existente. 
- Providenciar bacia de contenção em alvenaria para os óleos 
lubrificantes usados, graxas e filtros de óleo, além das baterias 
automotivas;  
- Realizar os concertos necessários no piso, evitando que as 
mesmas tenham maiores rachaduras e/ou buracos; 
Médio 
(até 6 meses) 
Fissuras no piso. 
- Realizar concertos necessários, evitando que as mesmas tenham 
maiores rachaduras e/ou buracos, devendo o piso estar 
suficientemente impermeabilizada, para conter e resistir a 
vazamentos ou derramamentos. 
Curto 
(até 3 meses) 
Armazenamento em local inadequado 
das sucatas metálicas e materiais 
diversos inservíveis (madeira, ferro, 
etc;). 
- Deverá ser realizado uma segregação dos materiais verificando 
os que não possuem mais utilidade e enviá-los para reciclagem 
externa;  
- Definir um local coberto para armazenamento dos materiais com 
possibilidade de uso, conforme previsto no PGRSI existente. 
Longo 
(6 até 12 
meses) 
Vazamentos na bacia de contenção do 
tanque de óleo diesel (abastecimento 
de veículos). 
- Realizar o licenciamento ambiental desta atividades;  
- Realizar o isolamento e identificação da área com risco de 
explosão e/ou vazamentos;  
- Realizar manutenções frequentes na bacia de contenção para 
evitar vazamentos e contaminações;  
- Adequar CSAOL existente;  
- Capacitar colaboradores quanto medidas de prevenção em casos 
de acidente ou incêndio. 
Médio 
(até 6 meses) 

















A avaliação de riscos ambientais através do método FMEA constitui-se numa 
importante ferramenta de apoio as empresas, pois com ela é possível diagnosticar os riscos 
ambientais de seus processos produtivos, estabelecendo prioridades de ação segundo uma 
escala de risco (gravidade, ocorrência e detecção), permitindo assim estabelecer medidas diretas 
de prevenção ou medidas corretivas para a minimização da ocorrência do dano ao meio 
ambiente, caso este seja recorrente.  
De acordo com o levantamentos realizados, concluiu-se que dentre os 47 modos de 
falhas identificados, 17 modos de falha apresentaram índice de risco ambiental baixo, 26 
apresentaram índice de risco ambiental moderado e apenas 4 modos de falhas apresentaram 
índice de risco alto.  
A metodologia proposta neste estudo possibilitou o alcance dos objetivos estabelecidos. 
A utilização do método FMEA mostrou-se uma ferramenta eficiente no diagnóstico e avaliação 
dos riscos ambientais provenientes do abate de bovinos e ovinos, por ser de fácil aplicação e, 
principalmente por mostrar de forma abrangente os riscos associados a cada etapa produtiva e 
atividades correlatas do empreendimento em estudo. 
O consumo excessivo água em conjunto com o direcionamento inadequado dos 
efluentes provenientes da higienização de pisos, equipamentos, carcaças, além de sangue, são 
os fatores que representaram os maiores riscos de impactos ambientais gerados pela indústria. 
Além disso, o envio de sangue bruto junto com os efluentes de limpeza representa um impacto 
significativo sobre o ecossistema hídrico, elevando os valores de DBO e DQO, além de outros 
parâmetros importantes para a manutenção da eficiência do tratamento atual. 
No que tange aos resíduos sólidos, constatou-se que os maiores riscos encontrados 
referem-se a falta de procedimentos adequados para o gerenciamento correto dos resíduos 
gerados em todos os setores, desde a geração na fonte até o destino final. Verificou-se que 
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muitos resíduos estão sendo encaminhados para locais inadequados que, por imposição da lei, 
não podem estar sendo enviados, evidenciando a falta de conscientização dos empresários em 
relação aos riscos ambientais. Com a quantificação dos resíduos foi possível ter uma percepção 
dos volumes gerados na unidade, para melhor compreender as tipologias de resíduos gerados 
em cada etapa produtiva e sua fonte de geração, possibilitando realizar uma associação com a 
literatura, mesmo sabendo que os valores apresentados podem estar em discordância com a 
geração real do empreendimento. 
Quanto a poluição do ar, percebe-se que o maior risco apresentado refere-se aos odores 
provenientes do processamento de produtos na graxaria, fonte constante de reclamações da 
população aos órgãos fiscalizadores. Vale lembrar que até pouco tempo, a poluição atmosférica 
era considerada apenas um problema local. Com os avanços tecnológicos, novas tecnologias 
foram surgindo para o planejamento e monitoramento da qualidade do ar. Diante disso, é 
fundamental que haja uma gestão integrada entre todos os envolvidos na proteção e prevenção 
de riscos à população e ao meio ambiente, através do estabelecimento de medidas de controle 
de emissões antes e depois da operação, a fim de minimizar a emissão dos poluentes na 
atmosfera.   
Em relação as avaliações apresentadas, é interessante observar que os valores obtidos 
nos setores adjacentes ao abatedouro mostraram índices de risco moderados, fazendo com que 
muitos modos de falhas que poderiam causar impactos ao meio ambiente nem sejam 
considerados em um plano de ação específico. Já para o abatedouro, mais especificamente no 
setor de abate, os valores obtidos são significativamente maiores, fazendo com que sejam 
considerados planos de ações específicos para mitigar os possíveis impactos ambientais. 
Verificou-se também, que a empresa não atende de forma integral a legislação ambiental nem 
possui nenhum programa específico que objetiva a minimização dos impactos ambientais, 
podendo concluir que a empresa ainda não possui uma forte preocupação com a adequação 
ambiental de seus processos.  
De maneira geral, pode-se concluir que o empreendimento não apresenta problemas 
ambientais graves e que possam comprometer seriamente a saúde de seus funcionários, no 
entanto, existem riscos ao meio ambiente e que, por consequência podem afetar a comunidade 
local. Entretanto, o sucesso deste estudo depende de alguns fatores operacionais, humanos, 
motivacionais e financeiros. Para que isto seja atendido é necessário o engajamento de todos os 
funcionários e gestores, para que estes entendam o porquê das ações realizadas. Se faz 
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necessário também a permanência de um profissional que articule a problemática produtiva 
com estratégias que levem a melhoria ambiental do empreendimento. Além disso, recomenda-
se que a matriz seja implementada de forma efetiva e que novas avaliações e pontuações sejam 
efetuadas periodicamente, para a redução dos índices de riscos ambientais apresentados 
atualmente, conduzindo à melhoria contínua de seus processos. Ações corretivas e 
investimentos, bem como mudanças no processo devem ser repensadas pois podem implicar 
significativamente nos impactos ambientais causados ao meio ambiente, trazendo um grande 
ganho socioambiental e econômico ao empreendimento. Dentre os benefícios econômicos 
derivados das ações recomendadas, podemos citar a redução nos gastos com tratamento dos 
efluentes líquidos e, consequentemente, a melhoria da qualidade final do efluente, a redução no 
consumo de água e de energia devido a um controle mais efetivo, o aumento da renda com a 
venda do sangue in natura que atualmente vem sendo desperdiçado, a redução da geração atual 
de diferentes tipologias de resíduos se estes gerenciados de forma adequada. Ainda, pode-se 
reduzir os gastos com equipamentos e materiais se ações preventivas são realizadas de forma 
permanente. 
Ressalta-se que, esse é o primeiro passo para a implementação de algo que é muito 
comentado na teoria, mas muito pouco praticado, especialmente por empresas de pequeno e 
médio porte, que é a gestão ambiental. A metodologia apresentada aqui permite a qualquer 
empreendedor, situar-se em relação a sua situação atual e a partir daí, traçar pontos prioritários 
de ajustes e melhorias. Historicamente, análises com esse nível de detalhamento são feitas na 
área contábil, mas é fundamental que elas sejam cada vez mais aplicadas na área ambiental, 
como mecanismo direcionador de ações de gestão que trarão benefícios não só ambientais, mas 
principalmente econômicos. É fundamental que a gestão ambiental não seja mais vista somente 
como um empecilho e sim, como um mecanismo para permitir que a organização tenha cada 
vez mais conhecimento de seus processos e se torne competitiva perante um contexto 
econômico cada vez mais complexo. 
Por fim, vale destacar que a matriz proposta neste estudo não deve ser vista com 
exclusividade somente por este empreendimento e sim, revela-se como uma ferramenta 
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APÊNDICE C – Matriz FMEA para avaliação dos riscos ambientais 
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